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PROJETO DE LEI 01-PL 
01- 0244/2007 

Autoriza o Poder Executivo 
estabelecer isenção do pagamento 
do imposto predial e territorial 
urbano (IPTU) para as escolas e 
creches dirigidas à educação de 
alunos exepcionais. 
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Câmara Municipal de São Paulo, decreta: 

Art.1°- Ficam isentas do pagamento do 
Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) os imóveis onde 
funcionam as escolas e creches dirigidas à educação e orientação de 
alunos excepcionais. 

Art.2°- A concessão do beneficio dependerá 
da comprovação por parte dos estabelec entos interessados de que 
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a atividade por eles exercidas é voltada exclusivamente aos 
excepcionais. 

Art.3° - A dispensa do pagamento do imposto 
subsistirá enquanto funcionar no imóvel a escola ou creche e desde 
que estas entidades mantenha-se fiéis ao objetivo de educar os 
excepcionais. 

Art.4°- Na hipótese da instituição beneficiada 
funcionar em prédio alugado, a isenção prevista na presente lei terá 
lugar somente se no contrato de locação o imposto a cargo dela. 

Art.5° - Em regulamento a ser expedido pelo 
prefeito serão estabelecida as normas necessárias à execução desta 
lei. 

Art.6°- Esta lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões 

wh,/h 
WADIH MUTRAN 

Vereador 
DEM 
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Submeto a casa o presente projeto de lei que visa estabelecer 
isenção de IPTU para aqueles imóveis onde funcionam escolas ou 
creches voltadas ao ensino, orientação e formação de excepcionais. 

Os meus ilustres pares sabem que essas instituições , quase 
todas constituídas de alunos com pouco recursos, vivem enfrentando 
dificuldades financeiras, aliviadas graças a ajuda externa. 

A presente propositura legal busca minorar a carga financeira 
suportada por esse tipo de estabelecimento criando um subsidio 
fiscal. 

O poder publico não pode fechar os olhos á realidade dos 
estabelecimentos de ensino dos excepcionais. Acredito que uma das 
maneiras do Município engajar-se na solução dos problemas 
financeiras referidos é através de incentivos fiscais. 

Por essas razões, dentre outras de fácil compreensão, espero 
que a casa aprove o presente projeto, que há de merecer também o 
assentimento do chefe do Executivo. 

W 	#4‘ii-j4;  AWM TRAN 
Vereador 

DEM 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

São Paulo, 24 de maio de 2.007. 

Ref: Projeto de Lei n° 0244/07 

Senhor Vereador, 

Cumpre-nos informar que se encontra nesta Comissão o Projeto de Lei n° 
0244/07, de autoria de Vossa Excelência, o qual visa conceder isenção do Imposto Predial e 
Territorial Urbano - IPTU, incidente sobre o imóvel onde funcionam escolas e creches dirigidas 
à educação e orientação de alunos excepcionais. 

O Projeto de Lei em exame implica em renúncia de receita tributária, 
estando, portanto, sujeito à incidência do disposto no artigo 14, da Lei Complementar 
Federal n° 101/2000, que estabelece normas de finanças públicas voltadas para a 
responsabilidade da gestão fiscal e dispõe que o projeto de concessão de benefício do qual 
decorra renúncia de receita deverá estar acompanhado de estimativa do impacto orçamentário-
financeiro no exercício em que deve iniciar sua vigência e nos dois subseqüentes, e atender a 
pelo menos uma das seguintes condições: a) estar acompanhado de medidas de compensação 
relativas ao mencionado período, por meio de aumento de receita, proveniente da elevação de 
alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição; ou b) 
demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da 
lei orçamentária, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo 
próprio da lei de diretrizes orçamentárias. 

Dessa forma, aguardamos as nec ssárias providências no sentido de, 
através de requerimento, serem atendidos aos requisito elencados no referido dispositivo. 

-JQ 7ANTONlO 
Presidente d 	missão de Constituição, 

Justiça e Le/islação Participativa 

Ao Excelentíssimo Senhor, 
Vereador WADIH MUTRAN 
54° Gabinete de Vereador 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Nestes termos, peço deferimento. 

Sala das Sessões, 

CÂMARA MUN CIPAL DE 

SAO PAULO 

REQUERIMENTO 

Requeiro ao Exmo. Sr. Presidente, nos termos regimentais, juntada deste documento ao 
processo relativo ao Projeto de Lei n° 244/07, de minha autoria, para atendimento a 
solicitação do Exmo. Sr. Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa, que passo a responder: 

- A estimativa do impacto orçamentário-financeiro com a entrada em vigência é de R$ 
1.000.000,00 (um milhão de reais) para 2007, R$ 1.045.000,00 (um milhão e quarenta e 
cinco mil reais) para 2008 e R$ 1.092.025,00 (um milhão, noventa e dois mil e vinte e cinco 
reais) para 2009, baseada em previsão de inflação de 4,5% ao ano; 

- O projeto atende à condição estabelecida no inciso I do art. 14 da Lei Complementar 
Federal n° 101/2000, com o valor acima estimado representando apenas 0,0056% da receita 
total prevista de R$ 17,8 bilhões para 2007 na Lei n° 14.190/2006 (LDO/2007), o que, à luz 
da atual situação financeira do Município, que possui, no Ativo Financeiro Disponível, 
conforme Balancete Patrimonial de Junho/2007, mais de R$ 4,8 bilhões, de forma alguma 
implica em qualquer perturbação no cumprimento das metas fiscais do triênio 2007-2009. 
Ressalte-se que a receita prevista na Lei Orçamentária de 2007, considerando-se apenas a 
Administração Direta, é de R$ 19,9 bilhões, suplantando largamente a estimativa da 
LDO/2007. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Folha n" 

Processo 2c1 
Carlos Robertto Silva 
Reg. 11130 CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃOO PAULO 
São Paulo, 10 de agosto de 2007. 

Ref.: Projeto de Lei n° 0244-07 

Senhor Vereador, 

Reiteramos o pedido de informação relativo ao Projeto de Lei n° 0244/07, de autoria de 

V.Excia., que autoriza o Poder Executivo a estabelecer isenção do pagamento do Imposto 

Predial e Territorial Urbano (IPTU) para escolas e creches dirigidas à educação de crianças 

excepcionais. 

Especificamente, deve V.Excia. esclarecer sobre o cumprimento do disposto no art. 14 da 

Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000: 

"Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária 

da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do 

impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos 

dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos 

uma das seguintes condições: 

1 — demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa 

de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de 

resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias; 

11 — estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no 

"caput", por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, 

ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição. 

§ 1° A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, 

concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de 

base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e 

outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br  
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NTONIO 
Presidente da Co issão e Constituição, 

Justiça e Legi !ação Participativa 

alylARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
§ 2° Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou beneficio de que trata o 

"caput" deste artigo decorrer da condição contida no inciso 11, o beneficio só entrará 

em vigor quando implementadas as medidas referidas no mencionado inciso' 

A informação remetida indica que o montante estimado da renúncia de receita em 

comparação com a receita total prevista seria de monta tão reduzida que não implicaria em 

qualquer perturbação no cumprimento das metas fiscais do triênio 2007-2009. Entretanto, tal 

hipótese não se encontra elencada no inciso II do art. 14 supra transcrito. 

• 	Certo de contar com a compreensão de V.Excia., aguardamos as necessárias providências 

no sentido de, através de requerimento, serem atendidos aos requisitos elencados no 

referido dispositivo. 

âmii! 3) 
Ao Excelen issimo Senhor, 
Vereador WADIH MUTRAN 
54° Gabinete de Vereador 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

São Paulo, 10 de agosto de 2.007. 

Ref: Projeto de Lei n° 0244/07 

Senhor Vereador, 

Reiteramos o pedido de informação relativo ao Projeto de Lei n° 244/07, de autoria de V.Excia., 
que autoriza o Poder Executivo a estabelecer isenção do pagamento do Imposto Predial e 
Territorial Urbano (IPTU) para escolas e creches dirigidas à educação de crianças 
excepcionais. 

Especificamente, deve V. Excia. esclarecer sobre o cumprimento do disposto no art. 14 da Lei 
Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000: 

"Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza 
tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada 
de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva 
iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atende ao disposto na lei de 
diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições: 

I — demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na 
estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não 
afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de 
diretrizes orçamentárias; 

II — estar acompanhada de medidas de compensação, no período 
mencionado no "caput", por meio do aumento de receita, proveniente da 
elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação 
de tributo ou contribuição. 

§ 1°A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, 
concessão de isenção em caráter não geral, alteração de aliquota ou 
modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de 
tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a 
tratamento diferenciado. 

§ 2° Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que 
trata o "caput" deste artigo decorrer da condição contida no inciso II, o 
benefício só entrará em vigor quando implementadas as medidas referidas 
no mencionado inciso". 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camarasp.gov.br  
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Presidente da d -são de Constituição, 
Justiça e Legisl ção Participativa 

#44 

a1 ONIO 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

A informação remetida indica que o montante estimado da renúncia de receita em comparação 
com a receita total prevista seria de monta tão reduzida que não implicaria em qualquer 
perturbação no cumprimento das metas fiscais do triênio 2007-2009. Entretanto, tal hipótese 
não se encontra elencada no inciso li do art. 14 supra transcrito. 

Dessa forma, reiterando pedido anteriormente feito, aguardamos as necessárias providências 
no sentido de, através de requerimento, serem atendidos aos requisitos elencados no referido 
dispositivo. 

Ao Excelentíssimo Senhor, 
Vereador WADIH MUTRAN 
54° Gabinete de Vereador 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br  
of0244/07LRF reiteração 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
REQUERIMENTO 

Folha n° 

Processo n° 04 '1  
Fâblo de C2irÁti  
Reg. 11.120 

trIRRIMN, 

13- RDS 
13- 083012008 

adih Mutran 
Vereador 

Requeiro ao Exmo. Sr. Presidente, nos termos regimentais, juntada deste 
documento ao processo relativo ao Projeto de Lei n° 244/2007, de minha autoria, para 
atendimento a solicitação do Exmo. Sr. Presidente da Comissão de Constituição, 
Justiça e Legislação Participativa, que passo a responder: 

- O valor informado em requerimento anterior foi de R$ 1.045.000,00 como 
renúncia fiscal para o presente exercício, montante esse não significativo no âmbito da 
Lei de Responsabilidade Fiscal, tendo em vista a realidade financeira do Município. 
Com  efeito, esse valor representa 0,0044% da receita total prevista da Prefeitura 
Municipal, cuja previsão de arrecadação, naturalmente, nunca é exata, tendo em vista 
as diversas variáveis envolvidas, como crescimento da economia, inadimplência, 
atuação da fiscalização, etc. Essa inexatidão repercute em todas as contas públicas 
relacionadas com previsão e estimativa e, portanto, também com as metas fiscais. 
Entendo que, apesar de não haver disposição expressa a esse respeito na LRF, a 
insignificância patente desse impacto mostra, de forma cristalina, que a 
responsabilidade na gestão fiscal, cerne e espírito da LRF, não estará sendo ferida 
com a entrada em vigor da propositura. Destarte, o atendimento do inciso II do art. 14 
da Lei Complementar 101/2000, por meio de medidas de compensação, é 
desnecessário, pois não há perda de receita que impacte no cumprimento de metas 
fiscais. Para concluir, informo que o item da receita com código 1112.02.00, 
especificação "IMPOSTO S/ A PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL URBANA", 
tem consignado na Lei 14.658/2007 (Lei Orçamentária de 2008) o valor de 
R$ 2.964.559.000,00, estimado conforme acima descrito, ou seja, tal valor permite 
inferir que a entrada em vigor do projeto em comento não terá repercussões em termos 
das metas fiscais. 

Nestes termos, peço deferimento. 

Sala das Sessões, 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
16- PAR 
16- 0909/2008 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 244/07. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran, que visa conceder 
isenção de IPTU dos imóveis onde funcionam as escolas e creches dirigidas à educação e 
orientação de alunos excepcionais. 

O projeto cuida de matéria tributária, sobre a qual compete ao Município legislar, nos termos 
do art. 30, I e V, da Constituição Federal, que dispõe caber à comuna legislar sobre 
assuntos de interesse local e instituir e arrecadar os tributos de sua competência. 

De fato, como assevera M. Seabra Fagundes "a competência constitucional para tributar 
supõe a opção entre criar tributos ou não, e implica, por igual, a faculdade de isentar da  
incidência tributária determinadas pessoas, coisas ou situações" (RDA 58/1). 

Salienta-se que não existe óbice relativo à iniciativa legislativa. Tanto o Executivo quanto o 
Legislativo podem dar o impulso inicial a projetos de lei que versem sobre matéria tributária, 
eis que a Lei Orgânica não impôs nenhuma restrição. 

Corroborando nossa assertiva vejamos a ementa do pronunciamento da Procuradoria Geral 
de Justiça, na Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 15.766-0, que "mutatis mutandis" 
aplica-se ao presente caso: 

"Ação direta de inconstitucionalidade — Lei de iniciativa de Vereador, 
promulgada pelo Presidente da Câmara, que autoriza o Poder Executivo a 
conceder isenção tributária em casos específicos — inocorrência de conflito 
com os dispositivos contidos nos parágrafos 2 °  e 6', do art. 174, da 
Constituição do Estado de São Paulo — Inexistência, na atual ordem 
constitucional, de exclusividade para o Chefe do Executivo quanto à iniciativa 
de apresentação de projetos de lei em matéria financeira e tributária — 
Improcedência da arguição de inconstitucionalidade". 
(in "Justitia", jan/mar 94, pág. 129) 

Ressalte-se, ainda, os julgados do Supremo Tribunal Federal abaixo: 

Ação Direta de Inconstitucionalidade 3.809-5 Espirito Santo 
Data do Julgamento: 14106/2007 
EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIADDE. LEI N. 8.366, DE 7 DE JULHO 
DE 2006, DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. LEI QUE INSTITUI INCENTIVO FISCAL 
PARA AS EMPRESAS QUE CONTRATAREM APENADOS E EGRESSOS. MATÉRIA DE 
ÍNDOLE TRIBUTÁRIA E NÃO ORÇAMENTÁRIA. A CONCESSÃO UNILATERAL DE 
BENEFÍCIOS FISCAIS, SEM A PRÉVIA CELEBRAÇÃO DE CONVÊNIO 
INTERGOVERNAMENTAL, AFRONTA O DISPOSTO NO ARTIGO 155, § 2°, XII, G, DA 
CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. 

17- RELCOM 

p10244-07a 
	 17- 0265/2008 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br  



a1y1,ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
1. 	 A lei instituidora de incentivo fiscal para as empresas que contratarem 
apenados e egressos no Estado do Espírito Santo não consubstancia matéria orçamentária. 
Assim, não subsiste a alegação, do requerente, de que a iniciativa seria reservada ao Chefe 
do Poder Executivo. 

Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 2.304-7 Rio Grande do Sul 
Data do Julgamento: 04110/2000 
EMENTA: Processo legislativo: matéria tributária: inexistência de reserva de inicitaiva do  
Executivo, sendo impertinente a invocação do art. 61, §_ 1°, II, b, da Constituição, que diz 
respeito exclusivamente aos Territórios Federais.  
II — Isenção e privilégio. 

41 	
111- Ação direta de inconstitucionalidade: medida cautelar, em regra, descabida, se a lei 
impugnada tem caráter de simples autorização ao Poder Executivo, subordinada a sua 
utilização à edição de regulamento para a qual sequer se estabeleceu prazo: precedentes. 
(grifo nosso) 

Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 2.659 — Santa Catarina 
Data do Julgamento: 03/12/2003 
EMENTA: CONSTITUCIONAL. LEI DE ORIGEM PARLAMENTAR QUE FIXA MULTA AOS 
ESTABELECIMENTOS QUE NÃO INSTALAREM OU NÃO UTILIZAREM EQUIPAMENTO 
EMISSOR DE CUPOM FISCAL. PREVISÃO DE REDUÇÃO E ISENÇÃO DAS MULTAS EM 
SITUAÇÕES PRÉ-DEFINIDAS. ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA NÃO LEGISLOU SOBRE 
ORÇAMENTO, MAS SOBRE MATÉRIA TRIBUTÁRIA CUJA ALEGAÇÃO DE VICIO DE 
INICIATIVA ENCONTRA-SE SUPERADA. MATÉRIA DE INICIATIVA CONCORRENTE. 
AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. (grifo nosso) 

Quanto aos requisitos constantes da Lei de Responsabilidade Fiscal informa o Nobre 
Vereador às fls. 06 que o impacto causado pela aprovação da propositura será de R$ 
1.000.000,00 para o ano em que entrar em vigor e de R$ 1.045.000,00 e R$ 1.092.025,00 
para os dois exercícios subseqüentes, bem como que o projeto não afeta o cumprimento 
das metas fiscais do triênio 2007-2009, cabendo à Comissão de mérito competente a 
análise do conteúdo da referida informação. 

Sob o aspecto jurídico nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei que encontra 
fundamento nos arts. 13, I e III, da Lei Orgânica do Município e no art. 30, I e III, da 
Constituição Federal. 

Tendo em vista que a alteração pretendida pelo presente projeto de lei trata de matéria 
tributária, durante sua tramitação deverão ser convocadas pelo menos 2 (duas) audiências 
públicas, conforme determina o art. 41, V, da Carta Municipal. 

O projeto dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara para a 
sua aprovação, nos termos do art. 40, § 30 , I, da LOM. 

Pelo exposto, somos 

PELA LEGALIDADE. 

p10244-07a 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Ressaltamos, todavia, a necessidade da apresentação de um substitutivo, adequando o 
projeto à melhor técnica de elaboração legislativa, bem como para alterar a redação do art. 
6° da proposta, por cautela, a fim de que passe a vigorar tão somente a partir de janeiro de 
2009, evitando-se assim qualquer questionamento com relação ao art. 73, § 10, da Lei 
Federal n° 9.504/97. 

SUBSTITUTIVO N° 	 AO PROJETO DE LEI N° 244/07 

Concede isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano 
— IPTU aos imóveis que especifica, e dá outras 
providências. 

lel 	
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Ficam isentos do pagamento de Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU os 
imóveis onde funcionam as escolas e creches dirigidas à educação e orientação de alunos 
excepcionais. 

Art. 2°A concessão do benefício dependerá da comprovação por parte dos estabelecimentos 
interessados de que a atividade por eles exercidas é voltada exclusivamente aos 
excepcionais. 

Art. 3° A dispensa do pagamento do imposto subsistirá enquanto funcionar no imóvel a 
escola ou creche e desde que estas entidades mantenham-se fiéis ao objetivo de educar os 
excepcionais. 

Art. 4° Na hipótese da instituição beneficiada funcionar em prédio alugado, a isenção 
prevista na presente lei terá lugar somente se no contrato de locação o imposto ficar a cargo 
do locatário. 

.410 	Art. 5° As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor em 1° de janeiro de 2009, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 

p10244-07a 
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16- PAR 

PARECER N2 	16-01142/2008 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N 2  244/07 

Trata-se do Projeto de Lei n 2  244/07, de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran 

que "autoriza o Poder Executivo estabelecer isenção do pagamento do imposto predial e 

territorial urbano (lPTU) para as escolas e creches dirigidas à educação de alunos 

excepcionais". 

A proposta de lei em apreço pretende isentar do pagamento do IPTU os imóveis 

• onde estejam funcionando as escolas e creches dirigidas à educação e orientação de 

alunos excepcionais. Estabelece que a concessão do benefício esteja condicionada à 

comprovação pelo interessado de que a atividade exercida naquele imóvel é voltada 

exclusivamente aos excepcionais e, ainda, que a isenção proposta só seja atribuída 

enquanto esta atividade estiver em funcionamento no imóvel, mantidos os objetivos de 

educação exclusiva à excepcionais. 

Como forma garantir este benefício de forma isonômica a todas as escolas e 

creches dedicadas à educação de excepcionais, estende a isenção proposta a imóveis que 

sejam alugados às instituições que desempenhem tal atividade. 

A justificativa do projeto esclarece que a medida proposta visa minorar a carga 

financeira suportada por esse tipo de estabelecimento, criando um subsídio fiscal. 

• Acrescenta que estas Instituições, constituídas de alunos com poucos recursos, vivem 

enfrentando muitas dificuldades financeiras. 

De fundamental significado para o desenvolvimento de excepcionais e constituindo-

se em fator de sua inserção na sociedade, o atendimento às pessoas com deficiência pode 

ser efetuado de forma suplementar, mediante convênios e outras modalidades de 

colaboração com instituições sem fins lucrativos, conforme disposição inserta na Lei 

Orgânica do Município de São Paulo, §1 2  do artigo 206. 

Entendendo que a isenção proposta visa ampliar o leque de opções disponíveis à 

estruturação, instalação e o desempenho de atividades que contribuam para o crescimento 

e a adequada inserção de excepcionais no meio social e produtivo, a Comissão de Política 

CAMARA MUNICIPAL DE 

PAULO 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO DEFERIDO 
o 3 FEV 20Q9 

PRESIDENTE 	 IREQUERIMENT O 

. -------------- 

Folha N.0._ fe, 	do proc 1 

N 	02, 14Li  e .20,q_ 

O funcionário__ 

, 

COOUCtoR lt,:eN€C0 • H I t.MiA 

Rf.11 2t5  

13- RDS 

13- 00008/2009 

Requeiro a Douta Mesa nos telluos regimentais, a volta à 
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de 

4111, 	autoria do Nobre Vereador Wadih Mutra_n: 

PLs res: 
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865193, 883193, 884/93, 
1994 - 13/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94, 
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 555/94, 570/94, 592/94, 598/94, 
599/94, 600/94, 
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80195, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95, 
275/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475/95, 550/95, 
572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644/95, 651/95, 735/95, 736/95, 741/95, 
742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933195, 934/95, 935/95, 940/95, 1012/95, 
1079/95, 1224/9-5, 1225195, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95, 1330/95, 
1337/95 1416/95, 1421195, 1423195, 1424/95, 
1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 3274, 332/96, • 	342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96, 
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565196, 595/96, 618/96, 642/96, 643t96:: 
644/96,645/96, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96; 
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97, • 
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 358%97: 
431197, 471/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690197, 692/97, 693/97, 
727/97, 728/97, 760197, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97, 861/97, 886/97, 
993/97, 996/97, 1033/97, 1144/97, 1185/97, 

1998 - 45198, 52/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98, 237/98, 
313/98, 314/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 511/98, 512/98, 541/98, 
684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/9 728/98, 729/98, 738/98, 
739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/9 



Folha N.o /4/ 	do proc. 

N 0:DZI4.4 
O funcionário,O. 

liVRAJARA DE F. PRESTES FILHO 

, 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
1999 - 18/99, 24199, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99, 
91/99, 147/99, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99, 
294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99, 349/99, 
365/99, 385199, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99, 401/99, 
410/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 48-3/99, 516/99, 527199, 532199, 
569/99, 610/99, 617/99, 
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 160/00, 183/00, 222/00, 243/00, 
286/00-, 289/00, 294/00, 346/00, 367/00, 398/00, 403/00, 
2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 111/01, 112/01, 113/01, 

• 114/01, 	122/01, 	123/01, 	124/01, 	125/01, 	127/01, 	128/01, 129/01, 130/01, 
131101, 	132101, 	133/01, 	139/01, 	159/01, 	190/01, 	192/01, 194/01, 206/01, 
218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01, 344/01, 405/01, 
449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01, 
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02, 
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02, 
696/02, 
2003 - 16/03, 	125/03, 227/03, 266/03, 297/03, 323/03, 466/03, 470/03, 
656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03, 805/03, 904/03, 
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465104, 
530/04, 531/04, 550/04, 551104, 568/04. 
2005 - 48/05, 49/05: 167/05; 179/05, 224/05, 264/05, 266/05, 292105, 341/05, 
344/05, 345/05, 346/05, 347/05, 348/05, 350/05, 351/05, 352/05, 353/05, 
354/05, 355/05, 356/05, 455/05, 456/05, 494/05, 520/05, 580/05, 600/05, 

• 
2006 - 84/06, 259/06, 323/06,, 347/03, 421/06, 440/06, 
567/06,600/06, 612/06, 679/06, 

457/06, 513106, 

2007 	- 115/07, 214/07, 224/07, 244/07, 322/07, 323/07, 324/07, 325/07, 
326/07, 327/07, 350/07, 351/07, 399/07, 400/07, 411/07, 451/07, 491/07, 
602/07, 
2008 - 29/08, 257/08, 276/08, 313/08, 324/08, 337/08, 338/08, 389/08, 
575/08, 659/08, 

Sala s Sessõe 

WA Ifi lVIUTRÁN 
Líder do P.P. 
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Folha n° 	r1; proc 
p°  c,2  

MUI 	aiva 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

16- PAR 
16-00221/2009 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 
ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI Ng 244/200/ 

De autoria do n. Vereador Wadih Mutran, o presente projeto de lei pretende autorizar o 
Poder Executivo estabelecer isenção do pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano 
(IPTU) para as escolas e creches dirigidas à educação de alunos excepcionais. 

De acordo com o projeto a isenção subsistirá enquanto funcionar no imóvel escola ou creche 
que esteja educando alunos excepcionais e, no caso de imóvel alugado, somente será 
concedido o benefício se houver previsão contratual de pagamento do IPTU pelos locatários, 
ou seja, os donos das referidas escolas e creches aqui tratadas. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, após consultar o autor sobre 
o impacto orçamentário-financeiro do projeto, recebeu a informação que o mesmo não 
compromete as metas fiscais do triênio 2007-2009. Assim, exarou parecer pela legalidade, 
apresentando, entretanto, substitutivo a fim de adequar o texto à melhor técnica de 
elaboração legislativa, bem como para alterar a redação do art. 6 9- da proposta (f Is. 12/14). 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente emitiu parecer favorável ao 
substitutivo da CCJLP. 

No âmbito de competência desta Comissão de Educação, Cultura e Esportes, entendemos 
que a propositura é de interesse público e tem grande alcance social, eis que busca 
estimular as entidades a oferecerem vagas e efetivamente educarem os alunos 
excepcionais. 

Em face do exposto, favorável é o nosso parecer. 

Entretanto, visando adequar o texto do substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e 
Participação Legislativa ajustando-o ao calendário atual propomos o substitutivo abaixo 
aduzido. 

SUBSTITUTIVO NP- 	 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 
ESPORTES AO PROJETO DE LEI 244/07. 

Concede isenção do Imposto Predial e 
Territorial urbano — IPTU aos imóveis que 
especifica, e dá outras providências. 

CECE/icllsca. 



riel — Presidente 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1 2  Ficam isentos do pagamento de Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU os 
imóveis onde funcionam as escolas e creches dirigidas à educação e orientação de alunos 
excepcionais. 

• Art. 22  A concessão do benefício dependerá da comprovação por parte dos estabelecimentos 
interessados de que a atividade por eles exercida é voltada exclusivamente aos 
excepcionais. 

Art. 32  A dispensa do pagamento do imposto subsistirá enquanto funcionar no imóvel a 
escola ou creche e desde que estas entidades mantenham-se fiéis ao objetivo de educar os 
excepcionais. 

Art. 42  Na hipótese da instituição beneficiada funcionar em prédio alugado, a isenção prevista 
na presente lei terá lugar somente se no contrato de locação o imposto ficar a cargo do 
locatário. 

Art. 52  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 62  Esta lei entra em vigor em 1 2  de janeiro de 2010, revogadas as disposições em 
contrário. 

• 	
Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, em 0674 /09 . 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
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O SR. PRESIDENTE (Donato) — Bom dia a todos. Na qualidade de Presidente da Comissão de 
Finanças e Orçamento em exercício, declaro abertos os trabalhos da 9a Audiência Pública do 
ano de 2009. 
Convido para compor a Mesa os representantes da Secretaria Municipal de Finanças: Sr. 
Ronilson Bezerra Rodrigues e Sr. Douglas Amato. 
Primeiro projeto: PL 708/07, de autoria do Vereador Paulo Fiorilo, destina 5% das despesas 
com publicidade para campanhas educativas, informativas ou de orientação social sobre 
acessibilidade e mobilidade das pessoas com deficiência e mobilidade reduzida. Sr. Márcio tem 
a palavra para apresentar o projeto. 
O SR. MARCIO — Sou Márcio, da Assessoria da Bancada do PT. O PL 708/2007 visa a 
destinar 5% dos recursos gastos em propaganda para campanhas educativas e de orientação 
social sobre acessibilidade e mobilidade de pessoas com deficiência e dificuldade de 
locomoção. O projeto tem relevância social, tem oportunidade. Sem dúvida, ele traz uma forma 
de dar uso mais adequado e racional aos recursos utilizados com propaganda e publicidade no 
Município. Essa era a vontade do Vereador quando apresentou a proposta. 
Muito obrigado pela oportunidade. 
O SR. PRESIDENTE (Donato) — Mais alguém gostaria de se manifestar sobre esse projeto? 
(Pausa) Passemos ao próximo projeto. 
PLO 007/2007, de autoria do Vereador Paulo Fiorilo, que acresce novos parágrafos ao artigo 
137 da Lei Orgânica do Município de São Paulo. Sr. Márcio tem a palavra para exposição. 
O SR. MÁRCIO — Sr. Presidente, o PL está inserindo dois parágrafos ao artigo 137 da Lei 
Orgânica do Município, que trata do processo orçamentário. O parágrafo 9 0  passa a 
estabelecer que o Executivo, na apresentação da proposta orçamentária se obrigue a 
demonstrar compatibilidade entre as dotações e o Plano Plurianual. O parágrafo 10 estabelece 
que esse demonstrativo deverá ter alguns indicadores, como metas, cronograma de execução 
dessa parcela da obra e mais especificações sobre a dotação. O Vereador percebeu 
dificuldades em fazer uma fiscalização, um acompanhamento mais próximo da execução 
orçamentária do PPA. Por isso é que ele entendeu por bem apresentar essa proposta que 
altera a Lei Orgânica. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Donato) — Algum dos presentes gostaria de se manifestar? (Pausa) Não 
havendo mais ninguém para se manifestar, passemos ao próximo item da pauta. 
PL 004/2003, de autoria do Vereador Eliseu Gabriel. Tem a palavra a Sra. Verônica. 
A SRA. VERÔNICA — Boa tarde a todos. O PL 4/2003, de autoria do Vereador Eliseu Gabriel, 
dispõe sobre isenção da contribuição para custeio do serviço de iluminação pública — COSIP, 
taxa criada pela Lei 13.479, de 30 de dezembro de 2002, aos contribuintes desempregados na 
data de sua sanção e dá outras providências. 
Na época da propositura, o Vereador teve a intenção de aliviar o munícipe desempregado de 
mais um encargo, diante de tantos já existentes, principalmente na conta de luz, que 
compreende cerca de 11 tributos. Teve a intenção de poupar esse munícipe durante o período 
em que durar essa condição de desemprego para que não haja gastos em detrimento de seu 
sustento e de sua família. 
O projeto apresenta certos vícios de legalidade e materiais, mas, na verdade, o Vereador visou 
mais ao interesse social, de forma que as taxas cobradas pelo Município fossem mais justas. 
Obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Donato) — Obrigado. Alguém gostaria de se manifestar sobre o projeto? 
Tem a palavra o Sr. Ronilson, da Secretaria de Finanças. 
O SR. RONILSON BEZERRA RODRIGUES — O Projeto de Lei apresentado pelo Vereador 
Eliseu Gabriel é muito amplo. Por vezes, o desempregado continua nessa situação por um bom 
tempo e arruma o chamado "bico". Além disso, o projeto não atenta para as características 
pessoais do desempregado. Ele, por exemplo, pode ter uma família aquinhoada, que possa 
pagar essa conta. Além disso, já temos duas isenções na COSIP. Uma é a tarifa social para 
baixa renda e há a isenção dada para ruas que não têm iluminação pública. 
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Então, estou achando o projeto muito amplo e complexo em termos de renúncia fiscal. 
O SR. PRESIDENTE (Donato) — Registrada a posição do Sr. Ronilson, representante da 
Secretaria de Finanças. Mais alguém gostaria de debater o Projeto do Vereador Eliseu 
Gabriel? (Pausa) Não havendo mais oradores inscritos, passemos ao próximo item da pauta. 
PL 017/2006, de autoria do Vereador Claudio Prado. Tem a palavra a Sra. Débora para 
apresentar o projeto. 
A SRA. DÉBORA— Boa tarde a todos. O Projeto 17/06, de autoria do Vereador Claudio Prado, 
dispõe sobre a obrigatoriedade da utilização de agregados reciclados oriundos de resíduos 
sólidos da construção civil em obras e serviços da Municipalidade. 
Por exemplo, as obras realizadas na Marginal do Tietê poderiam estar utilizando esses 
agregados. A finalidade precípua dessa propositura é a preservação do meio ambiente. Aqui 
na cidade de São Paulo, são gerados entulhos na proporção de 8.000 toneladas/dia. Desse 
total, 4.400 toneladas são de material limpo, ou seja, concreto ou pavimento asfáltico puro. 
Principalmente na periferia, em terrenos baldios, e na beira de vias públicas, segundo dados 
fornecidos por moradores, a quantidade de entulho atinge 70% dos resíduos sólidos urbanos, 
ou seja, algo em torno de 12 mil toneladas/dia. 
Acredito inclusive que a Municipalidade esteja de acordo com o teor desse projeto. O Dr. 
Michel Kange, engenheiro da Prefeitura, poderá falar melhor sobre esse projeto. 
Obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Donato) — Obrigado. Tem a palavra para discutir o projeto o Sr. Michel. 
O SR. MICHEL KANGE — Bom dia a todos. Solicitei ao Vereador, pois insistimos muito em 
utilizar o reciclado de entulho. Eu, particularmente, com 22 anos de Prefeitura, alguns deles 
atuando na Limpurb, comecei a tomar conhecimento do transtorno que é o entulho quando 
cuidava do Bandeirantes. Recebíamos o material de entulho e comprávamos rachão para fazer 
os drenos das células de lixo. Eu pensava: "Puxa, tem alguma coisa errada. Como é que eu 
enterro um material bom e compro material nobre para usar, fazendo dreno vertical de 
chorume, dreno horizontal de chorume?" E aquilo foi me incomodando, e eu fui discutindo o 
assunto e fui brigando por isso, fazendo muitas experiências, e o Vereador teve eco nessa 
repercussão, propôs esse projeto e a gente briga para que isso seja aprovado. Propomos esse 
projeto no ano começo do ano de 2006 e, felizmente, o Secretário do Verde e Meio Ambiente 
propôs, no final do ano de 2006, que toda base e pavimento da Prefeitura seja usada como 
material reciclado. Já é um grande passo. Mas não é o suficiente, nós temos muito material que 
jogamos fora e poderíamos usar de uma forma mais nobre. 
Particularmente, esse último ano e meio, estou na Subprefeitura do Jabaquara, 
coincidentemente não sabia que era Comissão de Finanças, tinha feito um trabalho e abri um 
processo na Subprefeitura do Jabaquara que é o seguinte: peguei tudo o que a Subprefeitura 
comprou de agregados areia, cimento e pedra de 2006 até julho de 2009. Tem aquele sistema 
SUP e conseguimos, levantando os dados, saber que consumimos 9.573ton de agregados: 
areia, pedrisco, pedra 1, pedra 2, tal. Esses agregados são utilizados em obras de manutenção 
e zeladoria da Cidade: quebra um sarjetão, quebra uma guia, faz uma pavimentaçãozinha, um 
fundo de vala, troca um pedaço de PV, conserto de uma galeria, usamos material nobre. 
Comecei a comparar o quanto de material, dessa demolição, nós mandamos para aterro. 
Foram nesse período 12.410ton. Pensei que havia alguma coisa errada. Fiz, então, uma conta 
simples, sem reajustar preços, sem nada, concluí que gastamos, entre comprar o agregado e 
mandar o material embora, 660 mil reais nesses 40 meses. Se não pegarmos esse agregado, 
não jogá-lo fora, mas, antes, utilizá-lo, utilizarei 9.500ton. Aplicando o preço de Siurb - Siurb já 
tem um preço para compra de agregado reciclado, que o mercado ainda é incipiente, poucas 
pessoas fazem -, então em vez de jogar 12 mil ton fora, usarei essas 12 mil trituradas. Na 
verdade, na proporção necessária, 9 mil. Fazendo as contas entre comprar 9 mil ton de 
agregado reciclado e mandando só o resto, a nossa despesa orçamentária em vez de 660 mil, 
caía para 336 mil, numa economia de 324 mil, 49% do que gastamos no orçamento seria 
economizado. 
Constatada a economia, fazer o que com ela? Muito desse entulho, todos devem ter ouvido 
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falar, vai para a BL, para os córregos, daí temos de limpar os córregos. Então, pensei o quanto 
custa uma equipe de limpeza de boca-de-lobo, a mais simples, a que vemos limpando as 
bocas-de-lobo? Na nossa Subprefeitura, por uma questão de ata, custa 57 mil, em resumo, 
quanto à economia, poderíamos fazer o seguinte: contratar uma equipe adicional de limpeza de 
boca-de-lobo por 7 meses e 18 dias, quase oito meses. Ou fazer o inverso, por não ter esse 
entulho na rua poderíamos economizar 7 meses de equipe, aí, numa conta absurda, o entulho 
sairia de graça, em torno de 11 mil reais. 
É mais do que relevante que existe um mercado. Tudo isso, convencendo o Subprefeito e o 
nosso coordenador, nós abrimos um processo, estará em fase de licitação logo, para contratar 
a reciclagem, portanto, todo material que quebrarmos de sarjeta, guia, revestimento asfáltico 
que temos de tirar, estamos contratando para que seja reciclado e retorne para ser utilizado. 
Então, penso que esse projeto, embora exista o decreto da Secretaria do Verde obrigando que 
usemos o entulho como base de pavimentos, temos mais utilidades para agregados. Existem 
trabalhos científicos para pesquisa, há centenas de dissertações e teses que comprovam que 
esse agregado pode ser usado em concreto estrutural, revestimento de parede, mil utilidades. 
Particularmente, na minha experiência na Prefeitura, já usei de várias formas, infelizmente, não 
registramos isso, não temos esse hábito, mas até hoje, em função um pouco disso, também, o 
pessoal da Limpurb está fazendo uma referência, porque a Prefeitura tem uma recicladora, que 
durante algum tempo operou no Itatinga, comprada em 91, levada para o aterro de Itaquera, 
parou de ser operada. Hoje a Prefeitura está consciente, um pouco, disso, e está tentando, via 
uma licitação, tem um termo de referência em Limpurb, para que isso volte a ser operado e a 
Prefeitura recicle grande parte do seu material. 
Se o senhor me permite, Presidente, gostaria de anexar esses subsídios tem algumas contas, 
de repente, podem elucidar um pouco mais. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Donato) - Obrigado, Dr. Michel. Fica registrado na secretaria, para ser 
anexado ao processo, os subsídios enviados pelo gabinete do Vereador Claudio Prado, 
parabéns pelo projeto. Alguém mais quer se manifestar sobre o assunto? 
O SR. LUIZ CLAUDIO MARCHESI - Sr. Presidente, Luiz Claudio Marchesi, Chefe de Gabinete 
do Vereador Dalton Silvano, a iniciativa, realmente, é muito positiva, mas gostaria agregar, 
talvez, alguma informação para subsidiar ou somar com essa proposta. Nós temos perto de 
1.500 pontos, em São Paulo, de descartes que são colocados como entulho, sofá, aquelas 
coisas todas. Gostaria de saber se, na proposta do Vereador, nós temos essa condição de 
pegar esse material também, há uma iniciativa do Vereador Dalton Silvano de monitorarmos, 
por meio de um projeto apresentado por ele recentemente, por intermédio de câmeras para 
evitar esse despejo clandestino. Mas nós poderíamos estar reaproveitando. Desculpe, você é o 
representante do Vereador, mas gostaria de perguntar ao engenheiro pela experiência, Sr. 
Michel, se temos condições de recuperar esse material e, ao mesmo tempo, reciclando e ter a 
destinação que é o objetivo final do projeto? Muito obrigado. 
O SR. MICHEL CÉLIO KANGE — Veja, a cidade de São Paulo sofre muito com o que 
chamamos de pontos viciados de entulho. Infelizmente, o descarte irregular de material é 
complicado na Cidade. Quando falamos em agregado reciclado de resíduos da construção civil 
e demolição, quem é da área entende isso como uma guia quebrada, uma sarjeta quebrada, 
um prédio demolido. Realmente, o que chamamos de agregado cinza, é o entulho cinza ou o 
vermelho. O entulho cinza é aquele basicamente de concreto, o vermelho é o que tem paredes, 
cerâmicas, o preto que é a capa de asfalto. Quando fazemos um alargamento de avenida, 
abrimos uma vala, tem aquela crosta, inclusive tive a oportunidade de participar da 
regulamentação de uma lei para reciclar esse material. Esses são materiais nobres, mas 
quando a pessoa não tem conhecimento e descarta colchão e geladeira, isso é contaminado. 
A cidade de São Paulo tem muito ponto viciado de entulho, então criaram o ecoponto, foi uma 
idéia fantástica que nasceu no Limpurb, eu estava na época por lá, havia estudos a respeito, 
inclusive o Tarcísio Pinto, que saiu divulgando esses ecopontos pelas cidades do interior e 
pelos países afora, aprendeu um pouco na Limpurb, conheceu lá. O ecoponto tem muito 
pouco, funciona para a sua reforma de banheiro, precisaríamos ter mais áreas de transbordo 
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de triagem, porque do banheiro vai a tampa da velha privada, o gabinete o banheiro, alguém 
deve separar esse material para ver, realmente, o que é reciclável, que seria o entulho cinza ou 
vermelho, do lixo. A madeira e a lata de tinta, por exemplo, podem ser reaproveitadas, mas é 
uma outra situação. 
A pessoa que recicla é de uma pedreira, e tem de receber o material só para descarregar. 
Tanto é que, conversando com as pessoas que queremos contratar a reciclagem - não são 
poucas as pessoas que fazem isso -, constatamos que uma caçamba, hoje, num aterro 
teoricamente licenciado dentro das regras do jogo, custa R$200,00. Esse rapaz que só tritura a 
cinza, cobra R$40,00. Então, o caçambeiro tem prazer em levar lá, porque ao invés de pagar 
200 ele paga 40, tem 160 de economia. Cobra 250 a 300 por caçamba, mas paga 40, mas 
exigirá na sua caçamba material limpo. Precisamos de áreas e pessoas para que se faça 
triagem. Não basta só ecopontos, pois não retiram os pontos viciados de entulho. O ecoponto 
tem uma pequena falha - infelizmente o pessoal de Limpurb não está presente -, estamos 
tentando levar o assunto para uma discussão mais séria para terceirizar, ou seja, encontrar 
alguém que tenha uma trituradora, que consiga separar o material, para administrar o 
ecoponto. 
Particularmente, na Cidade Ademar, divisa conosco no Jabaquara, já puseram fogo três vezes 
no ecoponto, porque há retirada constante, de repente o funcionário não está lá, a pessoa joga 
na porta. Debaixo do viaduto da Santo Amaro, que tem um ecoponto, o rapaz estava doente 
num dia, não compareceu, quando ele chegou estava tudo na porta do ecoponto. 
A reciclagem separada é ótima, mas não acontece isso, não temos a cultura de separar, 
precisamos de mais áreas de transbordo e triagem. Penso que deve ter um ecoponto em cada 
distrito, em cada bairro da Cidade, um sistema de coleta mais eficiente, e se levar para um 
lugar lá deve ser separado e triturado, ou, pelo menos, que separe e encaminhe para a 
trituração. 
Por incrível que pareça, o licenciamento dessas áreas demora anos, na gestão do Sr. Serra, 
como Prefeito de São Paulo, havia uma pessoa muito esclarecida no Limpurb que gostou da 
ideia, chama Fernanda Bandeira e hoje está na Cetesb, conversando com ela dissemos que 
precisávamos de mais ATTs, facilitar o licenciamento, há pessoas com 10 anos na fila para tirar 
um licenciamento e, por outro lado, há ruas que estão tão entulhadas com móvel, cadeira, 
cimento que não se anda mais. Vamos facilitar o licenciamento. Conseguimos, por meio e uma 
portaria, criar um licenciamento provisório, desde que a área comporte ter uma AU, desde que 
a pessoa se comprometa a atender a legislação, vamos dar um estímulo, a referida pessoa 
passa a ter uma licença provisória, começa a faturar, vai fazer o EIA, o RIMA, implantar as 
medidas mitigadoras e vamos "tocar o barco". Conseguimos, com essas medidas, licenciar 
três. É muito complicado, porque se esbarra nas exigências. A proposta do Vereador Dalton 
Silvano de usar tudo é fantástica, mas precisamos implementar, razão pela qual jogamos com 
esse projeto para obrigar a usar em todas obras da Prefeitura, porque no momento em que o 
entulho valer dinheiro, vai haver roubo de caçambas, o meu sonho é não ter entulho para 
recolher, roubarão assim como roubam cartão, latinha. 
Almoço com frequência na praça de alimentação do Carrefour, por acaso há um albergue ao 
lado, os albergados vem pegando as latinhas, as garrafas pets, chego até a chamar a 
segurança para reclamar que eles afrontam, perguntam se a latinha já terminou. Estou 
esperançoso que aconteça isso com o entulho, roubarem o conteúdo da caçamba na porta de 
casa. A ideia é que isso vire uma commodity, quanto mais limpa sua caçamba, menos você 
paga. 
Tive a oportunidade de conhecer no Rio de Janeiro um sistema onde a pessoa telefona 
informando que fará reforma no banheiro, o Departamento de Limpeza Urbana coloca lá uma 
caçamba e retira após estar cheia, porque interessa. Precisamos, portanto, mudar um pouco a 
mentalidade, mas é muito útil haver mais pessoas envolvidas. Muito obrigado. 
"SUBSÍDIOS AO PL 17/06 
Os elementos abaixo constam de uma justificativa técnica para contratação dos serviços de 
reciclagem dos resíduos de construção civil e demolição das obras de zeladoria da cidade 
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pelas equipes da SP JÁ no PA 2009-0.305.487-2 
De posse dos relatórios disponibilizados pelo SUPRI, no período de jan/2006 a jun/2009, onde 
constam as compras mensais de cada tipo de agregado mineral pela Subprefeitura Jabaquara, 
elaboramos um quadro resumo que passamos a chamar de Tabela 1. 
Lembramos que nos meses de janeiro e fevereiro não costumam ocorrer compras, em virtude 
da mudança de Orçamento quando as dotações ficam congeladas, sendo assim, as 
programações de compra e recebimentos se dão, usualmente, entre os meses de março e 
dezembro de cada ano. 
O mesmo procedimento foi realizado com os relatórios disponibilizados pelo SISCOR, no 
período de nov/2006 a jun/2009, cujo resumo se encontra na Tabela 2. 
Do resumo geral e comparativo entre o consumo e despesa orçamentária com o agregado 
mineral e a despesa com a coleta e transporte do RCC no período em questão, constantes da 
Tabela 4, tiramos as seguintes informações: 
Total da despesa com agregado mineral: para 9.573,69 ton — R$ 228.257,80. 
Total da despesa com RCC: para 12.410,80 ton — R$ 432.288,40. 

• 
Em termos orçamentários, a SP JA teve uma despesa de R$ 660.546,20 no período de 
jan/2006 a jun/2009. 
Observamos, também, que a diferença entre a quantidade de agregado consumido e de RCC 
transportado é de 2.837,11 ton. 
Como o objetivo da presente monografia é mostrar a economia resultante da utilização do AR, 
os cálculos serão simplificados para as centenas e não serão feitas atualizações monetárias, 
uma vez que observamos que as variações de preço no período não são significativas de modo 
a influenciarem no resultado. 
Utilizaremos o preço do agregado reciclado no valor de R$ 38,00/m 3  que consta da Tabela 3, e 
o transformaremos em preço por tonelada utilizando a densidade do AR que se obtém da 
Minuta do Termo de Referência de LIMPURB a saber: 
-> Material Reciclado: 9.800 ton/mês (– 6.300 m 3/mês) 
Portanto densidade do RCC = 1,55 ton/m 3  logo preço do RCC = R$ 24,50 / ton. 
Utilizaremos, também, o preço médio da coleta e transporte do RCC, conforme obtido na 
Tabela 4, de R$ 34,83 / ton. 
Vamos, pois, ao nosso objetivo. 
Caso a PMSP estimulasse a utilização do AR de forma mais efetiva, as empresas de 
reciclagem de RCC supririam o mercado, de forma contínua e crescente, passando-se a uma 

• oferta mais regular deste material e grande parte do RCC, hoje destinado aos Aterros de 
Inertes, seria direcionado para suas recicladoras. 
Sendo assim, se a SP JA tivesse consumido toda a quantidade de agregado proveniente da 
Reciclagem, sua despesa com o agregado seria: 
9.600 ton x R$ 24,50 / ton = R$ 235.200,00 
Como houve uma coleta e transporte de 12.500 ton de RCC, que caso fosse reciclada somente 
a quantidade para uso na SP JA, o excedente seria de 2.900 ton que deveriam ser destinada 
ao descarte em aterros e encorreia na despesa de: 
2.900 ton x R$ 34,83/ ton = R$ 101.000,00 
Portanto a Despesa Orçamentária seria de R$ 336.200,00. 
A economia seria de 49%, ou seja, de R$ 660.600,00 — R$ 336.200,00 = RS 324.40000 no 
período de 40 meses estudado. 
Analisando-se o orçamento da SP JA e tomando-se por base um serviço complementar de 
limpeza urbana, por exemplo, a Limpeza Manual de Bocas de Lobo, através de equipes, cujo 
valor mensal, conforme Ata de RP 012/SMSP/Coge1/2008 1  é de R$ 42.714,11, podemos fazer 
duas considerações: 
l a) A economia gerada de R$ 324.400,00 seria suficiente para contratar uma equipe, adicional, 
pelo período de 7meses e 18 dias. 
Ou, 
23) Com a redução de RCC, que foi transformado e reutilizado e não obstruiu a microdrenagem 
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urbana, a limpeza manual de boca de lobo poderia ser reduzida em 7 meses e 18 dias. e a 
economia faria com que os agregados reciclados adquiridos teriam onerado a dotação em 
apenas R$ 11.800,00. 
Parece-nos muito claro que se extrapolarmos os valores para as trinta e uma Subprefeituras a 
economia seria mais do que suficiente para a manutenção do conjunto recidador em operação. 
As questões que ficam: 
Por que as grandes obras, até hoje, não estão consumindo a enorme quantidade de RCC que 
diariamente 
segue para os Aterros de Inertes, incluídos os gerados pelas próprias obras? 
E nas futuras, o consumo de AR estará previsto? 
MICHEL CÉLIO KANGE 
Engenheiro 
Subprefeitura Jabaquara 
RF 583246-1". 
O SR. PRESIDENTE (Donato) - Obrigado, Dr. Michel. Alguém mais quer se manifestar sobre 

• 
o assunto? Não havendo inscritos, o próximo é o PL-09612009, da autoria da Vereadora 
Sandra Tadeu. Tem a palavra a Sra. Adriana. 
A SRA. ADRIANA — Boa tarde a todos, falarei sobre o PL-096/2009, da Vereadora Sandra 
Tadeu, que dispõe sobre a compensação de créditos tributários no Município de São Paulo, 
que visa instituir a compensação de créditos tributários, como o IPTU, ITBI, ISS, compensando 
esses créditos tributários com o pagamento de precatórios alimentares vencidos contra a 
municipalidade. Os precatórios alimentares são todas as decisões judiciais transitadas em 
julgado que instituem dívidas e débitos do Poder Público para com o indivíduo. Então, estima-
se que quase a totalidade dos servidores públicos municipais hoje tenham algum precatório 
para receber, seja do Município, seja do Estado, seja da União. Desse modo esse projeto de lei 
visaria compensar um tributo municipal com o pagamento dos precatórios por parte do 
Município. Vale ressaltar que este projeto é plenamente constitucional porque a CF no seu 
artigo 30 prevê ao município legislar sobre tributos de interesse local. Neste mesmo sentido o 
STJ já se manifestou em vários julgados sobre a possibilidade da compensação tributária por 
intermédio de precatórios e considerando também o infiel (palavra ininteligível) que São Paulo 
possui de precatórios, mais de dois bilhões, esse projeto viabilizaria então o pagamento desses 
precatórios, diminuindo a longa fila de espera que existe no Município e fazendo uma grande 
benfeitoria nesse sentido. É bom ratificar que a admissibilidade desse pedido de compensação 
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será feita pela Procuradoria Geral do Município, ou seja, a administração também terá uma boa 
parte do controle desses pedidos de compensação. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Donato) — Tem a palavra o Sr. Ronilson da Secretaria de Finanças. 
O SR. RONILSON BEZERRA RODRIGUES — Em São Paulo não temos uma lei hoje que de 
guarida à compensação nem mesmo entre tributos. Estamos misturando precatórios com 
tributos. O primeiro passo, um avanço, seria aprovar a lei de compensação tributária e entre 
tributos semelhantes, por exemplo, você ter um crédito do ISS que abateria com débito do ISS, 
ter um crédito do IPTU e abateria com o débito do IPTU. Não temos nem a lei de compensação 
de tributos. Seria um primeiro passo, evoluiríamos bastante. Hoje, para se ter ideia o 
contribuinte entra com um processo de restituição quando o município deve alguma coisa a ele 
e ao mesmo tempo o município constitui crédito contra o contribuinte, então, há toda essa 
burocracia. Um processo na instituição não dura menos que trinta dias para ser analisado, 
então, se houvesse a compensação entre tributos já era um avanço e tanto, tenho essa 
impressão. Próximo item é o PL N° 111/06 de autoria da Vereadora Claudete Alves, quem vai 
expor é o Sr. Márcio. 
O SR. MÁRCIO — Sr. Presidente, obrigado pela oportunidade. Pela assessoria da Bancada do 
PT apresentamos o PL N° 111/06 que visa à revogação da lei 13.479/02 que instituiu a 
contribuição para custeio da iluminação pública. A Vereadora apontou em sua justificativa as 
razões que a levaram a apresentar esta proposta tendo em vista, inclusive, o momento político 
em que foi elaborada como medida para reduzir a carga tributária sobre o contribuinte 



municipal, carga que já estava consideravelmente alta, portanto, a Vereadora entende que com 
essa medida a gestão político-administrativa conseguiria adimplir com suas promessas, seus 
compromissos de campanha e levaria a população a ter esse benefício. Essas são as razões 
do projeto. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Donato) — Tem a palavra o Sr. Ronilson da Secretaria de Finanças. 
O SR. RONILSON BEZERRA RODRIGUES — Essa contribuição foi uma vitória da Prefeitura, 
na realidade a taxa de iluminação pública foi declarada inconstitucional e São Paulo tomou a 
frente e conseguimos aprovar a contribuição da iluminação em todos os municípios brasileiros. 
Hoje temos uma arrecadação mensal superior a 15 milhões de reais em contribuição. É uma 
renúncia fiscal complicada em nosso momento atual, mais de 170 milhões de reais anuais é 
complicado. Por outro lado, temos, como já citei, duas isenções dentro da Cosipe: para as ruas 
que não possuem iluminação pública, e aquela faixa para pessoas de baixa renda, então, já 
existe essa isenção. Não entendo porque extinguir uma contribuição tão importante. 
0 SR. PRESIDENTE (Donato) — Só para termos mais dados, o senhor possui os dados de 
quantas pessoas são beneficiadas por essas isenções aproximadamente? 
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0 SR. RONILSON BEZERRA RODRIGUES — Não tenho agora Vereador, mas posso levantar 
esses dados. Vemos pelo cadastro do IPTU há dois milhões 932 mil contribuintes cadastrados, 
então, é acima disso. Mas posso levantar esse dado. 
O SR. PRESIDENTE (Donato) — Gostaria de saber dos que são beneficiados pela isenção. 
O SR. RONILSON BEZERRA RODRIGUES — É baixo: são as ruas sem iluminação e para 
pessoas de baixa renda, mas dá para levantar dados. 
O SR. PRESIDENTE (Donato) — Próximo item é o PL N° 201/07 de autoria do Vereador Dalton 
Silvano. Para defender o PL, o senhor Luis Claudio. 
O SR. LUIS CLAUDIO — Sr. Presidente, senhores representantes da Secretaria de Finanças, o 
Vereador Dalton Silvano foi presidente do Sindicato dos Publicitários, obviamente, defendendo 
uma categoria, na votação do projeto de lei que criou o Cidade Limpa. Foi o único que votou 
contrariamente à proposta, apesar de ser da base de Governo, e o que aconteceu no trâmite 
da entrada da proposta do projeto pela Prefeitura até sua votação foi que houve várias 
autuações que implicaram em multas e essas refletiram no orçamento das empresas que 
inviabilizadas através da lei aprovada pela Câmara Municipal, agravou a situação desses 
empresários que tiveram e têm até hoje dificuldades em quitarem seus haveres trabalhistas 
com quem foi demitido. Defendemos a ideia de que o Executivo simplesmente anistie as multas 
aplicadas antes da lei Cidade Limpa para poder viabilizar uma condição financeira para 
atendimento dos trabalhadores. É essa a proposta do Vereador Dalton Silvano sobre este 
projeto. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Donato) — Próximo item, PL N° 206/07 de autoria do Vereador Aurélio 
Miguel. "Dispõe sobre a compensação pelo Poder Público Municipal entre créditos que lhes 
são devidos e dívidas da municipalidade decorrentes de precatório de natureza alimentar nos 
limites e na forma que especifica e dá outras providências". Fui informado pelo gabinete do 
Vereador Aurélio Miguel que quaisquer dúvidas podem ser encaminhadas por escrito ao 
gabinete do Vereador. 
O SR. RONILSON BEZERRA RODRIGUES - É um projeto muito semelhante ao já 
apresentado pela Vereadora Sandra Tadeu. É a lei de compensação entre precatórios e 
tributos, ratifico minha afirmação anterior de que há um primeiro passo que é a lei municipal 
que dê compensação tributária inicialmente, mas depois, num segundo momento, podemos 
passar para os precatórios. 
O SR. PRESIDENTE (Donato) — Próximo item, PL N° 244/07 de autoria do Vereador Wadih 
Mutran. Tem a palavra o Sr. Sales. 
O SR. SALES - Boa tarde a todos, boa tarde Sr. Presidente, o PL 0244/07, autoriza o poder 
executivo estabelecer isenção do pagamento de imposto predial e territorial urbano - IPTU para 
as escolas e creches dirigidas à educação de alunos excepcionais. 
O Vereador tem percebido, e por diversas vezes procurado nessa situação que essas 
instituições sobrevive na maioria das vezes de apoio financeiros externos: colaboração, 
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doação, e nesse entendimento, a presente propositura busca amenizar a carga tributária 
dessas instituições visando com isso criar um subsidio da municipalidade a essas instituições. 
Ou seja, a intenção desse projeto é que a municipalidade venha de encontro às necessidades 
dessas instituições ajudando de uma forma que o subsidio que acaba sendo uma forma 
financeira de ajudar essas instituições. É essa a intenção da propositura e o nobre Vereador 
espera poder contar com o apoio. 
O SR. PRESIDENTE (Donato) — Tem a palavra o Sr. Ronilson, da Secretaria de Finanças. 
O SR. RONILSON BEZERRA RODRIGUES — Sr. Presidente, já existe a imunidade 
constitucional que dá abrigo aquelas entidades assistenciais, educacionais sem fins lucrativos. 
Há um desconhecimento, na realidade, da lei. Todas essas entidades podem entrar com 
processo administrativo na Prefeitura do Município de São Paulo para ter reconhecimento da 
imunidade, ficar desonerada do IPTU e do ISS, por sua vez se for o caso. Essas entidades 
educacionais, assistenciais e sem fins lucrativos, não vejo muita razão no projeto de lei. Já 
existe imunidade. E por sua vez a Prefeitura do Município de São Paulo nem contra pode ser. 
Porque na realidade a imunidade é uma desoneração constitucional. Então acho que está sob 
o manto da imunidade tributária. Não tem muito nexo esse projeto de lei. 
O SR. PRESIDENTE (Donato) — Tem a palavra o Sr. Sales. 
O SR. SALES — Essa propositura, para essas entidades que sem fins lucrativos, são as 
entidades administradas com fins lucrativos que tem uma sobrecarga maior de impostos a 
recolher. E que na realidade, mesmo com fins lucrativos eles não chegam a atender a 
demanda necessária. A intenção é essa. Ainda que seja com fins lucrativos, com esse 
incentivo fiscal poder atender um número maior de alunos excepcionais. 
O SR. PRESIDENTE (Donato) — Passemos ao próximo item da pauta. PL 401/06, de autoria 
do nobre Vereador Goulart, que concede incentivo fiscal aos patrocinadores de restauração e 
conservação de imóvel tombado por órgão federal, estadual ou municipal, e dá outras 
providências. 
Tem a palavra a Sra. Nazeli Cabral. 
A SRA. NAZELI CABRAL — Sou assistente do nobre Vereador Goulart. O presente PL 401/06 
pretende conceder incentivo fiscal aos patrocinadores de restauração e conservação de imóvel 
tombado por órgão federal, estadual ou municipal, e dá outras providências. A proposta prevê 
que esse incentivo será do valor de face do IPTU do imóvel a ser restaurado e se o imóvel for 
isento o incentivo deve equivaler a 2% do valor venal do imóvel. Prevê também que esse 
incentivo só será dado, se requerido e por um período máximo de 10 anos. 
A justificativa do projeto, a intenção do nobre Vereador, ao fazer essa proposta, acho que a 
primeira delas é possibilitar que imóveis absolutamente degradados no Município por conta de 
que a restauração tem de ser feita, tem de restituir as características originais do imóvel isso 
demanda uma quantia bastante grade de dinheiro. Não basta fazer uma maquiagem, as 
características terão de ser recuperadas na sua integridade. Por essa razão, muitos imóveis 
estão em absoluto estado de degradação. Com  esse incentivo, espera-se que haja mais 
pessoas, mais empresas dispostas a investir no restauro do nosso patrimônio. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Donato) — Tem a palavra o Sr. Ronilson, da Secretaria de Finanças. 
O SR. RONILSON BEZERRA RODRIGUES — Sr. Presidente, tenho aí completado doze anos 
de Prefeitura do Município de São Paulo, 28 anos de serviço público, e quando cheguei na 
Prefeitura do Município de São Paulo me deparei com esse problema que são dos imóveis 
tombados. Tem quatro a cinco tipos de tombamentos. Mas imóveis totalmente tombados temos 
18 mil e 200 imóveis na cidade de São Paulo. Temos de ver o impacto econômico financeiro 
disso. Hoje o imóvel tombado na cidade de São Paulo, não tem nenhum tipo de beneficio. O 
contribuinte tem de pagar o seu IPTU e tem de manter o imóvel de acordo com as condições 
previamente estabelecidas pelos órgãos, não são só o Município como Estada e Federal. Mas 
tem de verificar o impacto disso. São 18 mil e 500 imóveis, porque esses imóveis tomados 
normalmente não estão em áreas muito longe dos centros expandidos, estão em áreas pouco 
privilegiadas. São PTU caro, e já tratando de IPTU. Hoje o IPTU na cidade de São Paulo, ou 
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em todas as cidades, é um imposto arrecadatório, imposto fiscal e também tem sua parte extra 
fiscal, que sua parte social. Na cidade de São Paulo temos 833 mil imóveis beneficiados com 
isenção e com imunidade, isso é: que mão pagam o IPTU na Cidade de São Paulo. Então 
atendendo o lado social, a Prefeitura do Município de São Paulo, entende que esses imóveis 
com valor venal de até 61 mil 240, tem isenção. A minha preocupação é com o impacto do 
valor dessa renuncia nos imóveis tombados. Mas que tem de fazer alguma coisa com relação 
aos imóveis tombados, não discordo. 
O SR. PRESIDENTE (Donato) — Passemos ao último item da pauta. 
PL 743/05, de autoria da nobre Vereadora Claudete Alves, que propõe incentivo à utilização de 
dispositivo para a penetração das águas pluviais nos calçamentos da cidade, com desconto em 
impostos, taxas e emolumentos municipais e dá outras providências. 
Com a palavra o Sr. Márcio. 
O SR. MARCIO — Sr. Presidente, mais uma vez obrigado pela oportunidade. O PL acima 
propõe dois tipos de incentivos para imóveis que guardem áreas para penetração de águas 
pluviais. A primeira proposta visa o desconto de 3 a 8% do IPTU, para imóveis que na seu 
calcamento guardem uma área não permeável de pelo menos 10%, sugestão que está na 
justificativa, mas que regulada pelo Poder Público, pelo Executivo, e no caso do imóvel em sua 
área total guardar pelo menos um quinto de área não permeável esse imóvel ganharia 10% de 
desconto nas taxas. Do ponto de vista, na medida, está em consonância com o Plano Diretor 
Estratégico, é uma diretriz do Plano Diretor, é uma ação de combate as enchentes e na outra 
ponta do que se consideraria renuncia fiscal, embora não haja calculo da mensuração do 
projeto, mas se entende, com economia que vai haver o impacto social que tem com enchente, 
com o custo que tem para combate as enchentes, sem duvida alguma compensaria essa 
renuncia. Essa e a posição da vereadora apresentar essa importante sugestão. 
O SR. PRESIDENTE (Donato) — Alguém mais pretende se manifestar? 
O SR. 	 - Sr. Presidente, já existe uma invenção semelhante do que se 
refere ao Imposto Territorial para quem guarda um percentual do seu terreno coberto de 
vegetal. Essa invenção é de 50% do IPTU, é algo muito semelhante. Algo muito parecido. 
O SR. PRESIDENTE (Donato) — Alguém mais pretende se manifestar. (Pausa) 
Não havendo e nada mais a tratar, declaro encerradas as audiências públicas, lembrando que 
a integra dessas audiências constarão das notas taquigráficas anexadas aos PLs. 
Estão encerrados nossos trabalhos. 

• 
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O SR. PRESIDENTE (Floriano Pesaro) — Como membro da Comissão de Finanças e 
Orçamento da Casa, declaro abertos os trabalhos da 26a audiência pública do ano de 2009. 
- Assume a presidência o Sr. José Police Neto. 
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Muito obrigado pela presença de todos, de todas. 
Iniciamos com a audiência pública do PL 147/08 de autoria do Vereador Ricardo Teixeira, na 
sua ementa propõe a melhora da utilização do espaço urbano da cidade de São Paulo e dá 
outras providências. O PL encontra-se em primeira audiência pública, e já deliberado em 
primeira discussão pelo Plenário da Casa. 
Tem a palavra o proponente, o nobre Vereador Ricardo Teixeira para fazer a defesa oral da 
propositura. 
O SR. RICARDO TEIXEIRA — Boa tarde a todos, a todas. Nobre Vereador Police Neto que 
preside os trabalhos, Vereador Floriano Pesaro. 
O projeto em pauta tem diversos artigos. Vou mencionar de forma rápida e depois abrimos à 
discussão, alguns dos itens em que vejo importância à discussão. 
Evidentemente, a questão do trânsito da cidade de São Paulo para nós é de muitíssima 
importância, pois é a vida da cidade. A cidade vem com muitos veículos sendo licenciados 
diariamente, portanto, uma frota que aumenta em quase mil veículos por dia. Em função da 
mudança de características, de a cidade ter deixado de ser industrial para se transformar em 
prestadora de serviços, é um outro tipo de característica que, principalmente, atrai diversas 
viagens para a nossa cidade. 
Aqui pertinho da gente, na rua 25 de Março, que nos finais de semana recebe mais de dois 
milhões de pessoas, as quais em sua maioria de fora da cidade, do Estado e de outros 
Estados, até para minha surpresa estão vindo ônibus de fora do Brasil. Então, o nosso projeto 
de lei visa disciplinar algumas atividades da nossa cidade para que consigamos o ir e vir com 
mais segurança, com mais fluidez, de uma forma mais confortável e segura para que 
consigamos continuar com o crescimento da prestação de serviço, para que consigamos ter 
uma cidade para quem aqui mora também consiga conviver com a mudança, e que não sofram 
com grandes congestionamentos. 
Temos no artigo primeiro a mudança do rodízio municipal. Hoje, podemos retirar de circulação 
20% da frota com a atual regra, e a nossa proposta é a retirada de 40% da frota, com uma 
alteração no horário da noite. Não termina às 20h, mas às 21h. Até porque todo o centro 
expandido hoje, das 20h às 21h, também já tem problema de congestionamento. 
Temos no artigo segundo a carga e descarga da cidade, e propomos basicamente que esse 
processo seja feito entre 21h e 7h. Ou seja, é utilizar melhor o espaço urbano, as duas 
mensagens — tanto do artigo primeiro quanto do segundo — e que seja feita viagem de forma 
diferente, em outros horários, e a carga e descarga é atrair para fora dos horários em que a 
cidade está congestionada. 
Também temos uma proposta — artigo quarto — que diz que o poder público municipal está 
autorizado a proibir o estacionamento de ônibus. 
Então, ao longo das vias que tenham interesse de tráfego e que hoje estão com 
estacionamento liberado ou Zona Azul para que, nos horários de pico, em que se concentram 
as maiores viagens, o estacionamento seja proibido, mas para circulação preferencialmente de 
ônibus nessas vias. Isso traz um conforto maior para o usuário do transporte coletivo, uma 
velocidade maior, uma chegada ao seu destino de forma mais rápida, simplesmente tirando os 
veículos que hoje estão estacionados em horário de pico. 
Temos também uma outra questão que mexe com as motocicletas, em debate no País todo, 
em função de o Congresso Nacional estar debatendo a proibição de as motos circularem no 
meio dos veículos. No artigo 5 0, há o pedido para o Poder Público rebalizar a Cidade, repintar 
as faixas, de forma a criar uma sobrelargura para as motos andarem com mais segurança. Fica 
claro que, se há espaço para as motos circularem entre veículos, não dá para diminuir as 
faixas, encostando os veículos. Dessa forma, sobraria um espaço, a que eu chamo de 
sobrelargura, para definir onde devem andar as motos com mais segurança, conforto e com 
fiscalização, o que hoje não temos na Cidade. 



Folha n°5 5-  
do Processo n 1-0244/07 
Carlos Roberto dt Silva 
RF 11.130 

Um outro artigo prevê algo que acontece no mundo inteiro. Em São Paulo também já se 
prepara para isso, que são as grandes ocorrências de trânsito. Há hoje várias ocorrências 
todos os dias num sistema viário já congestionado, como acidentes, quebra de carro, falta de 
combustível. Pedimos para que o Poder Público faça o remanejamento em tempo recorde de 
10 minutos para serem liberadas as vias que tenham interesse de tráfego. 
Tem um outro dispositivo que mexe com o uso dos automóveis. Temos hoje uma taxa de 
ocupação de automóveis em circulação de 1,5 pessoa por carro nos horários do pico. No artigo 
70, propomos que, nas vias que tenham 3 faixas de rolamento ou mais, a faixa da esquerda 
seja resguardada, no horário de pico, para os veículos com duas ou mais pessoas, o que já se 
chamou de carona programada. Há pessoas que moram no mesmo prédio, trabalham na 
mesma rua, no mesmo bairro e que vão com seus carros individualmente. Aqui, se cria uma 
facilidade para se deixar um carro em casa, fazendo a carona programada. 
Pensando no comércio de rua — sabemos que, em shoppings, a cidade de São Paulo é 
recordista, com mais de 50 existentes aqui -, procurando aumentar o comércio de rua, que, 
sem estacionamento, não vive, o artigo 8° estabelece que, fora do horário de pico, entre 10 e 
17 horas, não se permita o estacionamento liberado para as pessoas simplesmente ficarem 
estacionadas o dia inteiro, já que o fluxo de veículos diminui. Então, que, nas áreas de 
comércio, que se implante a Zona Azul. 
Um outro artigo prevê a unificação das empresas e autarquias que hoje administram o 
transporte da Cidade, seja o coletivo, seja o de carga. Somamos a CET, com SPTrans, com 
DTP, com DSV — isso já existe em outras cidades do Brasil — para que todas essas empresas 
trabalhem em conjunto. 
Há um outro artigo que mexe com os taxistas. Hoje temos uma tarifa fixa a ser cobrada pelo 
taxista, que não pode dar desconto. Sabemos, por pesquisas recentes publicadas na imprensa, 
feitas na Faria Lima, Rebouças, Av. 9 de Julho, que, no .  horário de pico, de cada 10 veículos, 7 
táxis não tinham passageiros. Se o taxista puder dar desconto, puder negociar com o usuário e 
baixar a tarifa, poderíamos retirar carros das ruas, fazendo com que as pessoas usassem mais 
os táxis. 
Nobre Vereador Police, era isso que eu queria transmitir ao nosso público. Muito obrigado. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Quero agradecer a manifestação trazida pelo proponente do 
Projeto de Lei, nobre Vereador Ricardo Teixeira, que pretende, com o projeto, melhorar a 
utilização do espaço urbano viário na cidade de São Paulo e assim apresentado. 
Quero perguntar àqueles que acompanham os nossos trabalhos se alguém pretende fazer uso 
da palavra. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, agradeço a presença do Vereador 
Ricardo Teixeira, lembrando que o projeto deve figurar em uma segunda audiência pública 
motivando a participação de outros Vereadores, assim como da sociedade nesta Casa. 
Muito obrigado, Vereador. 
Está encerrada a audiência pública do PL 147/08, de autoria do Vereador Ricardo Teixeira, que 
melhora a utilização do espaço urbano da cidade de São Paulo e dá outras providências. 
- Pausa. 
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) - Declaro abertos os trabalhos da audiência pública 
do PL 06/09 de autoria do Chefe do Executivo que concede remissão dos créditos tributários 
relacionados ao imóveis situados nas quadras fiscais que especifica, no loteamento Vila Elida, 
na divida do Município de São Paulo com Diadema. 
Temos aqui a equipe da Secretaria de Finanças do Município de São Paulo para fazer a 
apresentação do projeto de lei, que foi encaminhado à Câmara Municipal de São Paulo no dia 
12 de janeiro deste ano, mensagem de número cinco do Sr. Prefeito Gilberto Kassab, 
acompanhado de demais documentos. 
Passo a palavra ao Sr. Douglas, assessor do Gabinete da Secretaria — Departamento de 
Tributação Imobiliária, para prestar os esclarecimentos. 
O SR. DOUGLAS — Boa tarde, Sr. Vereador, participantes. O projeto de lei fornece remissão 
para imóveis em que havia dúvida quanto à tributação deles. Eles ficavam nas regiões 
limítrofes entre São Paulo e Diadema. Portanto, por diversas vezes tributados pelo Município 
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de São Paulo e pelo Município de Diadema. Houve um estudo sobre isso e pautou-se no 
sentido de que os imóveis deviam ser tributados por Diadema. Caso os imóveis tenham sido 
adimplidos, quer dizer, os seus contribuintes tivessem pagado IPTU ao Município de Diadema, 
o Município de São Paulo concederia por intermédio desse projeto de lei a remissão do crédito 
tributário do Município de São Paulo. Ou seja, o Município de São Paulo não poderia tributar 
sobre imóvel que esteja situado no Município de São Paulo. Então, esse projeto de lei tem o 
condão de dar remissão aos créditos tributários. 
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Pergunto à assessoria se há inscritos. (Pausa). Não 
havendo, dou por encerrado o debate sobre a matéria atinente ao PL 06/09, encaminhado a 
esta Casa no dia 13 de janeiro de 2009 pelo Chefe do Executivo, que "concede remissão dos 
créditos tributários relacionados aos imóveis situados nas quadras fiscais que especifica, do 
loteamento vila Elida, na divisa intermunicipal São Paulo - Diadema." 
Muito obrigado àqueles da Secretaria que nos trouxeram instruções sobre a matéria. 
Neste momento, dou início à audiência pública do PL 721/09, apresentado pelo Executivo, que 
"concede isenção do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS aos serviços e nas 
condições que especifica.". 
Passo a palavra ao Dr. Pata, que fará as exposições iniciais. 
O SR. PATA — Vereador José Police Neto, demais presentes, boa tarde. Todos sabem que 
São Paulo é uma Cidade voltada à cultura, então, a ideia básica desse projeto é incentivar 
ainda mais a cultura na Cidade. Basicamente, a ideia é conceder isenções. A isenção seria em 
relação a espetáculos teatrais; danças; balés; óperas; concertos de música erudita e recitais de 
música — apenas os destinados a artistas brasileiros —; espetáculos circenses de caráter 
nacional; bailes e desfiles, inclusive de trios elétricos de blocos carnavalesco ou folclórico, e 
exibição cinematográfica realizada — neste caso, apenas em cinemas que funcionem em 
imóveis cujo acesso direto seja por logradouro público ou em espaços semipúblicos de 
circulação em galerias; o que significa dizer que os cinemas de shopping centers não estão 
abarcados pela isenção. 
De um modo geral, a lei define também o que são considerados espetáculos circenses 
nacionais, que são os que comprovadamente atendam cumulativamente três requisitos 
básicos, quais sejam: que sejam gerenciados, administrados e representados por brasileiros — 
condição sine qua non —; que tenham sua sede ou seu principal centro de atividades localizado 
em território nacional; e que contenha em seus quadros pelo menos 50% de artistas de 
nacionalidade brasileira. 
Apenas reforçando o que eu disse no começo, a ideia é que, em se concedendo essa isenção, 
o Município de São Paulo se torne cada vez mais um polo e um centro de cultura no País. 
Em linhas gerais, é isso. Estamos à disposição para eventuais dúvidas que os senhores 
venham a ter. 
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Agradeço ao Sr. Pata, representante da Secretaria 
de Finanças do Município de São Paulo, as informações. Pergunto à assessoria se há inscritos. 
(Pausa) Não havendo, dou por encerrado o debate sobre a matéria. 
Faço agora uma solicitação à assessoria da Comissão de Finanças, por conta de uma 
demanda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça. O projeto de lei traz na 
mensagem do Prefeito a informação de que o projeto implica na renúncia de 5 milhões de 
reais, já considerados nas estimativas de receita que contemplam a perda decorrente do 
benefício fiscal a ser concedida para o ano de 2010 e para os dois anos seguintes, em 
atendimento à Lei de Responsabilidade Fiscal. 
A assessoria técnica da comissão de finanças solicitou à liderança do Governo que 
incorporasse ao processo informação em forma de declaração daquela Secretaria, informando 
da mesma forma que estabelece a Lei de Responsabilidade Fiscal as origens do hipotético 
recurso que fará frente a esta demanda. Quero neste momento solicitar estas informações 
acessórias da Secretaria de Finanças do Município, permitindo a deliberação desta matéria nos 
próximos dias aqui na Casa, lembrando que o projeto passa neste momento em primeira 
audiência pública, projeto que requer regimentalmente duas audiências públicas. Não havendo 



Folha n° (. \--t.J 
do Processo n° 01-0244/07 
Carlos Roberto-cla,Silva 
RF 11.130 

inscritos para a matéria quero encerrar o debate ao Projeto de Lei N° 721/09, apresentado pelo 
Chefe do Executivo, que concede isenção de impostos sobre serviços de qualquer natureza, 
ISS e aos serviços e nas condições que especifica referente a eventos culturais e artísticos na 
Cidade, projeto esse que passou a ser batizado como Zona Livre de Tributação para Cultura, 
Arte e Entretenimento na Cidade de São Paulo. Neste momento daremos início ao debate do 
Projeto de Lei N° 722/09, de autoria do Chefe do Executivo, que autoriza a abertura do prazo 
no exercício de 2010 para o ingresso no Programa de Parcelamento Incentivado — PPI, 
instituído pela Lei N° 14.129 de 11/01/06, nos termos que especifica. Neste momento passo a 
palavra para o Dr. Prata que representa o Executivo, a Secretaria Municipal de Finanças. 
O SR. PRATA — Senhores, aqui é bastante simples a explicação, todos conhecem o nosso PPI 
— Programa de Parcelamento Incentivado — a ideia é, como da primeira vez, que realmente 
procure oferecer aos contribuintes uma possibilidade de regularizarem seus débitos tributários 
junto ao Município. Na lei hoje em vigor, na verdade, o fato gerador vai até o ano de 2004. A 
alteração básica é que agora o fato gerador é para que seja permitido ingresso no PPI a partir 
de 2005. Colocamos uma trava onde se lê no parágrafo único: "os sujeitos passivos excluídos 
do PPI reaberto na forma do caput deste artigo poderão nele reingressar apenas uma vez". Por 
que isso? Às vezes, infelizmente, alguns contribuintes acabam entrando no programa, solicitam 
certidão negativa, nós concedemos e depois ele deixa de pagar. Não é isso que queremos, não 
é essa a ideia do programa. Neste caso, por conta de eventuais problemas que temos 
verificado neste quesito colocamos uma trava, ou seja, é permitido apenas o reingresso e nada 
mais do que isso. Tínhamos fato gerador até 2004 e agora prorrogamos por mais um ano o fato 
gerador até 2005. Em linhas gerais é isso. 
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Tem a palavra o Sr. Márcio, que assessora a 
Bancada do Partido dos Trabalhadores. 
O SR. MÁRCIO — Sr. Presidente, boa tarde a todos, no caso do prazo de adesão do período 
ter sido ampliado para 2006, gostaria de saber se a Secretaria dispõe de dados de qual seria o 
volume de lançamentos neste período e qual valor de recursos também e se é interessante, 
acredito que não, porque não foi enviado na proposta, mas talvez para o contribuinte seja, a 
ampliação do prazo de 2005 para 2006? É importante lembrar que até o momento chegamos a 
ter débitos até o período vencido em 31/12/04. Portanto, a ampliação seria interessante para os 
contribuintes. Muito obrigado. 
O SR. PRATA — Agradecemos a sugestão, na verdade, temos de levá-la à Secretaria, teríamos 
de fazer estudos no sentido de verificar a viabilidade de podermos estender esse prazo, então, 
o nosso compromisso neste momento é de levarmos a proposta para o nosso Secretário e 
discutirmos internamente a respeito; é o que posso dizer neste momento. Não temos um 
estudo de impacto relativamente a 2006, então, levaremos à Secretaria. 
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) — Quero reforçar que esse também é um 
projeto do qual realizamos duas audiências públicas. Já vou deixar solicitado à equipe da 
Secretaria de Finanças que, na ocasião da segunda audiência pública, possa disponibilizar as 
informações que aqui foram solicitadas pela assessoria da Bancada do Partido dos 
Trabalhadores para que o debate possa continuar. 
Pergunto à assessoria se há novos inscritos para o debate. (Pausa) Não havendo, agradeço a 
participação do Dr. Márcio, que nos prestou essa colaboração. Agradeço também aos técnicos 
da Secretaria de Finanças que nos ajudaram neste debate. 
Dou por encerrado o debate sobre este projeto, mantendo aberta a 26 8  audiência pública da 
Comissão de Finanças e Orçamento. 
Procederei à chamada dos projetos, conforme a inscrição dos assessores dos mandatos que 
farão sua defesa oral. 
Abriremos o debate sobre o PL 428/2009, de autoria do Vereador Ushitaro Kamia, que 
estabelece diretrizes para a criação e a instalação do Parque Municipal de Vila Albertina, no 
Distrito do Tremembé, e da outras providencias — espaço esse localizado na confluência da 
Rua José Aguirre Camargo com a Estrada de Santa Maria. 
Passo a palavra ao assessor do Vereador Ushitaro Kamia, Sr. Marcos Teixeira. 
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O SR. MARCOS TEIXEIRA — Muito obrigado. Boa tarde a todos. Basicamente, temos a dizer 
que houve uma alteração no projeto, um adendo feito pela própria Comissão, um substitutivo 
que a Comissão apresentou. O Vereador tomou ciência do substitutivo, e coube-nos concordar 
plenamente com as alterações feitas, que melhoraram o projeto original — orientando a 
construção do parque e sua abrangência — e colaborando com o meio ambiente, pois faltavam 
detalhes. Isso tudo foi aperfeiçoado por meio do substitutivo apresentado, com o qual 
concordamos. Estou à disposição para os esclarecimentos que se fizerem necessários. 
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) — Lembro que o substitutivo a que se refere 
o Sr. Marcos Teixeira é fruto do relatório apresentado pelo Vereador José Ferreira Zelão na 
Comissão de Política Urbana, que redisciplinou as diretrizes para a criação do referido parque. 
Pergunto se há inscritos para de debate. (Pausa) Não havendo, dou por encerrada os debates 
sobre a matéria, lembrando que haverá uma segunda audiência pública. 
Passemos ao item seguinte. PL 508/2009, de autoria do Vereador Quito Formiga, que dispõe 
sobre a restrição da exposição de anúncios que utilizem imagens de cunho pornográfico nas 
áreas externas e internas de cinemas, teatros, casa de espetáculos e demais estabelecimentos 
congêneres e, dá outras providências. 
Chamo, para fazer uso da palavra, a Dra. Yasmin Gonzaga, que representa o mandato do 
Vereador Quito Formiga. 
A SRA. YASMIN SARRAF GONZAGA — Obrigada, Presidente. O Vereador autor é também 
membro da CPI da Pedofilia nesta Casa. Após várias reuniões da CPI e contato com o relatório 
nela produzido, chegamos à conclusão de que, hoje em dia ocorre uma antecipação da 
erotização e que esta é muito aguçada. Muitos dos pedófilos, que apresentam essa psicopatia, 
passaram por essa erotização precoce e aguçada em seu convívio social. A medida que o 
Vereador propõe visa a tentar prevenir essa erotização aguçada, que causa prejuízos à 
sociedade em geral. 
Essa erotização aguçada, conforme o passar do desenvolvimento, causa prejuízos que vemos 
muitas vezes doentios, muito prejudiciais à sociedade em geral. 
Em relação ao impacto orçamentário, por ter caráter normativo, não causará nenhum dano ao 
orçamento do Executivo. 
Obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) - Quero agradecer à Dra. Yasmin Gonzaga, que traz 
as informações do Projeto de Lei apresentado pelo nobre Vereador Quito Formiga. 
Pergunto à nossa Assessoria Técnica se há inscritos para o debate. (Pausa) 
Não havendo inscritos, dou por encerrado o debate ao Projeto de Lei 508/09, de 05/08/2009, 
pelo nobre Vereador Quito Formiga, que dispõe sobre as restrições da exposição e anúncio 
que utilizem imagem de cunho pornográfico nas áreas externas e internas de cinemas, teatros, 
casas de espetáculo e demais estabelecimentos congêneres. 
Esse projeto deve voltar à audiência pública nos próximos dias, sendo o interstício reduzido, na 
sessão plenária da última quarta-feira, portanto, teremos a oportunidade de discutir o projeto já 
na semana que vem. 
Quero chamar o debate referente ao Projeto de Lei n°. 595/2009, de 11/09/2009, de autoria do 
nobre Vereador Netinho de Paula, que estabelece parâmetros para criação de centros de 
referência da juventude e dá outras providências. 
Neste momento, quero chamar o Assessor do nobre Vereador Netinho de Paula, o Sr. Eliseu 
Soares Lopes, para que possa fazer a sustentação oral da matéria para nosso debate. 
O SR. ELISEU SOARES LOPES — Sr. Vereador José Police Neto, que preside esta reunião; 
Srs. representantes da Secretaria de Finanças e demais senhores presentes. 
O nobre Vereador Netinho de Paula, em função de atividades da sua carreira profissional, não 
pode estar aqui presente para defender o projeto que estabelece parâmetros para a criação 
dos centros de referência da juventude. 
Portanto, peço vênia, Sr. Presidente, ao tratar do assunto, bem como pela informalidade com 
que viemos à audiência, pois fomos surpreendidos com essa tarefa e não estávamos com os 
trajes adequados. Mas, de toda forma, como V.Exa. também está em trajes informais, pedimos 
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desculpas, mas tentaremos contribuir com o debate. 
O que levou o nobre Vereador Netinho de Paula a conceber esse projeto foi ter em 
consideração algumas questões importantes para a formação do nosso povo, sobretudo, da 
juventude, que é um momento bastante peculiar de nossas vidas. 
Os jovens brasileiros, que correspondem na sua maioria formação, embora exista, já há alguns 
anos, uma certa diferenciação das características da nossa juventude, da formação de nosso 
povo que, em determinados momentos, principalmente até a década 80, sua principal 
característica era de extrema juventude, mas temos visto — com os dados do IBGE — que existe 
um certo amadurecimento da nossa população. 
No entanto, Sr. Presidente, apesar de termos uma característica bastante forte da presença da 
juventude na formação do povo brasileiro, não temos a prática, por parte do Estado, nas suas 
três dimensões, de ter instrumentos, equipamentos públicos para a juventude. 
Nosso intuito é dialogar com a cidade de São Paulo e com a Municipalidade, com o Sr. 
Prefeito, para que possamos refletir sobre a participação do jovem e contribuir na sua 
formação. 
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Então, o centro de referência da juventude deve ser palco de encontro das diversas 
manifestações juvenis, as quais serão levadas a perceber a existência de diferentes formas de 
ser, de se organizar e de intervir na sociedade, possibilitando vivenciar uma pluralidade cultural 
e um exercício de participação democrática. 
Os centros visam a fortalecer e ampliar a participação ativa e os direitos da juventude, através 
do reconhecimento, valorização e potencialização de seus trabalhos e intervenções sociais. 
Sr. Presidente, nós, diuturnamente, estamos vendo nos meios de comunicação, pelos 
noticiários, bastante informação negativa no que diz respeito à juventude e um dos elementos 
que, infelizmente, a sociedade cobra da juventude, fundamentalmente, é criminalizar essa 
juventude. Costumeiramente, ouvimos o debate que é preciso ampliar, ter mais mecanismos 
para repressão à juventude, encontramos essa medida na criação das propostas de 
criminalização, mais acentuada de algumas práticas, a redução da maioridade penal — 
advogamos contra essa questão, Sr. Presidente. 
Acreditamos que uma das saídas para que possamos introduzir uma cultura de paz, de 
convivência e, sobretudo, fazer com que o jovem possa, de fato, contribuir com o País, é 
ofertarmos oportunidades para a convivência. Por isso, só para registrar, Sr. Presidente, a 
UERJ — Universidade Estadual do Rio de Janeiro, em parceria com a UNICEF, elaborou uma 
pesquisa, em julho de 2009, bastante curiosa. Constatou-se que 47% das causas de •  homicídios, que assola o nosso povo, são de jovens; um, entre 500 jovens, morrerá antes de 
completar 19 anos. 
Quais são as soluções que o Estado, nas suas dimensões, tem de ofertar para esses jovens? 
Consideramos que devemos dialogar por meio de uma prática positiva. O Centro de Referência 
da Juventude tem esse condão, esse objetivo, por isso o trazemos para o conhecimento da 
população. Queremos que o Projeto seja aprovado, queremos o apoio dos Vereadores desta 
Casa, da comunidade, e acreditamos que isso pode ser uma das saídas para que possamos 
introduzir os jovens num ambiente saudável, de lazer, para que ele possa, de fato, contribuir 
com a população, ofertando alternativas a essa violência. 
Para terminar, Sr. Presidente, os Centros de Referência de Juventude deverão oferecer 
instrumentos e recursos para que os jovens e grupos juvenis qualifiquem seus projetos de 
intervenção social, a intenção é criar um espaço que promova o debate de temas polêmicos 
decorrentes de acontecimentos atuais e de interesse da juventude, a fim de qualificar a sua 
participação social e promover troca de informações entre os participantes. 
Pesquisamos centros como esses, Sr. Presidente, vimos que alguns países desenvolveram e 
ofertam esses centros para a sua juventude. Na França e em Cuba, tive a oportunidade de 
conhecer, muitos desses jovens que hoje vemos abrilhantando seus países na cultura, mesmo 
no esporte, receberam aprendizado a partir de convivência sadia, que se deu nos chamados 
Centros de Referência da Juventude. 
Muito obrigado, Sr. Presidente, em nome do Vereador Netinho de Paula. 



Folha n°C./ 
do Processo n° 0j-0244/07 
Carlos Robert6c Silva 
RF 11.130 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Primeiramente, agradeço ao Eliseu Soares Lopes, 
que fez sustentação oral do Projeto de Lei apresentado pelo Vereador Netinho de Paula. 
Questiono a nossa Secretaria sobre os inscritos para o debate, pois não os temos. Mas, antes 
de encerrar, gostaria de dizer que a vestimenta que V.Sa. usa neste momento, neste debate, é 
uma prerrogativa daqueles que participam do debate da juventude, como o projeto trazido pelo 
Vereador Netinho de Paula debate nesta Casa estabelece parâmetros para criação dos 
centros, nada mais justo que você esteja trajado de forma a esta juventude que pretende 
atender com os centros. 
Dou por encerrado o debate ao Projeto de Lei de n° 595/2009, apresentado à Casa no dia 11 
de setembro deste ano, de autoria do Vereador Netinho de Paula, que estabelece parâmetros 
para a criação dos Centros de Referência da Juventude e dá outras providências, muito 
obrigado à participação de todos neste debate 
Neste momento chamo ao debate o Projeto de Lei n° 493/2009, apresentado no dia 4 de 
agosto de 2009, de autoria do Vereador Penna, que pretende tornar obrigatória às empresas, 
potencialmente poluidoras, a contratação de técnicos responsáveis pela área ambiental. Passo 
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a palavra, neste momento, para a Dra. Ana D'Ávila, para que faça a defesa oral da matéria 
apresentada. 
A SRA. ANA D'ÁVILA — Boa tarde, Sr. Presidente, na pessoa de quem cumprimento os 
demais membros da Mesa, boa tarde a todos os presentes. 
Inicialmente gostaria de dizer que este projeto de lei foi elaborado com o Partido Verde de 
Manaus que, na mesma oportunidade também apresentou projeto de lei com o mesmo teor. 
Versa o projeto de lei, como bem disse o presidente acerca da obrigatoriedade das empresas 
potencialmente poluidoras de contratar responsável técnico em ambiente. Esse projeto de lei 
foi objeto de um substitutivo na Comissão de Constituição, Justiça e Participação Legislativa 
que muito bem veio a acrescentar ao projeto um tom de legalidade e constitucionalidade no 
que se refere a apresentação formal, não a apresentação de mérito do projeto. Na verdade o 
que se pretende com a matéria não é legislar sobre a organização nacional de emprego ou 
exercício de profissão mas sim a concessão de uma licença de funcionamento e fiscalização 
das atividades econômicas que sejam potencialmente poluidoras. Isso dentro do Município de 
São Paulo, obviamente. Com  este objetivo a Lei Orgânica do Município reconhece através do 
seu Inciso VI do artigo 160 o poder de polícia administrativo que nós temos. Portanto, não 
existe qualquer ilegalidade ou inconstitucionalidade ao se legislar acerca da presente matéria 
mesmo porque a própria constituição federal no seu artigo 170, Inciso V, também prevê que as 

• questões do meio ambiente devem ser consideradas de caráter primordial acima das atividades 
econômicas desenvolvidas. Portanto, seria uma das características que pode limitar o 
desenvolvimento de uma atividade econômica. 
Assim, limitamos o exercício dessas atividades tendo por embasamento não só a norma 
constitucional mas também a norma da Lei Orgânica do Município que está para o Município 
como a Constituição Federal está para a União. 
Preliminarmente era o que tínhamos a falar e, no que se refere ao mérito, nada houve a opor 
às demais comissões de mérito e na Comissão de Constituição e Justiça não há que se falar 
em impacto orçamentário mesmo porque não causará qualquer ônus ao Município esse tipo de 
exigência. Era basicamente o que havia a colocar e, se houver algum questionannento estou à 
disposição. Obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) — Agradeço à equipe que assessora o 
mandato do Vereador Pena. Lembro que a matéria já foi debatida em audiência pública 
promovida pela Comissão de Política Urbana no dia 18 de novembro, oportunidade em que o 
Partido dos Trabalhadores se manifestou conjuntamente com o partido dos vereadores de 
Manaus que elabora projeto com o Vereador Pena da Casa. 
Pergunto à assessoria se há inscritos para debate. (Pausa) Não havendo inscritos dou por 
encerrado o debate do PL 493/09 apresentado em 4 de agosto de 2009 que dispõe sobre a 
obrigatoriedade das empresas potencialmente poluidoras contratarem responsáveis técnicos 
em meio ambiente e dá outras providências. O processo conclui sua perfeita instrução estando 
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à disposição da Secretaria Geral Parlamentar para encaminhamento para a segunda 
deliberação. 
Chamo para debate o PL437109 de autoria da Vereadora Juliana Cardoso, apresentado em 22 
junho de 2009. Estabelece diretrizes para a criação e instalação do Parque Municipal Fazenda 
da Juta e dá outras providências. Chamo Álvaro de Abreu Alves que assessora a Vereadora 
para fazer a sustentação oral da matéria. Obrigado pela presença. 
O SR. ÁLVARO DE ABREU ALVES — Obrigado. Boa tarde. Com  este projeto de diretrizes da 
criação do Parque Municipal Fazenda da Juta a Vereadora Juliana Cardoso pretende contribuir 
para diminuir um pouco as desigualdades existentes na região de Sapopemba trazendo para a 
população que lá reside, em torno de 300 mil habitantes, um pouco mais do conceito de 
cidadania. A região de Sapopemba tem um dos mais baixos índices de desenvolvimento da 
cidade de São Paulo. É uma região que conta com população muito grande sem qualquer área 
verde significativa e sem qualquer parque municipal. Este parque busca trazer a preservação 
de área verde e que tem mata significativa hoje, a qual corre riscos todos os dias por uma série 
de fatores, como, por exemplo, a deposição de entulho, a ocupação das margens dessa área 
verde. É do interesse da população de Sapopemba e do interesse da Vereador Juliana 
Cardoso contribuir na preservação dessa área verde e, com isso, contribuir com a população 
de São Paulo, deixando para as gerações futuras uma área importante, configurada como um 
parque. À disposição, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) - Quero agradecer a sustenção oral que o Sr. Alvaro 
de Abreu Alves fez neste exato momento, na representação do mandato na nobre Vereadora 
Juliana Cardoso. Quero lembrar a importância desse projeto: trata-se de uma área com mais 
de 150 mil m2 para a qual, pretende a nobre Vereadora, estabelecer diretrizes para instalação 
desse parque. Quero perguntar a nossa assessoria se há mais inscritos. Não? Não há mais 
inscritos, quero agradecer novamente a apresentação feita hoje, destacando que esse projeto 
receberá segunda audiência pública, oportunidade em que poderemos aprofundar o debate 
iniciado. Encerrado o debate do Projeto de Lei de número 437/2009. 
Passemos ao item seguinte. 
Projeto de Lei de número 201/2007 de autoria do Vereador Dalton Silvano, que dispõe sobre a 
renúncia e anistia a processos administrativos e judiciais pela Prefeitura da Cidade de São 
Paulo na cobrança de infrações sobre a Lei n° 13.525/03. Este projeto já teve audiência pública 
realizada nesta Comissão de Finanças e Orçamento no dia 23 de outubro do corrente ano. 
Para a sustentação oral da matéria, com a palavra o Sr. Luis Claudio Marchesi, que representa 
o mandato do nobre Vereador Dalton Silvano. 
O SR. LUIS CLAUDIO — Sr. Vereador José Police Neto, Presidente desta Comissão, senhores 
representantes das Secretarias, senhores e sociedade paulistana, gostaria de relembrar um 
breve histórico da situação. A Lei Cidade Limpa trouxe um novo conceito de comunicação em 
São Paulo, mas antes dela acontecer, havia distorções graves na cidade, principalmente de 
fiscalização. Não que a legislação não fosse eficiente, mas a corrupção, a prática dos "olhos 
fechados" e alguns acertos deixaram a publicidade exterior em São Paulo de uma forma 
descabida. Algumas das empresas, ou talvez a maioria, trabalhavam dentro da legislação, 
enquanto outras, inclusive, fora de São Paulo, invadiam o espaço da cidade e faziam o que 
bem entendiam, ou através de acertos com agentes vistores ou, simplesmente, atirando a 
esmo. Foi justamente essa situação que gerou a discussão do projeto Cidade Limpa. 
Muitas empresas, com alvarás e, inclusive, com licença da Prefeitura, com toda a 
regulamentação legal, elas foram autuadas. Posteriormente a essas autuações aconteceu a 
aprovação do Projeto de Lei Cidade Limpa, de autoria do Executivo, que teve um único voto 
contrário, nesta Casa, que foi do Vereador Dalton Silvano. Ele, como publicitário, entendia que 
o assunto deveria ser melhor discutido para formalizar uma normalização nova, uma 
regulamentação nova, que padronizasse e conciliasse tanto os objetivos do Executivo, quanto 
das empresas. 
Nesse ínterim, ou seja, da apresentação do projeto, e da legislação vigente, houve ainda várias 
multas e outros tantos procedimentos que, depois, o que aconteceu? A Lei foi aprovada e as 
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empresas ficaram com as pendências: fossem multas, recursos, ou outras alternativas jurídicas 
em andamento. O Vereador entendeu, então, que, a partir do momento que a Lei Cidade Limpa 
entrou em vigor, deveriam ser analisados os casos anteriores, para até serem anistiados ou 
terem reestudadas as multas. 
A lei Cidade Limpa acabou por fechar vários postos de trabalho, várias empresas, trazendo 
consequências econômicas e sociais em função dessa força de trabalho que lá agia. 
Então, a propositura do Vereador é que essas pendências que estão hoje na Secretaria 
Municipal da Fazenda ou os recursos que estão tramitando sejam anistiados porque fazem 
parte do passado. Isso pode beneficiar gente boa e gente ruim, empresário bom e ruim, mas 
não importa. A realidade é que a lei Cidade Limpa praticamente zerou a publicidade exterior na 
cidade de São Paulo, esse é o conceito que o Vereador defende para que aquelas empresas 
que estão com dificuldade em pagar até os direitos trabalhistas de funcionários demitidos, eles 
tenham primeiro esse direito e anistia ou como faz a propositura do Vereador, deixar isso como 
uma página virada porque a realidade da cidade virou e essa situação tem de virar também 
para os empresários. 

• 	
Era isso, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Agradeço o mandato do Vereador Dalton Silvano 
que nos oferta a debate um projeto de lei apresentado em 2007 em audiência pública. 
Pergunto aos técnicos da Secretaria de Finanças se pretendem fazer exposição sobre a 
matéria, contribuir com o debate. (Pausa) 
Passo a palavra ao Dr. Rodrigo, Chefe da Procuradoria, Chefe da Assessoria da Secretaria de 
Finanças para tecer considerações sobre a matéria. 
O SR. RODRIGO — Exmo. Vereador Police Neto, na pessoa de quem cumprimento os demais 
componentes da Edilidade, Srs. assessores, assessoras e demais presentes. 
Apenas a título de colaboração, de esclarecimento, o projeto de lei de autoria do Vereador 
Dalton Silvano expõe sobre a renúncia de anistia de processos administrativos e judiciais da 
Prefeitura na cobrança de infrações da lei 13.525. E trata de multas sobre posturas 
administrativas. 
O artigo três do referido projeto nos traz: "O poder público municipal fica autorizado também a 
emitir certidões em caráter administrativo, isentando os contribuintes de qualquer pendência 
tributária ou fiscal sobre procedimentos originários". Salvo melhor juízo, acredito que a lei 
13.325 não trata de matéria tributária. Talvez fosse o caso de promover a... A título de 
sugestão apenas. Como se trata de multa de postura, à parte de renúncia tributária ou fiscal, 
acho que acaba ficando inadequada. 
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Quero questionar a nossa assessoria técnica se 
temos outros inscritos. (Pausa) Não há inscritos. Quero agradecer a apresentação feita pela 
assessoria do Vereador Dalton Silvano, o nosso colega Luís Cláudio, assim como a 
participação dos membros do Executivo, neste momento, o Dr. Rodrigo, Chefe da Assessoria 
Jurídica da Secretaria Municipal de Finanças. 
Dou por encerrado o debate do PL 201/07. 
Vamos iniciar o debate ao PL 372/09, apresentado no dia 28 de maio de 2009, do Vereador 
Dalton Silvano. Dispõe sobre a criação do Programa de Coleta Seletiva de pilhas, baterias, 
celulares, termômetros, cartões magnéticos e óleo comestível. 
Passo a palavra para o Sr. Luís Claudio Marchesi, que aqui representa o mandato do Vereador 
Dalton Silvano, para que faça a sustentação oral da matéria. 
O SR. LUÍS CLAUDIO MARCHES! — Sr. Presidente, José Police Neto, agradeço mais uma vez 
a possibilidade de me manifestar em defesa desse projeto de lei. 
Em nível mundial, eu acho, e nós estamos às portas de uma convenção mundial sobre o meio 
ambiente, sobre a temperatura da terra, sobre as condições climáticas, o Vereador Dalton 
Silvano nos traz, nesse projeto de lei, a discussão e agrega mais um elemento que é a questão 
das lâmpadas fluorescentes, porque culturalmente todos nós da cidade de São Paulo temos o 
hábito de jogar as pilhas do radinho, a pilha do equipamento de som fora. Daí vai para o lixo e 
o lixo que se dane! 
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A proposta do Vereador tem um âmbito muito mais importante de agregar no aspecto municipal 
a questão de discussões estadual, nacional e internacional da destinação desse lixo. Reforço 
que culturalmente temos essa facilidade de jogar fora a pilha. 
Por exemplo, no caso específico desse projeto que prioriza a questão das lâmpadas 
fluorescentes. Na Holanda, 83% dessas lâmpadas são recicladas. O que é? Não é reformar a 
lâmpada, é desmontar a lâmpada porque tem dois poios de alumínio, mercúrio e tem o vidro. 
Tudo isso, quando quebramos e jogamos a lâmpada fluorescente no lixo, o descarte vai para o 
aterro. Temos uma questão química importante, consequentemente, o mercúrio vai para o solo 
freático e se dilui com a água. Essa mesma água vamos reaproveitar de alguma forma. Então, 
a proposta do Vereador no projeto de lei incluindo o guarda chuva de elementos é para que 
tenhamos a condição de formar uma jovem cultura de jogar a pilha no local adequado e a 
destinação e responsabilização de quem vende e de quem compra. São dois poios, sou o 
fabricante, o comerciante e o consumidor. É gerar polos de recepção desses elementos para 
reciclagem, quando for possível, ou para destinação adequada que não ofenda o meio 
ambiente. É isso. 

0110 	
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Quero agradecer à assessoria do Vereador Dalton 
pelas informações e pela defesa da matéria que faz neste momento. Pergunto à nossa 
assessoria se temos inscritos para o debate. (Pausa) Não temos inscritos, dou por encerrados 
os debates ao PL 372/2009, que dispõe sobre a criação de programa de coleta seletiva de 
pilhas, baterias de celulares, termômetros, cartões magnéticos e óleo comestível. Esse projeto 
foi apresentado pelo Vereador Dalton Silvano no dia 28 de maio do presente ano. Muito 
obrigado pela participação de todos no debate. 
Chamo o PL 604/2009, apresentado no dia 16 de setembro de 2009, de autoria do Vereador 
Roberto Trípoli, que estabelece procedimentos de controle ambiental para aquisição de carne 
bovina in natura pelo Município de São Paulo e dá outras providências. Projeto de lei que já 
realizou sua primeira audiência pública no dia 18/11/09, na Comissão de Política Urbana. 
Chamo o Dr. Wilson Grassi, que representa o mandato do Vereador Roberto Trípoli. 
O SR. WILSON GRASSI — Muito obrigado, boa tarde, Presidente, demais membros da Mesa. A 
preocupação do Vereador Roberto Trípoli em fazer esse projeto é muito pertinente porque, 
hoje, a pecuária é o maior vilão do desmatamento da Amazônia. A floresta é desmatada, 
principalmente, para a abertura de pastagens para criação de gado ou para novas fronteiras 
agrícolas, principalmente, para produção de soja, que acaba sendo usada na alimentação do 

• 
gado. 
Todos sabem que isso é tão importante que o Governo Federal embargou diversas áreas na 
Amazônia, em que não é permitido a criação de gado, em boa parte da Amazônia. Ao mesmo 
tempo que não é permitida a criação de gado, o próprio Governo Federal, por meio do BNDS, 
financia alguns frigoríficos na região que compram carnes dessas regiões. 
O que o Município de São Paulo tem a ver com isso? Boa parte dessa carne produzida em 
pastagens ilegais na Amazônia é consumida no Município de São Paulo, em parte, inclusive, 
pela própria Prefeitura Municipal. 
Então, a proposta do nobre Vereador Roberto Trípoli é de que todo o fornecedor de carne para 
a Administração Pública direta e indireta do Município de São Paulo faça uma comprovação da 
origem de onde essa carne foi produzida e uma declaração de que ela não venha de áreas 
embargadas para a produção de carne, onde possa ter sido utilizado o trabalho escravo e 
infantil e áreas de grilagem. 
A idéia do Vereador, com esse Projeto, é dificultar a compra de carne de origem ilegal pela 
Prefeitura de são Paulo. 
Muito obrigado. Era o que tinha a dizer. 
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Quero agradecer ao Dr. Wilson Grassi, que traz as 
manifestações do mandato do nobre Vereador Roberto Trípoli. 
Quero perguntar à Assessoria Técnica se temos inscritos para esse debate. (Pausa) 
Não havendo inscritos, dou por encerrado o debate ao projeto de lei de n° 604/2009, de 
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16/0912009, de autoria do nobre Vereador Roberto Trípoli, que estabelece procedimento de 
controle ambiental para aquisição de carne bovina in natura, pelo Município de São Paulo e dá 
outras providências. Projeto esse que, neste momento, encerra sua completa instrução, 
estando em condições para votação em 2' discussão no plenário da Casa. 
Neste momento, quero chamar a debate o projeto de lei n°. 2.024/2009, apresentado no dia 
08/04/2009, de autoria do nobre Vereador Alfredinho, que dispõe sobre a criação do selo de 
qualidade para controle e transparência da água mineral comercializada na cidade de São 
Paulo e dá outras providências. 
Tem a palavra o Dr. Israel Milagras, Assessor do Vereador Alfredinho. 
O SR. ISRAEL MILAGRAS — Boa tarde, Sr. Presidente, Srs. Vereadores e Público em geral. 
O nobre Vereador Alfredinho propôs esse projeto de lei, que cuida da criação do selo de 
qualidade para rotular as águas minerais, envasadas na cidade de São Paulo. 
Essa preocupação lhe ocorreu durante a CPI, a qual, recentemente, teve sua última reunião 
extraordinária, pela qual se constatou, por meio de uma investigação, o problema da 
contaminação do solo e, consequentemente, das águas do lençol freático. 
O Projeto tem esse propósito: que a Covisa, o órgão fiscalizador, possa fiscalizar de uma forma 
efetiva e atestar a água da cidade de São Paulo como própria ao consumo. Estamos nos 
referindo à água envasada. 
O controle, hoje, sobre as águas envasadas, ocorre somente sobre sete delas, ou seja, as 
demais não temos o controle, não temos como aferir o grau de qualidade da água. 
Dessa forma, havendo o selo de qualidade, o consumidor estará, em tese, assegurado de que 
aquela água passou por um controle rígido de inspeção, que atestou a sua qualidade. 
O Projeto foi recepcionado pela Comissão de Constituição e Justiça, sendo declarado 
constitucional e legal; passou, também, pelas Comissões de Administração e de Finanças, e, 
hoje, está sendo submetido à segunda, e necessária, audiência pública. 
É nesse sentido a iniciativa do nobre Vereador. É mais um sinal que S.Exa. manifesta de 
preocupação com a população desta Cidade, com a finalidade de preservar a segurança em 
relação à qualidade da água. 
Existem em São Paulo hoje uma série de pontos contaminados. Alguns empreendimentos 
estão sofrendo um processo de descontaminação: terrenos que, por exemplo, foram 
comprados por 1 milhão, mas os proprietários estão gastando 2 milhões para descontaminar o 
solo do local, sujeitando a risco regiões vizinhas, que podem ser contaminadas, nesse 
processo, por um vazamento do veneno nesse processo. Então, a preocupação do Vereador é 
garantir que a água mineral envasada e distribuída em São Paulo seja apropriada ao consumo 
humano. 
Agradeço a atenção de todos. 
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) — Agradeço ao Dr. Israel, representante do 
Vereador Alfredinho, pelas informações trazidas sobre o projeto. 
Pergunto à assessoria se há inscritos. (Pausa) Não havendo, dou por encerrado o debate 
sobre a matéria. 
Passemos ao próximo item, PL 321/2009, de autoria do Vereador José Américo, que 
estabelece isenção de Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis para todos os 
empreendimentos habitacionais de interesse social incluídos nos programas vinculados à 
Política Habitacional Municipal Estadual e Federal. 
Lembro que esse projeto teve sua primeira audiência pública realizada na Comissão de Política 
Urbana desta Casa no dia 18 de novembro do corrente. 
Passo a palavra ao Dr. Márcio, que representa, neste momento, a Bancada do PT, para fazer a 
defesa do projeto em tela. 
O SR. MÁRCIO — Exmo. Sr. Presidente Netinho, nobre Vereador Pesaro e representantes do 
Executivo, boa tarde. Tenho a satisfação de apresentar o projeto de autoria do Vereador José 
Américo, que visa, justamente, a ampliar a isenção do ITBI para as habitações de interesse 
social, portanto da população de baixa renda. A referida isenção é concedida ao primeiro 
proprietário do imóvel, uma vez que já isenção para imóveis construídas diretamente pela 
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Cohab. A intenção do Vereador foi a de ampliar esse benefício aos demais programas, tanto na 
esfera estadual como na esfera federal. Penso que o projeto é muito meritório e cremos que, 
durante a elaboração do orçamento, será possível inclusão na proposta orçamentária. São 
essas, Sr. Presidente, as informações que gostaríamos de deixar a respeito do projeto. Muito 
obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (José Ponce Neto - Netinho) — Agradeço ao Dr. Márcio pela exposição 
do projeto. Passo a palavra à assessoria da Secretaria de Finanças, que representa o 
Executivo neste debate, para suas considerações. 
O SR. RODRIGO — Obrigado, Vereador. De fato, o projeto do Vereador José Américo é 
meritório. Só que, muito embora estejamos numa Comissão de Finanças e Orçamentos, cabem 
alguns esclarecimentos nos que se referem a questões jurídicas que acabam por 
eventualmente até impedir que o processo legislativo prossiga a partir da forma como ele foi 
proposto. 
Como já foi bem dito, os imóveis da Cohab já são isentos de ITBI. Há outras hipóteses de 
incentivo fiscais, previstas na consolidação da legislação tributária da cidade de São Paulo, que 

115 peço licença para citar. Trata-se dos dispositivos da Lei 11.632/1994 e da Lei 13.402/2002, que 
isenta de ITBI as transmissões de bens que envolvem recursos do Programa de Arrendamento 
Residencial do Governo Federal. 
Também ficam isentos de ITBI as transmissões que envolvam recursos do Fundo Municipal de 
Habitação e também as transações para imóveis exclusivamente residenciais, cujo valor seja 
total ou inferior a 30 mil reais. O Executivo já tem esta política de incentivo tendo em vista a 
consciência de que há necessidade dessa parte para a população de baixa renda e de 
interesse social deve ser de fato atendida, mas alguns aspectos de natureza jurídica que 
acabam tendo de ser colocados. A primeira questão que se coloca é a seguinte: todas as 
isenções que foram concedidas pelo Executivo sempre vieram posteriormente às leis que 
estabeleceram os programas municipais de habitação. Por que isso? Só com a lei posta e com 
os dados concretos, é possível o Poder Executivo Municipal estabelecer, estudar e verificar se 
há possibilidade de se conceder isenção, ou seja, algum incentivo fiscal, parcial ou total. Da 
forma como está colocado aqui é uma isenção ampla que, inclusive, impede a realização de 
estudo de impacto financeiro de todo e qualquer programa Estadual ou Federal que venha a 
ser editado, como por exemplo, o programa Minha Casa, Minha Vida, o Executivo tem de 
estudar as taxas limites, sabemos que o Minha casa, Minha Vida tem estabelecido faixas de 
renda e valores de imóveis para que você possa fazer o estudo de impacto orçamentário. 
Então, fica praticamente inviabilizada a realização desse estudo financeiro tendo em vista a 
amplitude da isenção a ser concedida com base no projeto proposto. Então, concluo que fica 
impossibilitado de se cumprir o artigo 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal. Outra questão é a 
violação do princípio da legalidade, na verdade, quando se trata de projeto de lei de caráter 
isentivo, segundo o Código Tributário Nacional, vigora o princípio da legalidade específica. Tem 
de ter uma lei específica para conceder a isenção. Neste caso, o projeto é amplo, é impossível 
realizar o estudo de impacto financeiro e orçamentário tendo em vista que não há estimativa 
para o futuro de projetos do Governo Federal e Estadual de limites de valores de modo que fica 
muito complicado para você poder fazer o cálculo das perdas de receitas decorrentes desse 
benefício. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) - Quero agradecer a contribuição trazida pelos 
técnicos da Secretaria de Finanças, não a mais inscritos, então, pergunto se o Dr. Márcio que 
fazer mais alguma consideração? 
O SR. MÁRCIO — Em princípio quero agradecer as considerações do Dr. Rodrigo, indicar que 
vamos levar ao Vereador José Américo as observações apresentadas e sem dúvida alguma a 
comissão de finanças com relação ao mérito pode também levá-las em consideração visto que 
cabe ainda substitutivo, ou seja, instrumentos para corrigir eventuais imprecisões do projeto se 
assim for o caso. 
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Agradeço o Dr. Márcio que na qualidade de 
assessor da Liderança do PT fez a defesa oral da matéria e levará as considerações à 
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Secretaria de Finanças ao seu proponente. Encerrado o debate do projeto de lei N° 321/09, 
que foi apresentado no dia 12/05/09 que foi apresentado pelo Vereador José Américo e que 
estabelece a isenção de imposto sobre a transmissão de bens imóveis — ITBI para todos os 
empreendimentos habitacionais de interesse social incluídos nos programas vinculados à 
política habitacional do Município, Estado e da União. 
Quero, neste momento, abrir os debates sobre o PL 317/2009, de autoria do Vereador José 
Ferreira Zelão, que dispõe sobre a determinação de que as edificações públicas ou privadas, 
que utilizam grupos motogeradores movidos a diesel, minimizem as emissões de poluentes 
atmosféricos destes pela substituição do combustível, utilização de filtros ou até mesmo pela 
substituição do equipamento por outro menos poluente, visando atender aos padrões exigidos 
pelo órgão ambiental, e dá outras providências. 
Lembro que o projeto já passou por uma primeira audiência pública em 18 de novembro do 
corrente ano na Comissão de Política Urbana. 
Passo a palavra ao Dr. Márcio, que, na qualidade de Assessor Técnico da Liderança do Partido 
dos Trabalhadores, fará a sustentação oral do projeto. 
O SR. MÁRCIO — O Vereador, ele próprio, na primeira audiência pública a que V.Exa. fez 
referência, já apresentou as características do projeto, que, basicamente, visa à troca do 
combustível de geradores, de equipamentos que produzem energia mecânica ou elétrica — 
utilizados prédios públicos e privados — para combustível menos poluente, seja biodiesel ou 
biogás. Visa também a que os responsáveis adotem providências para minimizar o impacto 
causado pela queima do combustível fóssil, no caso, diesel, que é geralmente o combustível 
que alimenta esses equipamentos. 
Sem dúvida alguma, a matéria é bastante contemporânea, razão pela qual o Vereador entende 
como oportuna sua apresentação. Eram essas as informações, Sr. Presidente. Muito obrigado 
pela oportunidade. 
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) — Quero apenas dar uma contribuição ao 
debate. O Vereador José Ferreira Zelão trouxe para a Comissão de Política Urbana importante 
estudo realizado pela Universidade de São Paulo, "Estudo das Emissões Atmosféricas de 
Grupo Motogeradores", relativo à Região Metropolitana, trabalho orientado pelo Professor 
Murilo Tadeu Werneck Fagá. Além disso, houve debate na Comissão de Política Urbana 
relativo ao microclima na cidade de São Paulo e os impactos da poluição atmosférica na 
composição daquilo que os profissionais dessa área chama de ilha de calor. 
Pergunto à assessoria se há inscritos. (Pausa) Não havendo, dou por encerrado o debate 

Olk sobre a matéria e agradeço a sustentação feita pelo Dr. Márcio. 
Passemos ao item seguinte, PL 269/2009, de autoria do Vereador Floriano Pesaro, que 
acrescenta inciso VII ao art. 34 e inciso V ao art. 69, ambos da Lei n° 13.478, de 30 de 
dezembro de 2002, e dá outras providências. Pretendo o projeto dar publicidade, aos usuários, 
dos horários de coleta e transporte dos resíduos sólidos nas áreas constantes do contrato de 
concessão. 
Lembro que essa matéria teve sua primeira audiência pública realizada em 18 de novembro do 
corrente ano na Comissão de Política Urbana. 
Tem a palavra o autor, nobre Vereador Floriano Pesaro. 
O SR. FLORIANO PESARO — Obrigado, Sr. Presidente, membros da Mesa, representantes do 
Executivo, colegas do Parlamento, assessores, público em geral. O projeto é muito simples e 
objetivo, pois aponta para o fato de que a grande maioria dos cidadãos de São Paulo 
desconhece o horário de coleta — seja em relação ao lixo comum, seja em relação à coleta 
seletiva. Dessa forma, esperamos que as empresas concessionárias do serviço urbano possam 
comunicar aos munícipes o horário da coleta e, assim, reduzir problemas resultantes da 
exposição de lixo em geral por muitas horas nas calçadas dos logradouros. Porque, com as 
chuvas, vemos sacos de lixos sendo levados e vindo a entupir bueiros. 
Então, no fundo, o projeto contribui com a Cidade no sentido de obrigar as empresas 
concessionárias a publicizar aos cidadãos e informá-los sobre os horários em que a coleta 
passa. Mas o projeto não termina nisso, ele também propõe que ao longo do tempo a própria 
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Prefeitura e a sociedade possam mudar seu padrão de comportamento e cultura, colocando 
sempre o lixo de forma adequada, com a possibilidade da reciclagem e nos horários mais 
próximos para que não tenhamos tantos transtornos como temos hoje com a exposição 
excessiva do lixo nas ruas. 
Agradeço pela oportunidade. 
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Agradeço ao nobre Vereador Floriano Pesaro, que 
veio pessoalmente fazer a sustentação oral nesta audiência pública sobre sua proposição. 
Pergunto à assessoria se há inscritos. (Pausa). Não havendo, dou por encerrado o debate 
sobre a matéria. 
Neste momento, dou por iniciados os trabalhos da audiência sobre o PL 206/07, de autoria do 
nobre Vereador Aurélio Miguel, apresentado no dia 9 de abril de 2007, que "dispõe sobre a 
compensação pelo poder público municipal entre créditos que lhe são devidos e dívidas da 
municipalidade decorrentes de precatórios de natureza alimentar, nos limites e na forma que 
especifica, e dá outras providências.". 
Lembro que para esse projeto já houve audiência pública realizada no dia 23/10 do corrente 

• ano. Passo a palavra aos técnicos da Secretaria de Finanças para que façam suas 
considerações iniciais sobre a matéria. 
O SR. RODRIGO — Mais uma vez obrigado pela oportunidade, Vereador Police. Esse projeto 
traz um tema palpitante que está na mídia atualmente, que são os precatórios; a questão do 
estoque dessa dívida de todos os entes subnacionais, Estados e municípios. Então, não 
poderíamos deixar de fazer observações. Deixo claro que é uma honra estar participando deste 
debate num ritmo democrático e salutar. 
Vou fazer uma análise estritamente jurídica, mais uma vez, embora estejamos na Comissão de 
Finanças e Orçamento. Sob a ótica da norma jurídica e constitucional vigente atualmente, temo 
que o projeto é inconstitucional e vou explicar por quê. O caput do artigo 78 dos atos das 
disposições transitórias diz que "ressalvados os créditos definidos em lei como de pequeno 
valor e os de natureza alimentícia, os de que tratam o artigo 33 desse ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias e suas complementações e os que já tiverem seus respectivos 
recursos liberados ou depositados em juízo, os precatórios pendentes na data da promulgação 
dessa emenda e os que decorram de ações iniciais ajuizadas até 31 de dezembro de 1999 
serão liquidados pelo seu valor real em moeda corrente, acrescidos de juros legais em 
prestações anuais iguais e sucessivas no prazo máximo de dez anos, permitida a cessão dos 
créditos." O parágrafo 2° do artigo 78 diz que "as prestações anuais a que se refere o caput 

• 
desse artigo terão, se não liquidadas até o final do exercício a que se referem, poder liberatório 
de pagamento de tributos da entidade devedora", ou seja, compensação. 
Então, o que nós temos aqui é o seguinte: a Emenda 30/00, no âmbito da discussão da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, fazendo um paralelo histórico, trouxe esta possibilidade: um novo 
parcelamento dos débitos de precatório, apenas daqueles emitidos até 1999; esses precatórios 
poderiam ser pagos em dez anos. O parágrafo 2° esclarece que, se não houver pagamento, 
esse débito terá poder liberatório em relação a créditos tributários que por ventura a entidade 
credora possa ter em relação a esse detentor do precatório. Ele faz a ressalva aos créditos 
definidos nele como de pequeno valor ou os de natureza alimentícia, ou seja, não se pode 
prever a compensação de precatórios alimentares com tributos, tendo em vista o disposto no 
caput do artigo 78 e no seu artigo 2°. 
Apenas ressalto que tramita hoje no Congresso Nacional a PEC 12/06, do Senado Federal, 
que recebeu autuação da Câmara dos Deputados, Proposta de Emenda Constitucional 351/09, 
que foi aprovada em segundo turno de votação anteontem. Se essa proposta de emenda 
constitucional vier a ser aprovada em definitivo, alterando o texto constitucional vigente, poderá 
ser feita essa compensação, porque ela está prevista no artigo 100, na regra geral de 
pagamento de precatórios. Todavia, essa mesma proposta de emenda constitucional traz a 
previsão de um regime especial de pagamento de precatórios, inserindo o artigo 97 também 
nos atos das Disposições Constitucionais Transitórias. 
E por que isso? A ideia do Congresso Nacional, dos nossos deputados e senadores, sensíveis 
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aos problemas dos municípios e dos Estados, é que, muito embora desejável quitar toda a 
dívida de uma só vez, é, evidentemente, inviável. As receitas dos municípios e dos Estados 
são absolutamente incompatíveis para quitar um estoque de dívida tão grande. Apenas para 
que se tenha uma ideia, hoje, precatórios alimentares no município de São Paulo são da ordem 
de 5 bilhões de reais. Então, precisaria ter um pouco mais de razoabilidade ao se estabelecer a 
forma como se dará o pagamento dessas dívidas. 
Ao ser aprovada essa Proposta de Emenda Constitucional 351/09, inserido o artigo 97 da DCT 
na Constituição Federal e feita a alteração no artigo 100 no texto definitivo da Constituição, 
após a quitação desse estoque de dívida, aí, sim, começaria a viger o sistema de 
compensação de pagamento de precatórios e dívidas tributárias. 
Era o que eu tinha a esclarecer, Sr. Presidente. Agradeço a todos a atenção. 
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) — Agradeço ao representante da Secretaria 
de Finanças do Município de São Paulo as considerações. 
Pergunto à assessoria se há inscritos. (Pausa) Não havendo, dou por encerrado o debate 
sobre a matéria. 

4110 	
Neste momento, inicio o debate sobre o Projeto de Lei 244/07, de autoria do Vereador Wadih 
Mutran, apresentado no dia 18 de abril de 2007, que "autoriza o Poder Executivo a estabelecer 
isenção do pagamento de imposto predial e territorial urbano 
(IPTU) para as escolas e creches dirigidas à educação de alunos excepcionais.". 
Lembro a todos que, sobre esse projeto, a Comissão de Finanças e Orçamento realizou 
audiência pública dia 23 de outubro do corrente ano. Passo a palavra aos técnicos da 
Secretaria de Finanças, representantes do Executivo nesta Casa. Tem a palavra o Sr. Rodrigo. 
O SR. RODRIGO — Mais uma vez, agradeço os senhores a atenção. Gostaria de trazer alguma 
colaboração ao debate a respeito do Projeto de Lei do Exmo. Vereador Wadih Mutran. 
Segundo o artigo 1° do presente projeto, ficam isentos do pagamento de Imposto Predial e 
Territorial Urbano os imóveis onde funcionam as escolas e creches dirigidas à educação e 
orientação de alunos excepcionais. 
O projeto é meritório no que diz respeito à questão da matéria, mas alguns esclarecimentos se 
fazem necessários. Primeiro é bom que se extingua as entidades sem fins lucrativos, das 
entidades que visam o lucro. Conforme está redigido o Projeto de Lei não há essa distinção, ou 
seja, estariam isentas do IPTU toda e qualquer entidade que preste serviços educacionais a 
alunos excepcionais. 
No que diz respeito às entidades sem fins lucrativos, o projeto é desnecessário, com a devida 

• 
vênia, pois existe previsão constitucional de imunidade já, artigo 150, inciso VI, letra c, § 40• 
Para essas entidades sem fins lucrativos, ou seja, elas já são imunes, a Prefeitura não cobra 
IPTU dessas entidades educacionais. 
No que tange às entidades com fins lucrativos, o mérito do projeto não me parece razoável. A 
desoneração tributária, neste caso, não significa que vai haver desoneração do custo da 
prestação de serviços para aquelas crianças excepcionais. Porquê? A entidade visa o lucro. O 
Município de São Paulo desonerando-a, não é garantia de que essa desoneração vai ser 
repassada lá na ponta. Pode ser absorvida, computada até como lucro, pode, inclusive, 
aumentar o lucro. Por isso não me parece muito razoável essa isenção para entidades com fins 
lucrativos. Como ressaltei elas visam o lucro e o repasse dessa desoneração dificilmente vai 
chegar na ponta. É o que ocorre muitas vezes com a tributação direta, e outros tributos 
regressivos que sabemos, infelizmente, acabam não chegando na ponta, para o consumidor 
final. 
Merece ser ressaltado ainda o artigo 4°. "na hipótese de instituição beneficiada funcionar em 
prédio alugada, a isenção prevista na presente Lei terá lugar somente se, no contrato de 
locação, o imposto for a cargo dela". Para fins tributários, de administração tributária, o IPTU é 
sempre cobrado do proprietário do imóvel. Ainda que o imóvel seja locado para uma entidade 
que preste serviços às pessoas portadoras de necessidades especiais. Essa desoneração não 
vai atingir, portanto, o locatário. Porquê? Porque o tributo será cobrado do proprietário do 
imóvel (locador). Esses esclarecimentos fazem-se necessários para que o debate flua melhor. 
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O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Agradeço a contribuição que a Secretaria de 
Finanças nos dá nesse momento, no debate do PL de autoria do nobre Vereador Wadih 
Mutran. Pergunto se há mais inscrições. Não há. Dou por encerrado o debate do PL 244/07, na 
sua segunda audiência pública, que autoriza o Poder Executivo estabelecer isenção do 
pagamento de Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) para as escolas e creches 
dirigidas à educação de alunos excepcionais. 
Passemos ao item seguinte. 
PL número 040/06, apresentado no dia 07 de fevereiro de 2006, de autoria dos nobres 
Vereadores Adilson Amadeu e Celso Russomano, dispõe sobre a isenção de pagamento do 
Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) os imóveis atingidos por enchentes e alagamentos 
no âmbito do Município de São Paulo e dá outras providências. Com  a palavra o Dr. Rodrigo, 
que representa a Secretaria de Finanças, é chefe da Assessoria Técnico-Jurídica daquela 
Secretaria para suas considerações. 
O SR. RODRIGO — Obrigado, mais uma vez. Meus esclarecimentos serão mais objetivos e 
céleres. Apenas deixar ressaltado aos ilustres proponentes, ilustres Vereadores Adilson 
Amadeu e Russomanno a existência da Lei 14.493 de 09 de agosto de 2007, a qual já prevê a 
isenção de IPTU para imóveis atingidos por enchentes a partir de 1°. De outubro de 2006. 
Então, gostaria de deixar registrada a existência da Lei 14.493, de 09 de agosto de 2007. Mas, 
uma questão que acredito seja interessante deixar, Attila Russomanno, apenas gostaria de 
fazer apenas uma retificação, peço escusas pelo lapso. 
Agora, mais uma observação que acredito seja pertinente, o artigo 2°, do Projeto de Lei 
proposto pelo Vereador Attila Russomanno e Vereador Adilson Amadeu prevê, para efeito de 
concessão do benefício fiscal previsto no artigo 1°, dessa Lei: "Consideram-se atingidos pelas 
enchentes e alagamentos todos os imóveis edificados e pertencentes às áreas afetadas, 
listadas em relatórios elaborados ...", traz os órgãos administrativos que vão elaborar os 
relatórios. 
O parágrafo 2°, do artigo 1°, considera como atingidos por enchentes os imóveis que tiverem 
necessidade de ser temporária ou definitivamente desocupados em função do alagamento, ou 
seja, para que seja considerada a isenção ou a remissão do crédito tributário, vai ter de haver 
desocupação do imóvel. Acredito que a lei vigente talvez seja até mais benéfica para o 
contribuinte, porque não traz essa necessidade de desocupação do imóvel. 
O artigo 3° da Lei, parágrafo 1°: "Consideram-se para os efeitos desta Lei os imóveis atingidos 
por enchentes e alagamentos, aqueles edificados que sofreram danos físicos, ou nas 

• 
instalações elétricas, ou hidráulicas, decorrentes da invasão irresistível de águas. Serão 
considerados, também, para efeito desta Lei os danos com a destruição de alimentos, móveis 
ou eletrodomésticos." Ou seja, para implementar a isenção, que é condicional, acredito que no 
projeto proposto exige-se a desocupação temporária ou permanente do imóvel e, na Lei hoje 
vigente, não há essa necessidade. 
São esses os esclarecimentos que gostaria de registrar. Agradeço a atenção de todos. 
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) - Agradeço as informações trazidas pela assessoria 
da Secretaria de Finanças, lembrando que a Lei aprovada por este Parlamento é posterior à 
oferta do Vereador Adilson Amadeu e Russomanno, portanto o debate esclarecedor, do dia de 
hoje, pode, inclusive, induzir os vereadores à retirada da matéria já que ela já se encontra 
amparada em legislação posterior à sua apresentação. 
Encerro os debates do Projeto de Lei 040/2006, de autoria dos Vereadores Adilson Amadeu e 
Russomanno, que dispõe sobre a isenção do pagamento do Imposto Predial e Territorial 
Urbano — IPTU, aos imóveis atingidos por enchentes e alagamentos no âmbito do Município de 
São Paulo. 
Neste momento, iniciaremos os debates do Projeto de Lei 355/2007, que foi apresentado no 
dia 16.5.2007, pelo Vereador Aurélio Miguel, e dispõe sobre a obrigatoriedade de orientação 
vocacional para os alunos matriculados na rede municipal de ensino e dá outras providências. 
Projeto esse que teve a sua instrução e distribuição nas Comissões de Constituição e Justiça; 
Administração Pública; Educação, Cultura e Esportes, e Finanças e Orçamento. Pergunto à 
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nossa secretaria se há inscritos e, não havendo inscritos, dou por encerrado o debate do 
Projeto de Lei 355/2007, de autoria do Vereador Aurélio Miguel. 
Dou início ao debate do Projeto de Lei 371/2009, apresentado nesta Casa no dia 27.5.2009, de 
autoria do Vereador Marco Aurélio Cunha, que dispõe sobre a criação de circuito para tráfego 
exclusivo de bicicletas e dá outras providências. Projeto esse que deu início à sua tramitação já 
no dia 28 de maio, distribuído às Comissões de Comissão de Constituição, Justiça e 
Legislação Participativa; Trânsito, Transporte, Atividade Econômica; Turismo, Lazer e 
Gastronomia; Educação, Cultura e Esportes, e Finanças e Orçamento. Tendo a sua distribuição 
assinada pelo Vereador Dalton Silvano. Pergunto à nossa secretaria se há inscritos, não 
havendo inscritos dou por encerrado o debate do Projeto de Lei de autoria do Vereador Marco 
Aurélio Cunha. 
Neste momento inicio o debate do Projeto de Lei 247/2006, de 13.4.2006, de autoria da 
Vereadora Noemi Nonato, que torna obrigatória a concessão de entrada franca aos alunos da 
rede pública municipal de ensino em um dia da semana em teatros, espetáculos municipais 
circenses, e eventos esportivos e dá outras providências. 
Projeto esse que, no dia 18 de abril, teve a sua distribuição assinada pelo Presidente efetivo 
desta Casa, Vereador Antonio Carlos Rodrigues, Comissão de Justiça, Comissão de Educação 
e a Comissão de Finanças Orçamento. 
Pergunto à nossa Assessoria Técnica se temos inscritos para esse debate. (Pausa) Não 
havendo inscritos, quero dar por encerrada a audiência pública ao PL 247/2006, de autoria da 
Vereadora Noemi Nonato. 
Quero perguntar à nossa Assessoria se conseguimos cumprir a pauta programada para esta 
audiência pública, que teve a abertura de nossos trabalhos realizada pelo Vereador Floriano 
Pesaro, membro efetivo desta Comissão. (Pausa) Realizamos todos os itens. Então, quero 
devolver a palavra ao nosso Presidente da Comissão, sendo eu apenas um assessor dos seus 
trabalhos. 
O SR. PRESIDENTE (Floriano Pesaro) - Concluídas todas as audiências públicas de todos os 
projetos apresentados, vou encerrar esta audiência pública e a sessão, agradecendo ao Líder 
José Police Neto por toda sua dedicação aos nossos trabalhos e ao Executivo aqui presente, 
também agradecer. 
Tem a palavra, pela ordem, o Vereador Police Neto. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO - Sr. Presidente, queria agradecer a presença da população que, 
no dia de hoje, nesta sexta-feira, contou com a presença de diversos Vereadores que usaram a 
palavra. Mas o importante é esse exercício do debate nas audiências públicas, que é novo no 
processo legislativo, mas tem de ser enfrentado. Essa é uma questão fundamental. A Casa 
realiza, no mínimo, duas audiências públicas por matéria, mas me parece fundamental o 
reconhecimento de que as audiências públicas devem tornar o processo legislativo mais 
participativo. Este é o motivo pelo qual a Casa deve insistir nas convocações e realizações das 
audiências públicas para que isso se torne uma prática dentro do processo legislativo, mas 
também uma prática na participação da sociedade na elaboração dos projetos e nos debates 
que redundarão nas futuras leis. 
O SR. PRESIDENTE (Floriano Pesaro) - Muito obrigado, Police Neto. 
Sem dúvida nenhuma, temos sempre a expectativa de uma participação cada vez maior da 
população paulistana nos debates de projetos de interesse da Cidade. 
Queria agradecer, mais uma vez, à população presente, aos Assessores dos Srs. Vereadores, 
aos Srs. Vereadores, à equipe do Executivo - que estenda também meus cumprimentos ao 
Secretário -, à equipe da Casa e, mais uma vez, a você, nobre Vereador Police Neto, por ter 
conduzido tão bem mais essas audiências públicas. 
Muito obrigado. 
Estão encerrados os trabalhos. 
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PARECER N' 	UM‘....,Inneoor,J DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO 
DE LEI N° 244/2007 

O presente projeto de lei, de autoria da nobre Vereador Wadih Mutran, visa 
autorizar o Poder Executivo a estabelecer isenção do pagamento de Imposto Predial e 
Territorial Urbano (IPTU) para as escolas e creches dirigidas à educação de alunos 
excepcionais. 

A Douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou 
parecer pela legalidade, com apresentação de substitutivo com vistas a adequar o projeto à 
melhor técnica de elaboração legislativa, e alterar, por cautela, a redação do art. 6° da 
proposta, a fim de que passasse a vigorar tão somente a partir de janeiro de 2009, evitando 
assim qualquer questionamento com relação ao art. 73, §10, da Lei Federal n° 9.504/97, que 
estabelece normas para as eleições. 

411 	A Douta Comissão de Educação, Cultura e Esportes manifestou-se favoravelmente 
à propositura, com apresentação de substitutivo, alterando o art. 6°, uma vez que a data em 
que a propositura entraria em vigor já havia transcorrido. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as despesas 
decorrentes de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. Contudo, a fim de adequar o artigo 6° da 
propositura ao calendário atual, apresentamos o seguinte substitutivo: 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO AO 
PROJETO DE LEI N° 244/07 

Concede isenção do Imposto Predial e Territorial 
Urbano — IPTU aos imóveis que especifica, e dá 
outras providências. 

• 	A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Ficam isentos do pagamento de Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU os 
imóveis onde funcionam escolas e creches dirigidas à educação e orientação de alunos 
excepcionais. 

Art. 2° A concessão do beneficio dependerá da comprovação por parte dos 
estabelecimentos interessados de que a atividade por eles exercida é voltada exclusivamente 
aos excepcionais. 

Art. 3° A dispensa do pagamento do imposto subsistirá enquanto funcionar no imóvel a 
escola ou creche e desde que estas entidades mantenham-se fiéis ao objetivo de educar os 
excepcionais. 

Art. 4° Na hipótese da instituição beneficiada funcionar em prédio alugado, a isenção 
prevista na presente lei terá lugar somente se no contrato de locação o imposto ficar a cargo do 
locatário. 

Art. 5° As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
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Art. 6° Esta Lei entra em vigor em 10  de janeiro de 2011, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 01 - 0 	t f0  
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CACAU MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

" 	... . 	Py•ocea) • 
no 	 Ri-V4 

Fsria, c. P. 
Ccinsu1tor Técnico Leiiiff.i31ativo - Histórn 

RF 11.215 

REQUERIMENTO 	
13 - PDS 

Senhor Presidente, 
	 13- 00037/2013 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação das proposições de Minha autoria elencadas abaixo: 

ROL 52 / 1.994 PL 305 / 1.995 PL 461 / 1.996 PI 886 / 1.997 PI 203 / 1.999 PL 83 /2.001 P1323 / 2003. P1350 / 2.007 
ROL 97 / 1.994 PL 315 / 1.995 PL 565 1 1.996 PL 993 / 1.997 . PL 240 / 1.999 PL 108 / 2.001 PL 466 / 2.003 PL 411 /2.007 
PL 477 / 1.993 PL 347 1 1.995 PL 577 / 1.996 PL 1.033 / 1.997 PL 241 /1.999 PL 109 / 2.001 PL 470 2.003 PL 491 12.007 
PL 590 / 1.993 PL 367 / 1.995 PL.  595 / 1.996 PL 1.144 / 1.997 PL 294 / 1.999 PL 111 / 2.001 PL 656 / 2.003 PL 602 / 2.007 
PL 848 11.993 PL 386 / 1.995 PL 618 / 1.996 PL 1.185 / 1.997 PL 295 / 1.999 PL 112 / 2.001 PL 705 / 2.003 PL 29 / 2.008 
PL 865 / 1.993 PI 414 / 1.995 PL 642 / 1.996 PL 45 / 1.998 PL 304 / 1.999 PL 113 / 2.001 PL 735 / 2.003 P1276 / 2.008 
PL 883/ 1.993 PL 520 / 1.995 PL 643 /1,996 PL 91 / 1.998 PL 305 / 1.999 P1123 / 2.001 PL 804 / 2.003 P1324 / 2.008 
PL 884] 1.993 PL 521 /1.995 PL 6441 1.996 PL 92 /1.998 P1306 / 1.999 PL 124 / 2.001 P1805 / 2.003 PL 10 / 2.009 
PL 13 / 1.994 PL 549 / 1.995 PL 645 / 1.996 P1125 / 1.998 P1346 / 1.999 PL 132 / 2.001 PL 155 / 2.004 PL 263 / 2.009 
PL 45 / 1.994 PL 550 / 1.995 PL 646 	1.996 PL 198 / 1.998 PL 347 / 1.999 PL 133 / 2.001 PL 374 I 2.004 PL 295 / 2.009 
PL 127 / 1.994 PL 551 / 1.995 PL 697/ 1.996 PL 222 I 1.998 P1348 / 1.999 PL 139 / 2.001 PL 465 / 2.004 P1611 /2.009 
PL 133 / 1.994 PL 572 / 1,995 P1791 / 1.996 PL 237 / 1.998 P1349 / 1999. PL 159 / 2.001 PI 531 12.004 PL 675 / 2.009 
PL 138 	1.994 PL 643 / 1.995 PL 807 / 1.996 PL 313 / 1.998 PL 365 / 1.999 PL 190 / 2.001 P1551 / 2.004 PL 34 / 2.010 
Pl 157 11.994 PL 650 1 1S95 PL 808 / 1.996 PL 314 / 1.998 PL 385 / 1.999 PL 192 / 2.001 PL 49 / 2.005 Pt. 42 1Z010 
PL 169 1 1,994 PL 651 / 1.995 PL 825 / 1.996 P1503 	1.998 PL 391 1 1.999 PL 194 / 2.001 PL 167 2.005 PL 62 / 2.010 
PI 170 / 1.994 PL 735 / 1.995 P1826 / 1.996 PL 505 / 1.998 PL 393 l 1.999 PL 220 / 2.001 P1179 /2.005 PL 77 / 2.010 
PL 180 / 1.994 PL 736 11.995 PL 848 / 1.996 PL 506 / 1.998 PL 394 / 1.999 PL 222 / 2.001 P1224 / 2.005 PI_ 459 /Z010 
PL 192/ 1.994 PL 741 / 1.995 PL 75 / 1.997 P1507 / 1.998 PL 395/ 1.999 PL 327 / 2.001 P1264 / 2.005 PL 508 /2.010 
PL 255 / 1.994 PL 742 / 1.995 PL 93 / 1.997 PL 512 / 1.998 P1396 / 1.999 PL 344 / 2.001 PL 265 / 2.005 PL 62 / 2.011 
PL 266 / 1.994 PL 839 / 1.995 PL 217 / 1_997 PL 541 /1.996 PL 401 / 1.999 PL 405 / 2.001 PL 266 / 2.005 PL 115 / 2.011 
PL 280 / 1.994 PL 877 / 1.995 PL 243 / 1.997 PL 684 /1.998 PL 410 /1.999 PL 449 / 2.001 PL 292 /2.005 PL 150 / 2.011 
PL 306 / 1.994 PL 933 / 1.995 PL 267/ 1.997 P1687 / 1.998 PL 433 / 1.999 PL 478 / 2.001 PI 3441 2.005 PL 585 / 2.011 
PL 361 / 1.994 PL 934 I 1.995 PL 326 / 1.997 PL 688 1 1,998 P1434 / 1.999 PL 506 / 2.001 PL 345 / 2.005 P115 / 2.012 
PL 374 / 1.994 PL 940 1 1.995 PL 327 	1.997 PL 717 / 1.998 P1435 /1,999 PL 689 / 2.001 PL 346 / 2.005 PL 115 / 2.012 
P1400 / 1.994 PL 1079 	1.995 PL 328 / 1.997 PL 718 / 1.998 P1445 / 1.999 PL 704 / 2.001 PL 347 / 2.005 P1383 / 2.012 
PL 446 	1.994 PL 1.224 11.995 PL 329 / 1.997 PL 727 / 1.998 PL 483 / 1.999 PL 726 /2.001 PL 348 / 2.005 PIO 2 / 1.996 
PL 487 / 1.994 PL 1.225 /1.995 PL 330 / 1.997 PL 728 / 1.996 PL 516 / 1.999 PL 40 / 2.002 P1350 /2.005 PLO 1 / 2.005 

489 / 1.994 PL 1.248 / 1.995 P1331 / 1.997 PL 729 / 1.998 PL 532 / 1.999 PL 41 / 2.002 P1352 /2,005 PIO 2 / 2.005 
531 / 1.994 PL 1.312 / 1.995 PL 357 / 1.997 P1738 / 1.998 PL 569 / 1.999 PL 63 / 2.002 P1353 / 2.005 PR 10/ 1.995 

PL 542 / 1.994 PL 1.330 / 1.995 PL 358 / 1.997 P1739 / 1.998 PL 610 / 1.999 PL 127 / 2.002 P1354 2.005 PR 23 / 1.995 
PI 545 I 1.994 PL 1.337 / 1.995 PL 431 	1.997 PL 744 / 1.998 PL 617 / 1.999 PL 207 / 2.002 PL 355 12.005 PR 30 / 1.995 
PI 546 1 1.994 PL 1,424/ 1.995 P1471 / 1.997 PL 764 / 1.998 P113 / 2.000 PL 208 / 2.002 PL 356 / 2.005 PR 2 / 1.996 
P1551 11.994 P136 /1,996 PL 523 / 1.997 P1780 / 1.998 PL 14 / 2.000 PL 242 / 2.002 PL 494 12.005 PR 18 / 1.997 
PL 555 / 1.994 PL 202 11.996 PL 532 / 1.997 PL 18 / 1.999 Pl 34 / 2.000 PL 277 / 2.002 PL 580 / 2.005 PR 47 / 1.997 
P1570 / 1.994 PL 221 / 1.996 PL 688 / 1.997 PL 24 I 1.999 PL 49 / 2.000 PL 413 / 2.002 PL 600 12.005 PR 2 /1.998 
pt. 592 / 1.994 PL 223 11.996 PL 690 / 1.997 PL 47 / 1.999 PL 160 / 2.000 PL 481 / 2.002 PL 347 I 2.006 PR 18 / 2.002 
P1600 / 1.994 PL 327 11.996 PL 692 / 1.997 PL 62 1 1.999 P1183 / 2.000 PL 574 / 2.002 PI 440 / 2.006 PR 19 / 2.002 
PL 22 / 1.995 PI 332 / 1.996 PL 693 / 1.997 PL 64 1 1.999 PL 243 / 2.000 PL 631 / 2.002 PL 513 / 2.006 PR 5 / 2.005 
PL 23 / 1.995 PL 342 11.996 PL 727 / 1.997 PL 77 / 1.999 P1286 / 2.000 PL 632 / 2.002 PL 679 / 2.006 PR 9 / 2.005 
PL 24 / 1.995 PL 351 / 1.996 PL 728 / 1.997 PL 78 1 1.999 P1289 / 2.000 PL 633 / 2.002 PL 244/ 2.007 PR 12 / 2.005 
P179 / 1.995 PL 368 / 1.996 PL 760 / 1.997 P182 / 1.999 PL 294 / 2.000 PL 634 / 2.002 PL 322 / 2.007 PR 13 / 2.005 
PL 80 /1.995 PL 387 11.996 PL 790 / 1.997 P183 / 1.999 PL 346 / 2.000 PL 649 / 2.002 PL 323 12.007 PR 27 / 2.005 
PI 197 11.995 PL 388 / 1.996 PL 791 / 1.997 PL 147 1 1.999 PL 367 / 2.000 PL 696 / 2.002 P1324 / 2.007 PR 14 / 2.007 
PI 198 11.995 PL 421 / 1.996 PL 812 / 1.997 PL 152 I 1.999 PL 398 / 2.000 PL 125 / 2.003 PL 325 12.007 PR 15 / 2.009 
Pl 257 I 1.995 PL 422 / 1.996 PL 813 / 1.997 PL 191 /1.999 P111 /2.001 PL 227 / 2.003 P1326 / 2.007 PR 6 / 2.010 
PL 275 / 1.995 P1438 / 1.996 PL 861 / 1.997 PL 196 / 1.999 P168 / 2.001. PL 297 / 2.003 PL 327 / 2.007 PR 11/2.012 

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013 

 

Vereador Wadih Mutran 

Líder do PP 
oisp - scf.22 - 06/CW2013 - 14:09 - Cr= - 1/1 
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Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0037/2013. 

28/02/2013 

SOLANGE RA ONE D S SANTOS 
Supervisora da Equipe de ontrole do Processo Legislativo 

SGP.22 

SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0037/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

	

ADR 	FRANÇA SILVA 

	

Supervi 	da Equipe de Arquivo Geral 
SGP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 

0 6' y /) 
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Folha 
Proc. 

leis Duarte 
RE 11.207 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 024412007 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.senado.qov.br , www.a I. sp.q ov. br  www.prefeitura.so.qov.br/leqislacão  e no site 
www.camarasotiov.br  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 7.853, de 24 de outubro de 1989, que dispõe sobre o apoio às 
pessoas portadoras de deficiência e sua integração social, sobre a Coordenadoria 
Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência - Corde, institui a tutela 
jurisdicional de interesses coletivos ou difusos dessas pessoas, disciplina a atuação do 
Ministério Público, define crimes, e dá outras providências; 

- Lei Federal n° 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 
critérios básicos para promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências; 

- Lei Estadual n° 12.907, de 15 de abril de 2008, que consolida a legislação relativa à 
pessoa com deficiência no Estado de São Paulo; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo (cópia parcial); 

- Lei Municipal n° 11.326, de 30 de dezembro de 1992, que dispõe sobre o 
atendimento aos alunos portadores de necessidades especiais; 

- Lei Municipal n° 12.753, que institui no Município de São Paulo o Programa de 
Integração e Escolarização de Deficientes Visuais; 

- Lei Municipal n° 13.464, de 04 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a garantia de 
assistência aos alunos da rede pública municipal de ensino com problemas no 
aprendizado e na integração escolar; 

- Lei Municipal n° 13.672, de 01 de dezembro de 2003, que concede isenção e 
remissão do Imposto Predial e Territorial Urbano incidente sobre imóveis cedidos em 
comodato a entidades culturais sem fins lucrativos, a pessoas jurídicas de direito 
público interno, suas autarquias e fundações, desde que utilizados na consecução de 
atividades culturais; 

- Lei Municipal n° 14.865, de 29 de dezembro de 2008, que concede isenção de 
Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU nas condições que especifica; altera 
dispositivos das Leis n° 6.989, de 29 de dezembro de 1966, n° 11.154, de 30 de 
dezembro de 1991, n° 13.476, de 30 de dezembro de 2002, n° 13.701, de 24 de 
dezembro de 2003, n° 14.097, de 8 de dezembro de 2005, n° 14.107m de 12 de 
dezembro de 2005, e n° 8.645, de 21 de novembro de 1977, com as respectivas 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0244/07 - pesquisa 
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alterações posteriores; autoriza a reabertura de prazo para ingresso no Programa de • 

Parcelamento Incentivado - PPI; revoga os dispositivos e leis que especifica; 

- Decreto Municipal n° 52.703, 05 de outubro de 2011, que aprova a Consolidação da 
Legislação Tributária do Município de São Paulo. Revoga o Decreto n°51.357/2010; 

- Decreto Municipal n° 45.415, de 18 de outubro de 2004, que estabelece diretrizes 
para a Política de Atendimento a Crianças, Adolescentes, Jovens e Adultos com 
Necessidades Educacionais Especiais no Sistema Municipal de Ensino; 

- Decreto Municipal n° 48.865, de 25 de outubro de 2007, que estabelece os 
procedimentos para reconhecimento de imunidade, concessão de desconto ou de 
isenção de tributos municipais; 

- PL n° 0476/2009, de autoria do Vereador Paulo Frange, que altera a Lei n° 13.672, 
de 1° de dezembro de 2003. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

Retorne à SGP-21, conforme fls. 52, verso. 

São Paulo, 11 de março de 2014. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0244107 - pesquisa 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N°7.853. DE 24 DE OUTUBRO DE 1989  

Dispõe sobre o apoio às pessoas portadoras de 
deficiência, sua integração social, sobre a Coordenadoria 
Nacional para Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência - Corda, institui a tutela jurisdicional de 
interesses coletivos ou difusos dessas pessoas, disciplina 
a atuação do Ministério Público, define crimes, e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Ad. 1° Ficam estabelecidas normas gerais que asseguram o pleno exercido dos direitos individuais e 
sociais das pessoas portadoras de deficiências, e sua efetiva Integração social, nos termos desta Lei. 

§ 1° Na aplicação e interpretação desta Lei serão considerados os valores básicos da igualdade de 
tratamento e oportunidade, da justiça social, do respeito à dignidade da pessoa humana, do bem-estar, e 	• ' 
outros, indicados na Constituição ou justificados pelos pdnclpios gerais de direito. 

§ 2° As normas desta Lei visam garantir às pessoas portadoras de deficiência as ações governamentais 
necessárias ao seu cumprimento e das demais disposições constitucionais e legais que lhes concernem, • 
afastadas as discriminações e os preconceitos de qualquer espécie, e entendida a matéria como obrigação - 
nacional a cargo do Poder Público e da sociedade. 	 _ . 

Art. 2° Ao Poder Público e seus órgãos cabe assegurar às pessoas portadoras de deficiência o pleno 
exercido de seus direitos básicos, inclusive dos direitos à educação, â saúde, ao trabalho, ao lazer, â 
previdência social, ao amparo à infância e â maternidade, e de outros que, decorrentes da Constituição e das - 	• • 
leis, propiciem seu bem-estar pessoal, social e econômico. 

/0J, 

a) a promoção de ações preventivas, como as referentes ao planejamento familiar, ao aconselhamento .. • 
genético, ao acompanhamento •cla gravidez, do parto e do puerpério, à nutrição da mulher e da criança, à 
identificação e ao controle da gestante e do feto de alto risco à imunização, às doenças do metabolismo e 
seu diagnóstico e ao encaminhamento precoce de outras doenças causadoras de deficiência; 

b) o desenvolvimento de programas especiais de prevenção de acidente do trabalho e de trânsito, e de 
tratamento adequado a suas vitimas; 	 . _ 

c) a criação de uma rede de serviços especializados em reabilitação e habilitação; 

d) a garantia de acesso das pessoas portadoras de deficiência aos estabelecimentos de saúde públicos 	. 
e privados, e de seu adequado tratamento neles, sob normas técnicas e padrões de conduta apropriados; 

e) a garantia de atendimento domiciliar de saúde ao deficiente grave não internado; 

f) o desenvolvimento de programas de saúde voltados para as pessoas portadoras de deficiência 
,..desenvolvidos com a participação dasociedade e que lhes ensejem a Integração social; 

III - na área da formação profissional e do trabalho: 

• 
a) o apoie governamental à formação profissional, e a garantia de acesso aos serviços ~cementai, 

inclusive aos cursos regulares voltados à formação profissional; 
• 

b) o efilpenno do Poder Público quanto ao sunglmento e à manutenção de empregos, inclusive de tempo 
'parcial, destinedoiàepeSsOâi podadoras de deficiência que não tenham acesso aos empregos comuns; 

c) a promoção de ações eficazes que propiciem a inserção, nos setores públicos e privado, de pessoas 
portadoras de deficiência; 

• " 	' 	 " 
d) a adoção de legislação específica que discipline a reserva de mercado de trabalho, em favor das 

pessoas portadoras de deficiência, nas entidades da Administração Pública e do setor privado, e que 
regulamente a organização de oficinas e congêneres integradas ao mercado de trabalho, e a situação, nelas, 
das pessoas portadoras de deficiência; • 

IV - na área de recursos humanos: 

Parágrafo único. Para o fim estabelecido no caput deste artigo, os órgãos e entidades da administração 
direta e indireta devem dispensar, no âmbito de sua competência e finalidade, aos assuntos objetos esta Lei, 
tratamento prioritário e adequado, tendente a viabilizar, sem prejulzo de outras, as seguirdes medidas: 

- na área da educação: 

a) a inclusão, no sistema educacional, da Educação Especial como modalidade educativa que abranja a 
educação precoce, a pré-escolar, as de 1° e 2° graus, a supletiva, a habilitação e reabilitação profissionais, 
com currículos, etapas e exigências de diplomação próprios; 

b) a inserção, no referido sistema educacional, das escolas especiais, privadas e públicas; 

c) a oferta, obrigatória e gratuita, da Educação Especial em estabelecimento público de ensino; 

d) o oferecimento obrigatório de programas de Educação Especial a nivel pré-escolar, em unidades 
hospitalares e congêneres nas quais estejam infernados, por prazo igual ou superior a 1 (um) ano, 
educandos podadores de deficiência; 

e) o acesso de alunos portadores de deficiência aos benefícios conferidos aos demais educandos, 
inclusive material escolar, merenda escolar e bolsas de estudo; 

I) a matricula compulsória em cursos regulares de estabelecimentos públicos e particulares de pessoas 
portadoras de deficiência capazes de se Integrarem no sistema regular de ensino; 	 , 

II - na área da saúde: 

http://www.planalto.govIdecivil_03/Leis/L7853.htm 	 3/6(2013 

. 	. 	. 
a) a formação de professores de nível médio para a Educação Especial, de técnicos de nivel médio 

especializados na habilitação e reabilitação, e dedstrutores para formação profissional, 

b) a formação e qualificação de recursos humanos que, nas diversas áreas de conhecimento, inclusive 
de nível superior, atendam à demanda e as necessidades reais das pessoas portadoras de deficiências; 

c) o incentivo à pesquisa e ao desenvolvimento tecnológico em todas as áreas do conhecimento 
relacionadas com a pessoa portadora de deficiência; 

V - na área das edificações: 

a) a adoção e a efetiva execução de normas que garantam a funcionalidade das edificações e vias - 
públicas. que evitem -  ou removam os óbices às pessoas portadoras de deficiência, permitam o acesso destas. 
a edificios, a logradouros e a meios de transporto. 

Art_ 3° As ações civis públicas destinadas à proteção de interesses coletivos ou difusos das pessoas 
portadoras de deficiência poderão ser propostas pelo Ministério Público, pela União, Estados, Municlpios e 
Distrito Federal; por associação constitulda há mais de 1 (um) ano, nos termos da lei civil, autarquia, 
empresa pública, fundação ou sociedade de economia mista que inclua, entre suas finalidades institucionais, 
a proteção das pessoas portadoras de deficiência. 

§ 1° Para instruir a inicial, o interessado poderá requerer às autoridades competentes as certidões e 
informações que julgar necessárias. 

littp://www.planatto. ov.br/ccivil_03/Leis/L7853.am 	 3/6/2013 
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a certidão ou informação. 
§ 3°  Somente nos casos em que o interesse público, devidamente justificado, impuser sigilo, poderá ser • 

•

1- 

: . 4" Ocorrendo a hipótese do parágrafo anterior, a ação poderá ser proposta desacompanhada das -  - - - 
 ou intonações negadas, cabendo ao juiz, após apreciar os motivos do indeferimento, e, salvo • 

o 	m til 	se tratar de razão de segurança nacional, requisitar umas e outras; feita a requisição, o processo 
C 	2 gõrr em segredo de justiça, que cessará com o trânsito em julgado da sentença. 

d C) I- 

P. 	to 	§ 5°  Fica facultado aos demais legitimados ativos habilitarem-se como litisconsortes nas ações 
- g:impostas por qualquer deles. 	 .... . . 

li. 	•(1)  C' 

_ 	§ EP Em caso de desistência ou abandono da ação, qualquer dos co-legitimados pode assumir a 
titutaridade ativa. 

Art 4 °  A sentença terá eficácia de coisa julgada (voltei erga omnes, exceto no caso de haver sido a 
ação julgada improcedente por deficiência de prova, hipótese em que qualquer legitimado poderá intentar 
outra ação com idêntico fundamento, valendo-se de nova prova. 

§ 1 °  A sentença que concluir pela carência ou pela improcedência da agro fica sujeita ao duplo grau de 
jurisdição, não produzindo efeito senão depois de confirmada pelo tribunal. 

§ 2°  Das sentenças e decisões proferidas contra o autor da ação e susceUveis de recurso, poderá • - 
recorrer qualquer legitimado ativo, inclusive o Ministério Público. 

Art. 5°  O Ministério Público intervirá obrigatoriamente nas ações públicas, coletivas ou individuais, em 
-que se discutam interesses relacionados á deficiência das pessoas. 	 . . 

Art. 6 °  O Ministério Público poderá instaurar, sob sua presidência, inquérito civil, ou requisitar, de 
qualquer pessoa física ou jurldica, pública ou particular, certidões, Informações, exame ou porteias, no prazo 
que assinalar, não inferior a 10 (dez) dias úteis. 

§ 1 °  Esgotadas as diligências, caso se convença o órgão do Ministério Público da inexistência de 
elementos para a propositura de ação civil, promoverá fundamentadamente o arquivamento do Inquérito civil, 
ou das peças informativas. Neste caso, deverá remeter a reexame os autos ou as respectivas peças, em 3 
(três) dias, ao Conselho Superior do Ministério Público, que os examinará, deliberando a respeito, conforme 
dispuser seu Regimento. 

§ 2°  Se a promoção do arquivamento for reformada, o Conselho Superior do Ministério Público 
designará desde logo outro órgão do Ministério Público para o ajuizamento da ação. 

Art. 7°  Aplicam-se à ação civil pública prevista nesta Lei, no que couber, os dispositivos da Lei n ° 7.347, 
de 24 de julho de 1985. 

Art. 8°  Constitui crime punivel com reclusão de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa: 

I - recusar, suspender, procrastinar, cancelar ou fazer cessar, sem justa causa, a inscrição de aluno em 
estabelecimento de ensino de qualquer curso ou grau, público ou privado, por motivos derivados da 
deficiência que porta; 

". II - obstar, sem justa causa, o acesso de alguém a qualquer cargo público, por motivos derivados de sua 
deficiência; 

III - negar, sem justa causa, a alguém, por motivos derivados de sua deficiência, emprego ou trabalho; 

IV - recusar, retardar ou dificultar internação ou deixar de prestar assistência médico-hospitalar e 
ambulatorial, quando possivel, à pessoa portadora de deficiência; 

•-V-- deixar de cumprir; retardar ou frustrar, sem-justo motivo; a execução de ordem judicial expedida na .••• 
ação civil a que alude esta Lei; 

VI - recusar, retardar ou omitir dados técnicos indispensáveis à propositura da ação civil objeto desta • 
Lei, quando requisitados pelo Ministério Público. •••••• • 

Art. 9 °  A Administração Pública Federal conferirá aos assuntos relativos às pessoas portadoras de 
--deficiência tratamento prioritário e apropriado; para que lhes seja efetivamente ensejado o pleno exercicio de 

-- -;- ..seus direitos individuais e sociais, bem como sua completa integração social 

" • 	§ 1 °  Os assuntos a que alude este artigo serão objeto de ação, coordenada e integrada, dos órgãos da 
Administração Pública Federal, e incluir-se-ão em Politica Nacional para Integração da Pessoa Portadora de 

_Deficiência, na qual estejam compreendidos. planos, programas e projetos sujeitos a prazos e objetivos 
determinados. 

. 	§ 2°. Ter-se-ão como integrantes 'da Administração Pública Federal, para os fins desta Lei, além dos 
órgãos públicos, das autarquias, das empresas públicas e sociedades de economia mista; as :respectivas. : 
subsidiárias e as fundações publicas. 

	

~~~9 	 
ArtriarA-eeerdemsçãe-euperier-deressuntesreções -gevernementeia 	 erentes-e-pessees 

(Gerdefrémãe-autememe-de-Mirristerrie-da-Açõe-Seeialree-quel-serfte-destirtedes-reeurses-erçamentáries 
específicos-file êtret ei-n°-8-928-ele-1.9991. 

. Art. 10. A coordenação superior dos assuntos, ações-governamentais e medidas referentes a pessoas 
portadoras de. deficiência•caberán Secretaria Especial, dos -Direitos Humanos da Presidência da República. 
(Redação dada pela Lei n°  11.958 de 2009)  

Parágrafo_ único._ Ao órgão_ &que se_ refere este artigo caberá formular a Politica Nacional para a . 
Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, seus planos, programas e projetos e cumprir as instruções 
superiores que lhes digam respeito, com a cooperação dos demais órgãos públicos. (Redação dada pela Lei 
n° 8.028 de 1990) 

Art-11-rriee-reest~ereefee -ergéle-auténernerneS-lefel139-de-erlige-Lifliefiefre-Geerdenederie 
NeeierSIntetrea(~seetteertedere -de-Erefielerreie-GerderfRevortado pela Lei n °  8.028 de 
19901 

. 	51 °  
§ 2°-EI-Seerdender-eenta 

Pregrernes-e-8-(ei4emeesernesrrtemeeele9 -ern-ee~eb --indreee&trde-tittater-ele-Gerde,  
—§-3°,4crserde-terártembémrsenideres -Éitelefes-de -Fueçães-de-Assesserremente -S.4errief-~-e-entres 
reettisitattes -a-énée-e-entidaeles-de-Adreinistraçãe-Ferlefel, 

IRevogado nela Lei n °  8 028 de 19901 

Art. 12. Compete à Corda: 

•,• I -Coordenar as ações governamentais e medidas que se refiram as pessoas portadoras de deficiência; 

L/85.1 
	

Vage i o' o 

(1!• § 2°  As certidões e informações a que se refere o parágrafo anterior deverão ser fornecidas dentro 	- --- 35 (quinze) dias da entrega, sob recibo, dos respectivos requerimentos, e só poderão se utilizadas para a 
rantrução da ação civil. 

1453.) 
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)11. 
Rkiki, II _ elaborar os planos, programas e projetos subsumidos na Política Nacional para a Integração_de_ _._...._ 

a Portadora de Deficiência, bem como propor as providências necessárias a sua completa implantação_ -..." 
:iidequado desenvolvimento, inclusive as pertinentes a recursos e as de caráter legislativo; 

• acompanhar e orientar a execução, pela Administração Pública Federal, dos planos, programas e 	• -• •• • 
mencionados no inciso anterior, 

e 

	

. IV - manifestar-se sobre a adequação à Politica Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de 	--- 
ciência dos projetos federais a ela conexos, antes da liberação dos recursos respecfivos; 

2 1- 
Ci 	V - manter, com os Estados, MunicIpios, Territórios, o Distrito Federal, e o Ministério Público, estreito 
elcionamento, objetivando a concorrência de ações destinadas à integração social das pessoas portadoras 
-0 eficiência;  

VI - provocar a Iniciativa do Ministério Público, ministrando-lhe informações sobre fatos que constituam 
objeto da ação civil de que esta Lei, e indicando-lhe os elementos de convicção; 	 _ 

VII - emitir opinião sobre os acordos, contratos ou convênios firmados pelos demais órgãos da 
Administração Pública Federal, no âmbito da Politica Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência; 

VIII - promover e incentivar a divulgação e o debate das questões concernentes à pessoa portadora de 
deficiência, visando à conscientização da sociedade. 

Parágrafo único. Na elaboração dos planos, programas e projetos a seu cargo, deverá a Corde recolher, 
sempre que possivel, a opinião das pessoas e entidades interessadas, Dern como considerar a necessidade ' 
de efetivo apoio aos entes particulares voltados para a integração social das pessoas portadoras de 
deficiência. 

ArE-1--3,-A-Gerste-eenterá-eem-e-assessere 
Geordenederie-Ntreionel-pere-éntegração-de-Pesette-Pertader•e-de-Defieiêneler-fRevouado  -Pela - Medida , • - 
Provisória n° 2.215-37 de 20111) 

§ 1 °  A composição e o funcionamento do Conselho Consultivo da Corde serão disciplinados em ato do 
Poder Executivo. Incluir-se-ão no Conselho representantes de órgãos e de organizações ligados aos 
assuntos pertinentes à pessoa portadora de deficiência, bem como representante do Ministério Público 
Federal. 

§ 2° Compete ao Conselho Consultivo: 

I - opinar sobre o desenvolvimento da Politica Nacional para Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência; 

II - apresentar sugestões para o encaminhamento dessa politica; 

III - responder a consultas formuladas pela Corde. 

§ 3° O Conselho Consultivo reunir-se-á ordinariamente 1 (uma) vez por trimestre e, extraordinariamente, 
por iniciativa de 113 (um terço) de seus membros, mediante manifestação escrita, com antecedência de 10 

• (dez) dias, e deliberará por maioria do votos dos conselheiros presentes. 	 . 

§ 4° Os integrantes do Conselho não perceberão qualquer vantagem pecuniária, salvo as de seus 
cargos de origem, sendo considerados de relevância pública os seus serviços. 

§ 5° As despesas de locomoção e hospedagem dos conselheiros, quando necessárias, serão 
asseguradas pela Carde. 

Art 14. (Vetado). 

Art. 15. Para atendimento e fiel cumprimento do que dispõe esta Lei, será reestruturada a Secretaria de 
Educação Especial do Ministério da Educação, e serão inslituldos, no Ministério do Trabalho, no Ministério 

O
' o. 

.da.Saúde_e no-Ministério da..P.revidência e Assistência Social,. órgão encarregados da coordenação setorial ...... 
dos assuntos concernentes ás Pessoas portadoraede deficiência. 	 . 	. 

. 	 . 	. 

Art. 16. O Poder Executivo adotará, nos 60 (sessenta) dias posteriores à vigência desta - Lel, as- 	- --• 
providências necessárias à reestruturação e ao regular funcionamento da Corde, como aquelas decorrentes •• 
do artigo anterior. 

' -Art 17. Serão ipcluidas -no-censo demográfico -  de 1990, e nos subseqüentes, questões concernentes•à • 
-problemática da -pessoa portadora de deficiência, objetivando o conhecimento atualizado- do número de 
pessoas portadoras de deficiência no Pais. 

Art. 18. Os órgãos federais desenvolverão, no prazo de 12 (doze) meses contado da publicação desta 
Lei, as ações necessárias à efetiva implantação das medidas indicadas no art. 2° desta Lei. 

Art. 19. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
• . 	. 

Art. 20. Revogam-se as disposições em contrário.. 

BraSilia, 24 de outubro de 1989; 168° da Independência e 101° da República. 

JOSÉ SARNEY 
Jade, Batista de Abras 

Este texto não substitui o publicado no D.0.0. de 25.10.1989 
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Presidência da Repúblic 
Casa Civil 	 sia  R F 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 
Wues 

LEI NP  10.098, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2000. 

Regulamento Estabelece normas gerais e critérios básicos para a 
promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras 
providências. Regulamento 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1° Esta Lei estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, mediante a supressão de barreiras e de 
obstáculos nas vias e espaços públicos, no mobiliário urbano, na construção e reforma de edifícios e nos 
meios de transporte e de comunicação. 

Art. 2° Para os fins desta Lei são estabelecidas as seguintes definições: 

I — acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, dos 
espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos transportes e dos sistemas e meios de 
comunicação, por pessoa portadora dá deficiência ou com mobilidade reduzida; 

II — barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de movimento e 
a circulação com segurança das pessoas, classificadas em: 

a) barreiras arquitetõnicas urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços de uso público; 

b) barreiras arquitetônicas na edificação: as existentes no interior dos edifícios públicos e privados; 

c) barreiras arquitetõnicas nos transportes: as existentes nos meios de transportes; 

d) barreiras nas comunicações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou impossibilite a expressão 
ou o recebimento de mensagens por intermédio dos meios ou sistemas de comunicação, sejam ou não de 
massa; 	 r 

III - pessoa • portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida;, H a que temporária ou 
permanentemente tem limitada sua capacidade de relacionar-se com o meio e de utilizá-lo; 

IV — elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanização, tais como os referentes 
a pavimentação, saneamento, encanamentos para esgotos, distribuição de energia elétrica, iluminação 
pública, abastecimento e . distribuição de água, paisagismo e . os que materializam as indicações ,do 
planejamento urbanístico; • 1 :  

V — mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes bas Vias e espaços públicos, superpostos ou 
adicionados aos elementos da urbanização ou da edificação, de forma que sua modificação ou traslado não 
provoque alterações substanciais nestes elementos, tais Como sèrriáforos, postes de sinalização e Similares, 
cabines telefônicas, fontes públicas, lixeiras, toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros de natureza 
análoga; 

VI — ajuda técnica: qualquer elemento que facilite a autonomia pessoal ou possibilite o acesso e o uso 
de meio físico. 
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CAPITULO II 

DOS ELEMENTOS DA URBANIZAÇÃO 

Iam Duarte 
Rr 11.2o7 

Art. 3° O planejamento e a urbanização das vias públicas, dos parques e dos demais espaços de uso 
público deverão ser concebidos e executados de forma a torná-los acessíveis para as pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 4 0  As vias públicas, os parques e os demais espaços de uso público existentes, assim como as 
respectivas instalações de serviços e mobiliários urbanos deverão ser adaptados, obedecendo-se ordem de 
prioridade que vise à maior eficiência das modificações, no sentido de promover mais ampla acessibilidade 
às pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Parágrafo único. Os parques de diversões, públicos e privados, devem adaptar, no mínimo, 5% (cinco 
por cento) de cada brinquedo e equipamento e identificá-lo para possibilitar sua utilização por pessoas com 
deficiência ou com mobilidade reduzida, tanto quanto tecnicamente possível. (Incluído pela Lei n° 11.982. de 
2009) 

Art. 50  O projeto e o traçado dos elementos de urbanização públicos e privados de uso comunitário, 
nestes compreendidos os itinerários e as passagens de pedestres, os percursos de entrada e de saída de 
veículos, as escadas e rampas, deverão observar os parâmetros estabelecidos pelas normas técnicas de 
acessibilidade da Associação Brasileira de Normas Técnicas — ABNT. 

Art. 6° Os banheiros de uso público existentes ou a construir em parques, praças, jardins e espaços 
livres públicos deverão ser acessíveis e dispor, pelo menos, de um sanitário e um lavatório que atendam às 
especificações das normas técnicas da ABNT. 

Art. 7° Em todas as áreas de estacionamento de veículos, localizadas em vias ou em espaços públicbs, 
deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos dê 'circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, 
para veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência com dificuldade de locomoção. 

Parágrafo único. AS vagas a que se refere o caput deste artigo deverão ser em número equivalente a 
dois por cento do total, 'garantida, no mínimo, uma vaga, devidamente sinalizada e com as especifiCações 
técnicas de desenho e traçado de acordo com as normas técnicas vigentes. 

CAPITULO111 
I 

, DO DESENHO E DA, LOCALIZAÇÃO 69 MOBILIÁRIO URBANO'  

Art. 8° Os sinais de tráfego, semáforos, postes de iluminação ou quaisquer outros elementos verticais 
de sinalização que . devam ser instalados em itinerário ou espaço de ?cesso para pedestres deverão ser 
dispostos de forma a r(4,  dificultar ou impedir a circulação,, e de modo que possam ser utilizados com .a 
máxima comodidade. 

I 
Art. 9° Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar equipados com 

mecanismo que emita sinal sonoro suave,. intermitente e sem egridência r ou com mecahismo alternativo, que 
sirva de guia ou orientação para a travessia de pessoas portadoras, de deficiência Niisual .,:• ee a intensidade do 
fluxo de veículos e,a periculosidade da via assim determinarem. 

Art. 10. Os elementos do mobiliário urbano deverão ser projetados e instalados em locais que permitam 
sejam eles utilizades peles pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

CAPITULO IV 

DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFÍCIOS PÚBLICOS OU DE USO COLETIVO 

Art. 11. A construção, ampliação ou reforma de edifícios públicos ou privados destinados ao uso coletivo 
deverão ser executadas de modo que sejam ou se tornem. acessíveis ás pessoas portadoras de deficiência 
ou com mobilidade reduzida. 

. 	2 	r"."1," 
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• ~ars 41 TR. 
Parágrafo único. Para os fins do disposto neste artigo, na construção, 	 -g . r  ampliação-g-0~W 

públicos ou privados destinados ao uso coletivo deverão ser observados, pelo menosívs segiafes e 
Li■ 	 y  

10, 
de acessibilidade: 

	

I - nas áreas externas ou internas da edificação, destinadas a garagem e a estaciona 	to de uso 
público, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, devidamente 
sinalizadas, para veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência com dificuldade de locomoção 
permanente; 

II - pelo menos um dos acessos ao interior da edificação deverá estar livre de barreiras arquitetônicas e 
de obstáculos que impeçam ou dificultem a acessibilidade de pessoa portadora de deficiência ou com 
mobilidade reduzida; 

III - pelo menos um dos itinerários que comuniquem horizontal e verticalmente todas as dependências e 
serviços do edificio, entre si e com o exterior, deverá cumprir os requisitos de acessibilidade de que trata esta 
Lei; e 

IV - os edifícios deverão dispor, peio menos, de um banheiro acessível, distribuindo-se seus 
equipamentos e acessórios de maneira que possam ser utilizados por pessoa portadora de deficiência ou 
com mobilidade reduzida. 

Art. 12. Os locais de espetáculos, conferências, aulas e outros de natureza similar deverão dispor de 
espaços reservados para pessoas que utilizam cadeira de rodas, e de lugares específicos para pessoas com 
deficiência auditiva e visual, inclusive acompanhante, de acordo com a ABNT, de modo a facilitar-lhes as 
condições de acesso, circulação e comunicação. 

CAPITULO V 

DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFICIOSIDE USO PRIVADO • 
• 

Art. 13. Os edifícios de uso privado em que seja obrigatória a instalação de elevadores deverão ser 
construídos atendendo aos seguintes requisitos mínimos de acessibilidade: 

I - percurso acessível que una as unidades habitacionais como exterior e com as de
[
pendências de uso 

comum; 

II - percurso acessível que una a edificação à via pública, às edificações e aos serviço' s anexos de uso 
comum e aos edifícios vizinhos; 

III - cabine do elevador e respectiva porta de entrada acessíveis para pessoas portadoras de deficiência 
ou com mobilidade reduzida. 

Art. 14. Os edifícios a serem construídos com mais de um pavimento além do pavimento de acesso, à 
exceção das habitações . unifamiliares, e que não estejam obrigados à instalação de elevador, deverão dispor 
de especificações técnicas e de 'projeto que facilitem a instalação de um eleVador adaptado', devendo os 
demais elementos de uso comum destes edifícios atender aos requisitos de acessibilidade. '• • • ' 

Art. 15. Caberá ao órgão federal responsável pela coordenação da política habitacional regulamentar a 
reserva de um percentual mínimo do total das habitações, conforme a característica da população local, para 
o atendimento da demanda de pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

CAPITULO VI.  

DA ACESSIBILIDADE NOS VEICULOS DE TRANSPORTE COLETIVO 

Art. 16. Os veículos de transporte coletivo deverão cumprir os requisitos de acessibilidade estabelecidos 
nas normas técnicas especificas. 

CAPITULO VII 

DA ACESSIBILIDADE NOS SISTEMAS DE COMUNICAÇÃO E SINALIZAÇÃO 

Folha 
Proc. n 

es 
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Art. 17. O Poder Público promoverá a eliminação de barreiras na comuni~, 
mecanismos e alternativas técnicas que tornem acessíveis os sistemas de comunicayk6 
pessoas portadoras de deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação, para garantir-lhe 
de acesso á informação, à comunicação, ao trabalho, à educação, ao transporte, à cultura, ao e 
lazer. 

Art. 18. O Poder Público implementará a formação de profissionais intérpretes de escrita em braile, 
linguagem de sinais e de guias-intérpretes, para facilitar qualquer tipo de comunicação direta à pessoa 
portadora de deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação. Regulamento  

Art. 19. Os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens adotarão plano de medidas técnicas 
com o objetivo de permitir o uso da linguagem de sinais ou outra subtitulação, para garantir o direito de 
acesso à informação às pessoas portadoras de deficiência auditiva, na forma e no prazo previstos em 
regulamento. 

CAPITULO VIII 

DISPOSIÇÕES SOBRE AJUDAS TÉCNICAS 

Art. 20. O Poder Público promoverá a supressão de barreiras urbanísticas, arquitetõnicas, de transporte 
e de comunicação, mediante ajudas técnicas. 

I 

— à promoção de PeSquisas científicas voltadas aotratamerito e prevenção cie 'defi,ciénéias; ' • • 	.:1 	• 	. 

I  II — ao desenvolvimento tecnológico orientado à produção de ajudas técnicas para as pessoas 
portadoras de deficiência; 

III — à especialização de recursos humanos em aceasibilidade., 

CAPITULO IX 

DAS MEDIDAS DE FOMENTO À EumiNAçAo DE BARREifkAS: 

Art. 22. É instituído, no âmbito da Secretaria de Estado de Direitos Humanos do Ministério da Justiça, o 
Programa Nacional de Acessibilidade, com dotação orçamentária específica, cuja execução será disciplinada 
em regulamento. 

CAPITULO X .  

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 23. A Administração Pública federal direta e• indireta destinará, anualmente, dotação orçamentária 
para as adaptações, eliminações e supressões de barreiras arquitetõnicas existentes nos edifícios de uso 
público de sua propriedade e naqueles que estejam sob sua administração ou uso. 

. 	 . 

. 

Parágrafo único. A implementação das adaptações, eliminações e supressões de barreiras 
arquitetõnicas referidas no caput deste artigo deverá ser iniciada a partir do primeiro ano de vigencia desta 
Lei. . 

Art. 24. O Poder Público promoverá campanhas informativas e educativas dirigidas à população em 
geral, com a finalidade de conscientizá-la e sensibilizá-la quanto à acessibilidade e à integração social da 
pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 25. As disposições desta Lei aplicam-se aos edifícios ou imóveis declarados bens de interesse 
cultural ou de valor histórico-artístico, desde que as modificações necessárias observem as normas 
específicas reguladoras destes bens. 

Art. 21. O Poder Público, por meio dos organismos de apoio à pesquisa e das agências de 
financiamento, fomentará prograrrias destinados: 
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Art. 26. As organizações representativas de pessoas portadoras de deficiência tes0 IN 
acompanhar o cumprimento dos requisitos de acessibilidade estabelecidos nesta Lei. 

0.0r, U 
/11#  laia Duarte  

, Art. 27. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 	 RF 11. 0 ide 

Brasília, 19 de dezembro de 2000; 179° da Independência e 112° da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
José Gregori 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 20.12.2000 

'3/6/2013 



LEI hW 12.907, DE 15 DE ABRIL DE 2008 
(atualizada até a Lei n° 14.467, de 8/6/2011) 

(Projeto de lei n° 1063/07, da Deputada Céha Leão - PSDB e do Deputado Rafael -Silva - 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretarie Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informe* 

PO1) 

Consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de São Paulo 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: • - 
Artigo 1 °  - Esta lei consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência-no Estado -de .. • - 
São Paulo. 
Parágrafo único - Encontram-se consolidados dispositivos das seguintes leis e suas 
alterações posteriores: • 
1- Lei n°2.795, de 15 de abril de 1981; 
2 - Lei n°3.710, de 4 de janeiro de 1983; 
3 - Lei n°5.869, de 29 de outubro de 1987; 
4 - Lei n°6.374, de 1 °  de março de 1989; 
5 - Lei n° 6.606, de 20 de dezembro de 1989; 
6- Lei n °  7.466, de 1" de agosto de 1991; 
7 - Lei n°7.859, de 25 de maio de 1992; 

- Lei n°7.944, de 8 de julho de 1992; 
9 - Lei n°8.694, de 16 de setembro de 1994; 
10- Lei n° 9.066, de 3 de março de 1995; 
11 - Vetado; 
12- Lei n° 9.486, de 4 de março de 1997; 
13- Lei n°9.732, deis de setembro de 1997; 
14- Lei n°9.919, de 16 de março de 1998; 
15 - Vetado; 
16- Lei n°10.083, de 23 de setembro de 1998; 
17- Lei n° 10.099, de 26 de novembro de 1998; 
18- Lei n°10.294, de 20 de abril de 1999; -- 

19- Lei n° 10.313, de 20 de maio de 1999; 
20 - Lei n°10.321, de 8 de junho de 1399; 
21 - Lei n° 10.383, de 29 de setembro de 1999; 
22- Lei n° 10.385, de 22 de outubro de 1999; 
23- Lei n°10.464, de 20 de dezembro de 1999; 
24- Lei n°10.498, de 5 de janeiro de 2000; 
25- Lei n°10.689, de 30 de novembro de 2000; 
26- Lei n°10.778, de 9 de março de 2001; 
27- Lei n ° 10.779, de 9 de março de 2001; 
26- Lei n°10.784, de 16 de abril de 2001; 
29 - Lei n°10,838, de 4 de julho de 2001; 

30 - Lei n°10.844, de 5 de julho de 2001; 
31 - Lei n°10.938, de 19 de outubro de 2001; 
32 - Lei n°10.958, de 27 de novembro de 2001; 
33 - Lei n° 11.263, de 12 de novembro de 2002; 
34 - Lei n°11.369, de 28 de março de 2003; 
35 - Lei n° 11.676, de 13 de janeiro de 2004; 
36 - Lei n° 11.877, de 19 de janeiro de 2005; 
37 - Lei n°11.887, de 1 °  de março de 2005; 
38 - Lei n° 12.059, de 26 de setembro de 2005; 
39 - Vetado; 

, 40 Lei n° 12.085, de de outubro de 2005; 
4f a Lei n° 12.107; de 11 de outubro de 2005; 

_ _42 tLei.n° 12.286,de 22 de faxiereiro de 2006; 
43 - Lei n°  12.295, de 7 de março de 2006; 

,. 44 - . Lei n°,12_299, de 15 de.março de 20013;....:.: 
45 - Lei n° 12.723, de 9 de outubro de 2007; 
46 - Lei n° 12.724 de 9 de outubro de 2007. 
Artigo 2° - Vetado. 

Capítulo I 

" Da Pese -0a dom Deficiancia 

Seção I 

Disposições Gerais 

Artigo 3° - São direitos da pessoa com deficiência, além daqueles decorrentes do direito 
poeitivo em geral, que ao Estado incumbe prover: 
I - acesso especifico aos serviços de saúde; 
II - reabilitação; 

•-• inclusão social; 
IV - locomoção e acesso aos bens e serviços públicos. 
Artigo 4° - O direito ao acesso aos serviços de saúde compreende: 
I. -. assistência médica, clinica e cirúrgica, universal e gratuita, por meio do Sistema único 

	

de Saúde e dos demais órgãos e serviços sanitários em geral do Estado, assegurado 	• . • 
atendimento personalizado e prioritário; 
II - internação em hospitais públicos ou conveniados com o Poder Público; 
III - transporte, sempre que indispensável á viabiliza-ção da assistência; 
IV - dispensa da espera em filas comuns; 

. 	- fornecimento de medicamentos, na medida da dis-ponibilidade, para tratamento ....... 
ambulatorial. 
§. 1° - A pessoa com deficiência é assegurado o acesso a medicações especificas e 
buidados especiais de assistência farmacêutica, nos termos da Lei estadual n° -10.938, de -  - -- 
19 de Outubro de 2001, que instituiu a Penca Estadual de Medicamentos. 
§ 2° - A pessoa com deficiência será objeto de atenção preferencial por parte da unidade 
de saúde. 
§ 3° - É assegurado o direito de entrada e permanência de um acompanhante junto à • 
pessoa com deficiência que se encontre internada em unidades de saúde de 
responsabilidade do Estado, inclusive nas dependências de tratamento intensivo ou outras • 

. equivalentes. 
'Artigo 5° - O direito à reabilitação compreende: 
I - o provimento de ações terapêuticas em favor da pessoa com deficiência, visando 

http:// 	al.sp.gov.hr/repositorionegislacao/lei/2008/compilacao-leiV02,907,%20.. . 3/6/2013 http://www.al.sp.go 	/repositorio/legislacao/lei/2008/compilacao-lei%206.12.907,%20... 3/6/2013 
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'45i I iti‘l9Mk .. são de financiamento para a aquisição de equipamentos de uso pessoal-que 

'';',4 stado e Municipios. 
orreção, diminuição e superação de suas limitações, por meio de programas-- --• 

ia 
 

P ? 
 
*grafo nico - O financiamento de que trata o inciso II deste artigo e previsto no artigo 

26s ituição Estadual será concedido pelo Poder Executivo, por rneio - de instituição 

• ilbpçira fIéial estadual, mediante as seguintes condições: 
o 1 i-_qpprovação do uso exclusivamente pessoal dos equipamentos; 

I C 	1 
Neter clínico-médico para fisioterapia ou terapêutico-ocupacional dos equipamentos; 

- comprometimento inferior a 10% (dez por cento) da renda mensal familiar no 

5 	p gRpnto das parcelas e taxa de juros não superior a 12% (doze por cento)-ao ano.- 
A • 	6° - Vetado. 
§ 1° - Vetado. 
§ 2° - Vetado. 
§ 3° - Vetado. 
Artigo 7°  - A inclusão social também é objeto de programas de convívio social a serem -.••• 
desenvolvidos pelo Estado e Municípios. 
Artigo O° - O direito de acesso aos bens e serviços públicos compreende: 
I - a criação de meios que facilitem a locomoção das pessoas com deficiência nas•vias,- - 
logradouros, estabelecimentos e prédios públicos em geral, observado o disposto .no... 
Capitulo II desta lei; 
II - o tratamento preferencial das pessoas com deficiência no acesso aos bens e serviços • 
em geral. 
Parágrafo único - O Poder Público, em todas as esferas, proverá para que -seja-. 
assegurado às pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida o acesso adequado aos 
bens indicados no inciso I deste artigo e, especialmente, aos meios de transportes • • • 
coletivos, bem como o acesso e o deslocamento nas praias do litoral do Estado. (NR)- 

Herlaçâo dada pelo artigo 1° da Lei n° 14.467, de 8/6/2011 
Artigo 9° - O Conselho Estadual para Assuntos das Pessoas com Deficiência proporá, aos 
órgãos competentes, regulamentos e medidas administrativas necessárias à viabilização 
dos direitos garantidos nesta lei. 

Seção II 

Das ações de saúde mental 

Artigo 10 - Vetado. 
§ 1° - Vetado. 
§ 2° - Vetado. 
Artigo 11 - Vetado. 
Parágrafo único - Vetado. 
Artigo 12 - Vetado. 

Capítulo II 

Da acessibilidade 

Seção I 

Disposições Gerais 

Artigo 13 - Este capitulo estabelece narinas gerais e critérios básicos para a promoção da 

http://www.al.sp.govIr/repositorio/legislacao/lei/2008/compilacao-lei%2 	.907,%20... 3/6/2013  

Acessibilidade ilas pessoas. com . deficiência ou com mobilidade reduzida, -mediante a . 
supressão de barreiras e de obstáculos nas vias e espaços públicos, no mobiliário urbano, 
na construção e reforma de edifícios e nos meios de transporte e de comunicação 

- Artigo-14--- Para- os- --fins- do-disposto-neste capitulo são estabelecidas -as- seg uintes-
definições: 	 _ 

- acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e 
autonomia: dos espaços, mobiliários e - equipamentos urbanos, das edificações, dos - - 

• • transportes e dos sistemas e meios de comunicação, por pessoa com deficiência ou com -  • 
mobilidade - reduzida; 	 • 	• 	" 
II- barreiras: qualquer entrave ,  ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de. 
movimento e a circulação com segurança das pessoas, classificadas em: 	 • • 

_ _a) barreiras - arquitetõnicas urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos -espaços de 
uso público; 
b) barreiras arquitetõnicas nas edificações: as existentes no interior dos edificios públicos-e- 	• -- 
privados; 
c) barreiras arquitetõnicas nos transportes: as existentes nos meios de transporte; 
d) barreiras nas comunicações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou impossibilite - 
a expressão ou o recebimento de mensagens por intermédio dos meios ou sistemas de 
comunicação, sejam ou não de massa; 

• • III - • pessoa • com • deficiência - ou com mobilidade reduzida: a que, temporária- ou - 
permanentemente, tem limitada sua _capacidade cle relacionar-se com o meio -e de utiliza-
lo; 
IV - elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanização, tais como 
os referentes a pavimentação, saneamento, encanamentos para esgotos, distribuição de 
energia elétrica, iluminação pública,- abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os 
que materializam as indicações do planejamento urbanístico: • - 
V —mobiliário urbano: o conjunto de objetos-existentes nas vias e espaços públicos, 
superpostos ou adicionados aos elementos da urbanização ou da edificação, de forma que 
sua modificação ou traslado não provoque alterações substanciais nestes elementos, tais 
como semáforos, postes de Sinalização e sirhilaresi cabines telefônicas, fontes públicas, 
lixeiráST toldde marquise& quiosques é quãNqüêt oitos de natureza análoga; • - 
VI - ajuda técnica: qualquer elemento que facilite a autonomia pessoal ou possibilite o 
acesso e o uso do meio físico. 

Seção II 

Dos Elementos de Urbanização 

Artigo 15 - O planejamento e a urbanização das vias públicas, dos parques e dos demais 
espaços de uso público deverão ser concebidos e executados de forma a torná-los 
acessiveis para as pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 
Artigo 16 - As vias públicas, os parques, os demais espaços de uso público e as 
respectivas instalações de serviços e mobiliários urbanos deverão ser adaptados:- 	- 
obedecendo-se ordem de prioridade que vise à maior eficiência das modificações,. no 
sentido de. promover a mais ampla acessibilidade às pessoas com deficiência ou com 
mobilidade reduzida.  
Artigo 17 - O projeto e o traçado dos elementos de urbanização públicos e privados de 
uso comunitário, nestes compreendidos os itinerários e as passagens de pedestres, os 
percursos de entrada e de saida de veículos, as escadas e rampas, deverão observar os 
parâmetros estabelecidos pelas normas técnicas de acessibilidade da NBR 9050 -  da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT. 
Artigo 18 - Os banheiros de uso público existentes ou a construir em parques,- praças,- - 
jardins e espaços livres públicos deverão ser acessíveis e dispor, pelo menos, de. um 	--• • 
sanitário e de um lavatório que atendam às especificações da NBR 9050 da Associação 
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=ir ou recuperar a deficiência, sempre que possivel, eliminando ou minorando-lhe os . 



compilamo-Lei n.12.901, ae 13.1.14.21J05 	 rage a or a 

v) 

ralt. ..... , :Brasileira de Normas Técnicas - ABNT. 
fl? 

01 12, 	,r't% 	devidamente sinalizadas, para veículos que transportem pessoas com --. ---- 

Ç 

.., IgigN- 

lgo.  19 - Em todas as áreas de estacionamento de veículos, localizadas em vias ou em . 
públicos, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de 

ir
e  4 a que tenham dificuldades de locomoção. 

, ImiL,g.  , .. o único -As vagas a que se refere o "capar deste artigo deverão ser em número 
te a 2% (dois por cento) do total, garantindo-se, no mínimo, uma vaga, 

*emente sinalizada e com as especificações técnicas de desenho e traçado de acordo • • - • 
dia111 as normas técnicas vigentes. 
Árfigo 20 - Os estacionamentos, públicos e privados, e os fornecedores de serviços de 
minobra e guarda de veículos em geral estão obrigados a conceder, aos veiculas 
lantrotores utilizados por pessoas com deficiência, período mínimo de gratuidade do 
"ãgamento de tarifa equivalente ao dobro daquele concedido aos demais velculos. 

	- 

§ 10 - Os estabelecimentos que não dispuserem de periodo mínimo de gratuidade do -- - - - -- 
pagamento de tarifa deverão conceder quinze minutos aos veículos automotores de que::, 
trata o "caput" deste artigo. 
§ 2° - O detalhamento técnico do disposto no "caput" deste artigo é definido em 
regulamento. 
Artigo 21 - A infração as disposições desta lei acarretará ao responsável infrator a 
imposição de pena de multa no valor de 2.000 (duas mil) Unidades Fiscais do Estado de . 
São Paulo - UFESPs, que será dobrada em caso de reincidência. 

Seção III 

Do Desenho e da Localização do Mobiliário Urbano 

Artigo 22 - Os sinais de tráfego semáforos, postes de iluminação ou quaisquer outros .  !— 
elementos verticais de sinalização que devam ser instalados em itinerário ou espaço de - 
acesso para pedestres deverão ser dispostos de forma a não dificultar ou impedir a 
circulação, e de modo a que possam ser utilizados com a máxima comodidade. 
Artigo 23 - Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar 
equipados com mecanismo que emita sinal sonoro suave, intermitente e sem estridência, 
ou com mecanismo alternativo que sirva de guia ou orientação para a travessia de pessoas 
com deficiência visual se a intensidade do fluxo de veículos e a periculosidade da via 
assim determinarem. 
Artigo 24 - Os elementos do mobiliário urbano deverão ser projetados e instalados em. 
locais que permitam sua utilização pelas pessoas com deficiência ou com mobilidade 
reduzida. 

Seção IV 

Da Acessibilidade nos Edifícios Públicos ou de Uso Coletivo 

Artigo 25 - A construção, ampliação ou reforma de edifícios públicos •ou privados 
destinados ao uso coletivo deverão ser executadas de modo a que sejam ou se tornem 
acessíveis às pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 
Parágrafo único - Para os fins do disposto neste artigo, na construção, ampliação ou 
reforma de edifícios públicos ou privados destinados ao uso coletivo, deverão ser 
observados, pelo menos, os seguintes requisitos de acessibilidade: 
1 - nas áreas externas ou internas da edificação, destinadas à garagem e ao 
estacionamento de uso público, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de 
circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, para veiculos que transportem pessoas' 	- 
com deficiência que tenham dificuldade de locomoção permanente; 
2 - pelo menos um dos acessos ao interior da edificação deverá estar livre de barreiras • •  

etimptuteatu-tet 	 , LW 1J.U .L.CUVO 

-arquitetõnicas e de obstáculos que impeçam ou dificultem a acessibilidade da pessoa com 	-• 
_deficiência.ou com mobilidade reduzida; .. 	. 
.3 - pelo menos um dos itinerários que comuniquem horizontal e verticalmente todas as 
-dependências e serviços doedificie, entre si e-com oexterior, deverá cumprir os requisitos - 
de acessibilidade de que trata este Capitulo; - • •- 
4 - os edifícios deverão dispor, pelo menos, de um banheiro acessível, distribuindo-se seus 

• equipamentos e- acessórios de maneira a que possam ser utilizados por pessoa com 
deficiência ou - com mobilidade - reduzida: -  • • • • • • •• • 	--- 
Artigo 26 - Os locais de espetáculos, conferências, aulas e outros de natureza similar 
.deverão ser acessíveis, as pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida-e dispor .. • 
de espaços reservados para pessoas que utilizem cadeira de rodas, e de lugares 

- específicos para pessoas com -deficiência _auditiva e visual, inclusive acompanhante; de 
acordo corri a NBR 9050 da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, de modo a • 

• facilitar-lhes as condições de acesso; circulação e comunicação. 
Artigo 	Os órgãos-da _Administração direta, indireta, autarquias, . empresas de 
economia mista, instituições financeiras, bancárias e entidades privadas que prestem 
atendimento diretamente ao público ficam obrigados a implementar modificações. fisicas • • 
nas áreas destinadas ao atendimento público, assim como soluções técnicas nos . 
equipamentos de auto-atendimento,. com- vistas à acessibilidade e uso por pessoas com , 
deficiência. 	• 	_ 
Parágrafo único -. Para o efetivo cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, 
entende-se como; 
1 - modificações físicas: as adequações necessárias nas áreas destinadas ao atendimento 	- • • 
ao público para a eliminação de qualquer entrave ou obstáculo que limite e impeça o 

	

-. acesso de. pessoas-com deficiência; 	 . 
2 - soluções técnicas: as alterações necessárias nos equipamentos e programas para o ....... 
uso, sem restrição; das.pessoas com deficiência 	 . 

Seção V 

Da Acessibilidade nos Edifícios de Uso Privado 

. Artigo 28 - Os edifícios de uso -  privado em que seja obrigatória a instalação de elevadores 
deverão, ao serem construídos, ampliados ou reformados, atender aos seguintes requisitos - 	- 
minimos de acessibilidade: 

- percurso acessível que comunique as unidades habitacionais com o exterior e com as 
dependências de uso comum; 
li - percurso acessível que una a edificação à via pública, às edificações e aos serviços 
anexos de uso comum e aos edificios vizinhos; 
III - cabine do elevador e respectiva porta de entrada acessíveis para pessoa com 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 
Artigo 29 - Os edificios a serem construidos, ampliados ou reformados, com mais de um 
pavimento, à exceção das habitações unifamiliares, e que não estejam -obrigados -à- 	-- 
instalação de elevador, deverão dispor de especificações técnicas e de projeto. que 
facilitem a instalação de um elevador adaptado, devendo os demais elementos de uso 

. t.  comum destes edificioxatender aos requisitos de acessibilidade. 

Seção VI 

Da Acessibilidade nos Veículos de Transporte Coletivo 

• Artigo 30-.- Os veículos de transporte coletivo deverão cumprir os requisitos de 
• acessibilidade estabelecidos nas normas técnicas específicas. 
	 Artigo 31 - As empresas permissionárias de transporte coletivo intermunicipal ficam •., 
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•b das a permitir o embarque e o desembarque, pela mesma porta, dos usuários com.. 7 

ncia física e mental. 
ato único - Nos casos em que se fizer necessário, a permissão referida no "capur 

o será estendida ao acompanhante do usuário em questão.  

s ônibus das linhas intermunicipais de transporte coletivo do Estado ficam 
parar fora dos pontos obrigatórios de parada, para desembarque de 

.a 	ro'a i-•m deficiência fisica. 	 . 
- rti . As pessoas com deficiência fisica poderão indicar o melhor local para 

.914
Ai 

 4,  desde que o Itinerário original da linha seja respeitado. 

Seção VII 

Da Acessibilidade nos Sistemas de Comunicação e Sinalização 

Artigo 34 - O Poder Público promoverá a eliminação de barreiras na comunicação.S").::-. ,  
estabelecerá mecanismos e alternativas técnicas que tornem acessiveis os sistemas de • 
comunicação e sinalização às pessoas com deficiência sensorial e com dificuldade de 
comunicação, para garantir-lhes o direito de acesso à informação, comunicação, trabalho, 
educação, transporte, cultura, esporte e lazer. 
Artigo 35 - O Poder Público implementará a formação de profissionais intérpretes de 
escrita Braille, linguagem de sinais e de guias-intérpretes, para facilitar qualquer tipo de 
comunicação direta à pessoa com deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação. 
Artigo 36 - Os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens adotarão plano de 
Medidas técnicas com o objetivo de permitir o uso da linguagem de sinais ou outra.. 
subtitulação, para garantir o direito de acesso à informação das pessoas com deficiência • 

.•. • • auditiva, na forma e no prazo previstos em regulamento. 

Seção VIII 

Das Disposições sobre Ajudas Técnicas 

Artigo 37 - O Poder Público promoverá a supressão de barreiras urbanísticas, 
arquitetõnicas, de transporte e de comunicação, mediante ajuda técnica. 
Artigo 38 - O Poder Público, por meio dos organismos de apoio à pesquisa e das agências 
de financiamento, fomentará programas destinados: 
I - à promoção de pesquisas científicas voltadas ao tratamento e prevenção de 
deficiências; 
II ao -desenvolvimento tecnológico orientado à produção de ajudas técnicas para as 
pessoas com deficiência; 
III - à especialização de recursos humanos em acessibilidade 

Seção IX 

Das Medidas Complementares 

Artigo 39 - A ausência da acessibilidade, desde logo, não poderá, em nenhuma hipótese, 
impedir a realização do ato que normalmente seria praticado com o acesso normal no 
edificio público ou privado. 
Artigo 40 - O Poder Publico promoverá campanhas informativas e educativas dirigidas à 
população em geral, com a finalidade de conscientizá-la e sensibilizá-la quanto à 
acessibilidade e à inclusão social da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida. 
Artige 41 - As disposições contidas neste capitulo aplicam-se aos edifícios ou" imos/eis.' 
declarados bens de interesse cultural ou de valor histórico, desde que as modificações • 
necessárias observem as normas especificas reguladoras destes bens. 
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Artigo 42 -ias organizações representativas de pessoas com deficiência terão legitimidade:-- 
para acompanhar o cumprimento dos requisitos de acessibilidade estabelecidos neste 
capitulo. 
Artigo 43 -• A Companhia Paulista de Obras e Serviços - CPOS, vinculada à Secretaria de • • • 
Saneamento e ',Energia, será- encarregada, pelos . órgãos públicos interessados; das 
medidas destinadas às adequações previstas neste Capítulo. 
Artigo 44 - A CPOS e outros órgãos e entidades públicas do Estado deverão prestar-aos ..• - 
Municípios.. cooperação técnica necessária à eliminação de barreiras arquitetônicas e 

• ambieritaiáque dificultem o acesso de pessoas com deficiências. 

Capítulo III 

•• DoSProgramas 

Do Prograina de Ediicacão Especial 

Artigo 45 -Vetado. 
Parágrafo único - Vetado.: 	„ 
Artigo 48 "-Vetado. 
Artigo 47 - Vetado.. 
Adite 48 -.Vetado. - 
Parágráfi3 -únICO Vetado: 

Seção II 

Do Programa de Lazer e Esporte 

Artigo. 49 - Os próprios esportivos estaduais terão, em seu calendário, datas reservadas 
para a realização dos eventokfirevistos pelo Programa de Lazer e Esporte para as 
pessoas com deficiência fisica, sensoriatou mental. 

_ Artigo .50 O Estado promoverá á 'realização dos eventos de que trata o artigo 49 desta 
• lei, açiniitida,a participação, de_êptidades não governamentais na sua promoção. 

Parágrafo único - Para a elaboração' da pregraniação dos eventos serão ouvidas as 
entidades que tratam das pessoas com deficiências fisicas, sensoriais ou mentais. 

Seção III 

Do Programa Estadual de Orientação sobre a Síndrome de Down para Profissionais 
das Áreas de Saúde e Educação 

Artigo 51 t H: O ProOraina Estadual de Orientação sobre a Síndrome de Down pára 
..Profisslonais.das Áreas de Saúde iti Educação, instituído pela Lei estadual n°12.059, de 26 
de setembro de 2005, como iniciativa do Poder Público e da sociedade, é voltado para a 
compreensão, apoio, educação, saúde, qualidade de vida, trabalho e combate ao 
preconceito com relação às pessoas com Síndrome de Down, seus familiares, educadores 
e agentes de saúde. . 	 . 	. 	 .. 	. _ _....... 
Parágrafo único - O programa previsto no "caput" deste artigo é constituído das seguintes 

290es: 	• 	.. 	.. 	.... 	.. . . 	... ........ 
1 - orientação técnica ao pessoal das áreas da saúde e educaçao; 	. 
2 - informações gerais á . cofnunidádif a' iSSOSitd 'das principais questões envolvidas -na • 
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Seção III 

Da Assistência Social 

Artigo 60- A prestação de serviços de assistência social no Estado tem como um - de seus -- : —  
princípios a habilitação, reabilitação e a promoção da integração na vida comunitária da • 
pessoa com deficiência, nos termos da Lei n° 10.473, de 20 de dezembro de 1999. • 

Seção IV 

•• Do Atendimento Prioritário 

Artigo 61 - O direito à qualidade do serviço público prestado pelo Estado exige, dos 
agentes públicos e prestadores de serviço público, a realização de atendimento prioritário, 
por ordem de chegada, às pessoas com deficiência. _ 

• Parágrafo único— Os órgãos - da - Administração - Estadual Direta, Indireta e Fundacional 
instituirão,. no âmbito de 'suas repartições setor especial que priorize o atendimento às 

• pessoas com deficiência. -- • 	• 	-• 

Seção V 

Da reserva de Vagas no Programa Emergencial de Auxilio-Desemprego 

Artigo 62 - Serão preenchidas por pessoas com deficiência, desde que haja interessados 
e funções compativeis, 3% (três por cento) das vagas previstas no "Programa Emergencial 

•de Auxilio Desemprego criado pela Lei n° 10.321, de 11 de junho de 1999. 

Seção VI 

Da reserva de Vagas nos Programas Habitacionais 

Artigo 03 - Serão destinados a pessoas com deficiência ou famílias que as possuam em 
seu seio, 7% (sete por cento) de todos os imóveis populares comercializados pelo Estado, 

_ .Q0M0 .apartamentos,casas_e. lotes urbanizados, .com ou sem cestas básicas de materiais 
de construção. 
§ 1° - Os órgãos da Administração Direta ou Indireta do Estado, as fundações ou 
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o 
ãbnvivência e trato das pessoas com Síndrome de Down; 

interação entre profissionais da saúde, educação, familiares e portadores da síndrome, 
melhoria da qualidade de vida destes últimos e ao aprimoramento dos . 

is e familiares quanto à aplicação de conceitos técnicos na convivência com 

irnento e coibição de preconceitos relacionados à síndrome e a podadores 

Seção IV 

Programa Estadual de Eliminação de Barreiras Arquitetônicas, UrbanIsticas, de • 	•-- 
— 	 Transporte e de Comunicação 

Artigo 52 - O Programa Estadual de Eliminação de Barreiras Arquitetônicas r Urbanisticas,_ 	• 
de Transporte e de Comunicação, instituído no âmbito da Secretaria da Justiça: e ,cla 
Defesa da Cidadania, terá sua execução disciplinada em regulamento especifico. 

Seção II 

— Do Combate aos Maus-tratos 

Artigo 57 - A notificação -compulsória de maus-tratos é obrigatória nos casos que 
envolvam pessoas com deficiência. 
Parágrafo único - A notificação será emitida pelos órgãos públicos das áreas de saúde;• - 
educação_ e segurança pública; pelo médico, professor, responsável pelo estabelecimento 
de saúde, de ensino fundamental, pré-escola ou creche e delegacia de policia. - - • • - 	• 

 Artigo 68-- A notificação: seá- encaminhada por intermédio dos responsáveis pelas 
unidades de educação,- saúde e segurança pública ao Conselho Tutelar ou, na falta deste, 
à Vara da Infância e Juventude ou ao Ministério Público. 

:rArtigo_59r-A :de responsabilidade da autoridade.policial e dos órgãos -de-segurança 
•• 	pública,.recebida a noticia 4ot:desaparecimento de pessoa de qualquer idade • •com, 

deficiência fisica, mental ou sensorial, proceder à Imediata busca e localização. --  • • '''' 

w 
ré 1.- 

Ca 

Capitulo IV 

Da Proteção à Pessoa com Deficiência 

Seção I 

Da Discriminação à Pessoa com Deficiência 

Artigo 63 - É vedada no Estado qualquer forma de discriminação à pessoa com 	• 
deficiência. 
Artigo 54 - Constitui discriminação à pessoa com deficiência: 
I - impedir, dificultar, obstar ou recusar a livre locomoção em estabelecimentos da 
Administração Direta ou Indireta e das concessionárias de serviços públicos; 
II - impedir, dificultar, obstar ou restringir o acesso às dependências de bares, restaurantes, 
hotéis, cinemas, teatros, clubes, centros comerciais e similares; 
III - fazer exigências especificas para a obtenção ou manutenção do emprego; 	

• • - 

IV - induzir ou incitará prática da atos discriminatórios; 
V - veicular pelos meios de comunicação de massa, nnidia eletrônica ou publicação de 
qualquer natureza a discriminação ou o preconceito; 
VI - praticar qualquer ato relacionado à condição pessoal que cause constrangimento; 
VII - ofender a honra ou a integridade fisica. 
§ 1° - Incide nas discriminações previstas nos Incisos I e II deste artigo a alegação da 
existência de barreiras arquitetônicas para negar, dificultar ou restringir atendimento ou . 
serviço à pessoa protegida por esta lei. 

. § 2°  - A ausência de atendimento preferencial à pessoa com deficiência é forma de prática 
. _discriminatória prevista nos incisos VI e VII deste artigo. 	 . 
Artigo 55 - O descumprimento do disposto no artigo 54 acarretará ao infrator a pena de • 
multa. 
Parágrafo único - A multa a ser aplicada na primeira infração correspondera ao valor 
monetário equivalente a 500 (quinhentas) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo -- • 
UFESPs. 
Artigo 56 - O Poder Público Estadual desenvolverá ações de cunho educativo e de 
combate à discriminação relativa à pessoa com deficiência, nos serviços públicos e demais 

_atividades exercidas no Estado, conforme o disposto no artigo 204, inciso 1, da 
Constituição Federal e demais normas da legislação federal pertinente. 
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Al 	2ristituições financeiras instituídas e mentidas pelo Estado, ou da q ual ele faça parter como 

• i 	
"sionista maj oritário, quando efetuarem venda de casa própria, deverão fazer constar, em 

0, ...Cai  mpo apropriado do documento ou ficha de inscri ção, Informa ção sobre se o candidato ou 

V kt. 
...titi,  

ressado na aquisição possui familiar com deficiência fisica. 
As deficiências, comprovadas por documentos médicos, devem ser g raves e 

	

104" 	.,.4, a  , x,.. is, de maneira a impossibilitar, dificultar ou diminuir a capacidade de trabalho do 

	

ou criar dependência de seus familiares, exi g indo cuidados especiais. 	• - • , 	• 

et 

	

-- 	4.4Nentreg a dos imóveis objetos da Inscri ção dar-se-á, sempre q ue possível, de forma 

	

ci 	adap 	preferencial aos inscritos, na forma do § 1° deste arti go, permitindo-se a 

	

C 	líté_ colha 	unidades q ue melhor se prestem à moradia destes em cada lote-ofertado, •-• - • 
_a ._ felsfeitada a ordem prévia da inscri ção geral. 

- .0 _g_ 24e:  Quando da aplicação do percentual previsto no "caput" deste arti g o resultar número 
O 6. 	racionado, será considerado o número inteiro imediatamente posterior. 
1111 	

.. 	_ 	. 
r- Caso o número de pessoas selecionadas não atin ja o percentual previsto no "caput" 

deste artigo, os imóveis remanescentes poderão ser comercializados_ livremente,': 
respeitadas as condi ções estabelecidas. 

Seção VII 

Do Uso das Cadeiras de Rodas nas Vias Públicas 

--Artigo 64 - Aos usuários de cadeiras de rodas será asse g urada a melhoria das-condi ções.• -- - , t• 
para o seu deslocamento, bem como a elimina ção de barreiras urbanisticas, na 
implantação da Política de Incentivo ao Uso da Bicicleta no âmbito do Estado. 	, 

Seção VIII 

Do Acesso aos Elevadores 

Artigo 65 - É vedada q ualq uer forma de discriminação à pessoa com deficiência no acesso 
aos elevadores de todos os edificios públicos ou particulares, comerciais, industriais e 
residenciais multifamiliares existentes no Estado. 
Parágrafo (mico - Os responsáveis le gais pela administra ção dos edifícios citados no 
"caput" deste arti go ficam autorizados a re gulamentar o acesso a esses imóveis, assim 
como a circulação dentro deles e o uso de suas áreas de uso comum e abertas ao uso 
público, por meio de re gras gerais e impessoais não discriminatórias. 
Artigo 66 - Fica estabelecido que, para maior conforto, se g urança e igualdade entre os 
usuários, o elevador social é o meio normal de transporte de pessoas . q ue utilizem as 
dependências dos edificios, Independentemente do estatuto pelo qual o fazem e desde 
que não estejam deslocando cargas, para as q uais podem ser utilizados os elevadores 
especiais. 
Artig o 67 - Para conferir efetividade e o conhecimento das disposições da presente se ção, 
especialmente do teor do arti go 65, fica determinada a obrigatoriedade da colocação de 
avisos no interior dos edifícios. 
§ 1° - Os avisos de q ue trata o "capur deste arti g o devem configurar-se em forma de 
cartaz, placa ou plaqueta com os se g uintes dizeres: "É vedada qualquer forma de 
discriminação em virtude de ra ça, sexo, cor, ori gem, condição social, idade, deficiê ncia ou 
doen ça não conta g iosa por contato social no acesso aos elevadores deste edificio". 
§ 20 - Fica o responsável pelo edificio, administrador ou sindico, conforme for o caso, 
obrigado a colocar na entrada do edifício e de forma bem visível, o aviso de que trata o 
"caput" deste arti go. 

Seção IX 
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-. Da Mobilidade das Pessoas com Deficiência nos Centros Comerciais - 

Artigo. 68. - É obrigatório o fornecimento de cadeiras de rodas para pessoas com 
	deficiência•pelosmshoppin g  centers" e estabelecimentos similares em todo o Estado.- 

• § 	Os eq uipamentos 'referidos .no "capur deste arti go serão fornecidos sem q ualquer 
ônus ao usuário, cabendo aos estabelecimentos comerciais a manuten ção dos mesmos 

rem-perfeitas condi ções de uso; - 	 • 	. • 
§ 2° —Os estabelecimentos referidos neste arti go afixarão, em local de g rande visibilidade, 
em suas dependências externas e internas, inclusive nas garagens, cartazes ou placas 
-indicativas dos postos de retirada dos-equipamentos.- 
§ 3° - O estabelecimento q ue violar o previsto neste arti go incorrerá em multa diária no 

"valor de 500 (quinhentas) UFESPs;:Unidades Fiscais do Estado de São Paulo. • • 
_Artigo 69 - Os centros comerciais, shoppin g  centers, hiper e supermercados no_âmbito do 

_ 	Estado,' deverão fornecer, g ratultamente,.velculos motorizados para facilitar a -locomo ção _ 
-_-::ucle.pessoas.com deficiência.= 	----- --•• 	•••-- - 

• § 1° - Os estabelecimentos referidos neste arti go afixarão, em local de g rande visibilidade, 
nas dependências externas e internas, placas indicativas dos postos de retirada dos 
veículos motorizados.. 
§ 2° - O estabelecimento q ue desobedecer às determina ções constantes deste arti go 

. _incorrerá em multa de 50 (cin qüenta) UFESPs, que será aplicada em dobro no-caso de • - - 
reincidência. 

=artigo 70tAliscalização do. cumprimenta do .disposto nesta Se ção caberá :aos. órgãos do. _ 	 
• Poder Executivo, nos termos de re g ulamento. 

Seção X 

Da Instalação de Equipamentos de Lazer e Recreação para Crianças "cadeirantes" 

Artigo 71 - O Poder Executivo está autorizado a Instalar nas pra ças e parq ues estaduais 
equipamentos especialmente .idesenvolvidos para o lazer e recrea ção de crian ças 
"cadeirantes", visando a sua inte gração com outras crian ças. 
Artigo 72 - Para os efeitos do disposto nesta Se ção, considera-se crian ça "cadeirante" 
aq uela q ue, em razão de necessidade especial, necessite fazer uso, permanentemente, da 
cadeira de rodas. 
Artigo 73 Na instalação dos eq uipamentos :referidos no arti go 71, o Poder Executivo 

•priorizará as pra ças e parques q ue possibilitem o acesso e atendimento do maior número 
de crian ças."cadeiranfres". • , • 	 -• 	• 	• 
Artigo. 74 - Observado o .disposto no a rtigo 73„ os equipamentos serão Instalados 
g radativamente nas pra ças e. parques estaduais de acordo com as disponibilidades 
financeiras do Estado. 
Artigo 76 - As pra ças e parques dotados dos e quipamentos referidos no arti g o 71 contarão 
com acesso para crian ças "cadeirantes"-até os brin q uedos. 	 . 

• Parágrafo único - Placas indicativas serão afixadas nas pra ças e parques a que se refere • 
o "capur, com a se g uinte informação: "parque infantil adaptado para inte gração de 

•- crian ças cadeirantes". 	 -• 
• 

• Seção XI 

Do Assento Exclusivo nos Terminais de Transportes 

Artigo 76 - O Poder Executivo instalará assentos para pessoas com deficiência nos 
terminais de transportes coletivos rodoviários intermunicipais, do Metrô e nas estações de 
trens, em q uantidade determinada pela Secretaria dos Transportes e pela Secretaria doa 
Transportes Metropolitanos. 
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Seção XII 

Das Linguagens LIBRAS e BRAILLE 

Subseção I 

Da Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS 

0 'A igb 7- 	aconhecida oficialmente a Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS e os demais 
Cre 	0 de expressão a ela associados, como meio de comunicação objetiva e de uso 

.01  'co 	te da comunidade surda. 	 - 	• 	- 
..0 u 

--GPa rifo único - Por recursos de expressão associados à LIBRAS..-entende-ten - 
"co Shkação gestual e visual com estrutura gramatical própria, cuja singularidadezpossa ---  . -- 

•• • ser incorporada ao acervo cultural da Nação. 

Subseção II 

Das Publicações Pedagógicas em Braille 

Artigo 78 - A Secretaria da Educação do Estado está autorizada a atender-às solicitações ,  ---------- 
dos alunos com deficiência visual, matriculados nas escolas estaduais e particulares, para - 
a impressão em Braille dos livros, apostilas e outros materiais pedagógicos. 
Parágrafo único - Os autores estão autorizados a fornecer à Secretaria- da Educação - - 
cópia do texto Integral das obras mencionadas no "caput" deste artigo, em meio 'digital, , 
para o atendimento das solicitações. 
Artigo 79 - As editoras, instaladas ou não no Estado, que no território paulista • 
comercializam livros, apostilas ou outras obras Raiarias de quaisquer gêneros, estão 
autorizadas a atender as solicitações dos consumidores com deficiência visual para 
Impressão em Braille das obras que editam. 

Seção XIII 

Do Cão-gula 

Artigo 80 - É assegurado à pessoa com deficiência visual acompanhada de cão-guia o 
ingresso e permanência em qualquer local público ou privado, meio de transporte ou em 
qualquer estabelecimento comercial ou industrial, de serviços de promoção, proteção e . - 
cooperação de saúde, observado o disposto nos artigos 80 a 85. 	 • . 
Parágrafo único - Entende-se por deficiência visual aquela caracterizada por cegueira ou 
baixa visão 

--Artigo 81 Todo cão-guia portará identificação, e seu condutor, -  sempre que solicitado,• 
úcdeverá apresentar documento comprobatório de registro expedido por escola de-cães-guia 

devidamente vinculada à Federação Internacional de Cães-Guia, acompanhado de.. 
atestado de sanidade do animal, fornecido pelo órgão competente, ou documento 
equivalente. 
Parágrafo único - Os requisitos mínimos de identificação e a comprovação do treinamento . 
do usuário do cão-guia deverão ser objeto de regulamentação. 
Artigo 82 - Considerar-se-á violação aos direitos humanes qualquer tentativa de -
impedimento ou dificuldade de acesso de pessoas com deficiência visual acompanhadas 

-• de cães-guia a locais públicos, quaisquer meios de transportes municipais, estaduais, • 
w.'-intermunicipais e interestaduais ou estabelecimentos aos quais outras pessoas têm direito • 

ou permissão de acesso. 
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Parágrafo único - Nos locais elencados no "caput" deste artigo deverá ser -  assegurado -o-  :— 
acesso, sem discriminação quanto ao uso de entrada, elevador principal ou de serviço. . 
Artigo 83 - Os estabelecimentos, empresas ou órgãos que derem causa à discriminação 

---prevista no disposto-nesta Seção, serão punidos com pena de interdição até que cesse - a----- 
discriminação, podendo cumular com pena de multa. 
Artigo 84 - É admitida a posse, guarda ou abrigo de cães-guia em zona urbana e em 
residências ou condomínios utilizados por pessoas com deficiência visual, sejam eles 
moradores ou visitantes. . . 
Artigo 85 - Aos instrutores e treinadores reconhecidos pela Federação Internacional de 
Cães-Guia e às famílias de acolhimento autorizadas pelas escolas de treinamento filiadas ... 

.à Federação Internacional de Cães-Guia .serão.garantidos os mesmos direitos do usuário 
previstos nos artigos 80.a 84 desta lei.. : . - - - 
Parágrafo único - Entende-se por: 

-.-_ 1 - treinadonequela pessoa que ensina comandos ao cão; 
instrutor,.aquele.que treina a Ouplq pão-tusu4riok 

3 - familia de acolhimento: aquela que acolhe o cão na fase de socialização -. • 

Capítulo V 

Das Isenções Fiscais 

• -Artigo - 88-  , --A--taida - drá 	 -Corri -adaptação e caracterlsfiCas etpeciáis • •,' 	- 
• indíspenskjeis • arr -  uso do adquirente paraplégico ou pessoa com deficiência -física,— . 
' impossibilitado de utilizar modelos comuns, excluído o acessório opcional que não seja - 

equipamento original de veiculo :Tida isenta dá pagamento do Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação • da Mercadorias e Sobre Prestações de Serviços de Transporte- • 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS. 

• .Artigõ 87 -- Os - Vai -mies aspeCialthenta adaptados, de propriedade de pessoas -com 	., 
deficiência física, são isentos do pagamento do Imposto sobre a Propriedade de Veículos . 	. 	. 

--- Automotoras = - IPVA.-  • 	''•-" • ' 	 ' 	 •  

Capítulo VI 

Outros Benefícios 

Artigo 88 - O Governo do Estado está autorizado a criar o Centro de Orientação e 
Encaminhamento para Pessoas com Deficiência e Familias. 
Aflige; 89 -• O Centro terá como principais finalidades: 

, I disponibilizar, para as pessoas com deficiências auditivas, fisicas, mentais visuais e 
distúrbios de comportamento e suas familias, informações necessárias sobre recursos 
para atendimento de suas necessidades, contemplando serviços de saúde, de educação, •• 
juridicos e sociais; 	 _ 
II disponibilizar, para a população em geral.. informações que possibilitem a valorização. 
da diversidade ,  humana e -• fortalecimente-, da • aceitação das diferenças individuais, • , • , 
contribuindo, assim, para a formação de personalidades saudáveis dos individuos, sem 
qualquer discriminação; 
III - orientação geral aos pais, a partir do período pré-natal, na rede pública de saúde, com 
continuidade nas fases seguintes do desenvolvimento da pessoa 
Artigo 90 . - Para viabilizar a criação do -Centro de Orientação e Encaminhamento para 
Pessoas com Deficiência e Famílias, o Poder Executivo poderá celebrar convênios com 
Órgãos Públicos Federais e Municipais. . 

. Artigo 91,-0 Podes.Executivo está autorizado a criar, no âmbito da • Secretaria do 
Emprego o Relações do Trabalho, urna Central de Empregos para pessoas -  com 
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»Ni'.  ciências físicas, mentais e sensoriais, visando coloca-las no mercado de trabalho: 

• 

-Nist

o 92 - A Central de Empregos prevista no artigo 91 procederá ao levantamento de 
ais vagas para trabalhadores com qualquer tipo de deficiência fisica, mental e 
rial. •-• 

• -Toda pessoa com deficiência residente e domiciliada no Estado poderá utilizar-se da e 
de Empregos, desde que inscrita em cadastro próprio. -A 

2°  - As empresas, indústrias, pessoas físicas e júridicas, interessadas no concurso -. 
3  

• 

desses trabalhadores, disporão de cadastro específico.  
0 ?Ar  Migo 93 - As empresas sob o controle acionário do Estado adotarão providências para 
co  possibilitar o aproveitamento, nos seus quadros de pessoal, dos empregados com_. 	,,,,,,, • 

ti/deficiência, das empresas que venham a ser incluidas no Programa Estadual de 
-Ln• atesestabzação. 

Parágrafo único - O aproveitamento de que trata o "caput" deste artigo fica subordinado à 
manifestação de vontade do empregado. 	 . 	... . 

Artigo 94 - No aproveitamento mencionado no artigo 93 deverão ser observadas as 
seguintes condições: 
I - manutenção, tanto quando possível, do empregado em função equivalente; 	- • - 
II - utilização, pelo empregado, de equipamentos e materiais especiais próprios •para 
pessoas com deficiência, necessários ao adequado desempenho das suas funções; 
III - assunção, pela empresa, das obrigações decorrentes do contrato de trabalho mantido 
com a empresa a ser desestatizada. 
Parágrafo único - Não sendo possível o aproveitamento na forma indicada no inciso_l_ 
deste artigo, a empresa adotará as providências necessárias para promover a adaptação - 
do empregado em outras funções. 

Capitu lo VII 

Disposições Finais 

Artigo 95 - O Dia da Pessoa com Deficiência é comemorado, anualmente, em 11 de 
outubro. 
Artigo 96 - O Dia Estadual da Luta das Pessoas com Deficiência é comemorado, 
anualmente, no dia 21 de setembro. 
Artigo 97 - A Semana da Pessoa com Deficiência, destinada a estudos, exposições e 
participação na respectiva área, será realizada a cada dois anos, em todas as unidades 
escolares existentes no Estado, sempre no mês de setembro, na semana comemorativa do 
Dia Estadual de Luta das Pessoas com Deficiência, previsto no artigo 96 desta lei. 
Artigo 98 - O Dia Estadual de Combate às Barreiras às Pessoas com Deficiência é 
celebrado, anualmente, no dia 3 de dezembro. 
Parágrafo único - A celebração prevista no "capur deste artigo objetiva despertar a 
consciência da população paulista sobre a importância de eliminar as barreiras e o 
preconceito às pessoas com deficiência. 
Artigo 99 - A Semana de Prevenção das Deficiências é comemorada, anualmente, no 
período de 21 a 28 de agosto. . . 
Artigo 100 - A Semana de Conscienfização sobre a Síndrome de Down para profissionais 
das áreas da Educação e Saúde, com os objetivos descritos no artigo 51 desta lei, é 
realizada anualmente. 
Artigo 101 - O Dia das Associações de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAEs é 
comemorado, anualmente, no dia 25 de março. 
Artigo 102 - O Dia da Pessoa com Deficiência Auditiva é comemorado, anualmente, no 
Estado, no último domingo de setembro. 
Artigo 103 - O Dia do Policial-Militar com Deficiência é comemorado, no Estado, em 11 de 
outubro. 
Artigo 104 - A "Cartilha da Pessoa com Deficiência", publicação oficial do Estado, com o 

-resumo-de todos os direitos da pessoa com -de deficiência e modo de seu exercício; servirá • • 
. de manual de orientação geral e será distribuída gratuitamente, por intermédio .de órgãos . 
_ estaduais e organizações não-governamentais de apoio à pessoa com deficiência. 

Artigo 105 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta -de dotações 	------- 
orçamentárias próprias. - •- 	- 	• • 	- 
Artigo 106- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 	 • 	. 

• Artigo 107 - Ficam formalmente- revogadas, por consolidação e sem Interrupção da sua 
- força normativa, as seguintes leis: 

I - 2.795, de 15 de abril de 1981; 
II - 3.710, de 4 de janeiro de 1983; 
III - 5.500, de 31de dezembro de 1986; 
IV - 5.869, de 29 de outubro de 1987; 

. .V - 7.859, de 25 de maio de.1992; 	 . 
VI - 7.944, de 8 de julho de 1992; 
VII& 8_894, de _16.de setembro de 1994 -,- 
VIII -9.086, de 3 de março de 1995; 
IX- Vetado; • 	 • -. 	• • 	- - 
X - 9.486, de 4 de marçode 1997; 
XI - 9.732; de 15 de setembro de 1997; -• 

• XII - 9.919, de 16 de março de 1998; 
XIII - Vetado; 

-.10.099,_de 26- de novembro de 1998; •-_. 
XV - 10.363, de 29 de setembro de 1999; 
XVI -10.385, de 22 de outubro de 1999; 
XVII - 10.778, de 09 de março de 2001; 
XVIII : 10.779, de 09 de março da 2001; 
XIX -10.784, de 16 de abril de 2001; 
XX - 10.838, de 4 de julho de 2001; 
XXI -. 10.844, de 5 de julho de 2001; 
XXII 7 10.958, de 27 de novembro de 2001; 
XXIII - 11.263, de 12 de novembro de 2002; 
XXIV 711.676, de 13 de janeiro de 2004; 
XXV - 11.887, de 1° de março de 2005; • i • 
XXVI,-. 12.059, de i26 de setembro de 2005; .  
XXVII - Vetado; 	 _ 
XXVIII - 12.085. de5 -de outubro de 2005;• 
XXIX 12.107, de 11 de outubro de 2005; 
XXX - 12.295, de 7 de Março de 2006; 
XXXI -12.299, de 15 de março de 2006; 
XXXII -12.723, de 9 de outubro de 2007; 
XXXIII -12.724, de 9 de outubro de 2007. 

Das Disposições Transitórias .....,. 

Artige 1° - Vetado. 	 . 	- 
Artigo 2° - A administração pública estadual direta e indireta destinará, anualmente, 

• 'dotação orçamentária para as adaptações, eliminações e supressões de barreiras 
arquitetõnicas existentes nos edifícios de uso público de sua propriedade e naqueles que.. 
estejam sob sua administração ou uso. • 
Parágrafo único - A implementação das adaptações, eliminações e• supressões de 
barreiras arquitetõnicas referidas no "caput" deste artigo será completada no prazo 
estabelecido na Lei estadual n.° 11.263, de 12 de novembro de 2002. 
Artigo 3°- Esta lei /orará ein•Vigor ha date de sua publicação, devendo ser regulamentada 
pelo Poder Executivo. 	 • 	. _ . 	_ . 
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1° - Ficam proibidos os eventos, espetáculos, atos 
pú licos ou privados, que envolvam maus tratos e crueldade de 

ais, assim como as praticas que possam ameaçar de extinção, 
mbito deste Município, as espécies da fauna local e 

ig tória. 

2 °  - O Poder Público Municipal, em colaboração com 
.0 O entidades especializadas, executará ações permanentes de 
— O 	W proteção e controle da natalidade animal, com a finalidade de O 2 0,erradicar as zoonoses. 

Art. 189 - O Município estimulará as associações e 
movimentos de proteção ao meio ambiente. 

Parágrafo único - As entidades referidas neste artigo 
poderão, na forma da lei, solicitar aos órgãos municipais 
competentes a realização de testes ou o fornecimento de dados, 
desde que a solicitação esteja devidamente justificada. 

Art. 190 - As normas de proteção ambiental estabelecida 
nesta Lei, bem como as dela decorrentes, aplicam-se ao ambiente 
natural, construído e do trabalho. 

17 

CAPÍTULO VI 
DA CULTURA E DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL 

Art. 191 - O Município de São Paulo garantirá a todos o 
exercício dos direitos culturais e o acesso às fontes de 
cultura, observado o principio da descentralização, apoiando e 
incentivando a valorização e a difusão das manifestações 
culturais. 

Art. 192 - O Município adotará medidas de preservação das 
manifestações e dos bens de valor histórico, artístico e 
cultural, bem como das paisagens naturais e construídas, 
notáveis e dos sítios arqueológicos. 

Parágrafo único - O disposto neste artigo abrange os bens 
de natureza material e imaterial, tomados individualmente, ou 
em conjunto, relacionados com a identidade, a ação e a memória 
dos diferentes grupos formadores da sociedade, incluídos: 

I - as formas de expressão; 
II - os modos de criar, fazer e viver; 
III - as criações cientificas, artísticas e tecnológicas; 
IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais 

espaços destinados à manifestações culturais; 
V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, 

paisagístico, artístico, arqueológico, paleentológico, 
ecológico, cientifico, turístico e arquitetônico; 

VI - as conformações geomorfológicas, os vestígios e 
estruturas de arqueologia histórica, a toponímia, os edificios 
e 	conjuntos 	arquitetõnicos, 	as 	áreas 	verdes 	e -  os • 
ajardinamentos, os monumentos e as obras escultóricas, outros 
equipamentos e mobiliários urbanos detentores de referência 
histórico-cultural. 

Art. 193 - O Poder Público Municipal promoverá através dos 
-órgãos competentes:—  - 

I - a criação, manutenção, conservação e abertura de: 
sistemas de teatros, bibliotecas, arquivos, museus, casas de 
cultura, centros de documentação, centros técnico-científicos, 
centros comunitários de novas tecnologias de difusão e bancos 
de dados, como instituições básicas, detentoras da ação 
permanente, na integração da coletividade com os bens 
culturais; . 

II - a proteção das manifestações religiosas, das culturas 
populares, indígenas e afro-brasileiras e as de outros grupos 
participantes do processo de formação da cultura nacional; 

III - a integração de programas culturais com os demais 
municípios; 

IV - programas populares de acesso a espetáculos 
artísticos-culturais e acervos das bibliotecas, museus, 
arquivos e congêneres; 

V - promoção do aperfeiçoamento e valorização dos 
profissionais que atuam na área de cultura; 

VI - a participação e gestão da comunidade nas pesquisas, 
identificação, proteção e promoção do patrimônio histórico e no 
processo cultural do Município. 

Art. 194 - O Poder Municipal providenciará, na forma da 
lei, a.proteção do patrimônio histórico, cultural, paisagístico 
e arquitetõnico, através de: 

I - preservação dos bens imóveis, de valor histórico, sob 
a perspectiva de seu Conjunto; 	' 

II - custódia dos documentos públicos; 
III - sinalização das informações sobre a vida cultural e 

histórica da cidade; 
1V - desapropriações; 
V - identificação e inventário dos bens culturais e 

ambientais; • 

Parágrafo único - A lei disporá sobre sanções para os atos 
relativos à evasão, destruição e descaracterização de bens de 
interesses histórico, artístico, cultural, arquitetõnico ou 
ambiental, exigindo a recuperação, restauração ou reposição do 
bem extraviado ou danificado. 

Art. 195 - O Município estimulara, na forma da lei, os 
empreendimentos privados que se voltem à criação artística, à 

. preservação e -restauração do patrimônio cultural e histórico. 
Art. 196 - O Município. poderá conceder, na forma da lei, 

...financiamento, incentivos e isenções fiscais aos proprietários 
de bens culturais e ambientais tombados ou sujeitos a outras 
formas legais de preservação que promovam o restauro--e a 
conservação destes bens, de acordo com a orientação do órgão - 
competente. 

Parágrafo único - Aos proprietários de imóveis utilizados . - 
para objetivos culturais poderão ser concedidas isenções 
fiscais, enquanto mantiverem o exercício de suas finalidades. 

Art. 197 - As obras públicas ou particulares que venham a 
ser realizadas nas áreas do centro histórico de São Paulo e em 
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•
t os 	arqueológicos, 	nas 	delimitações e 	localizações 

, 

	

	letl
lec
idas ao acompanhamento e orienta ção de técnicos 
eidas pelo Poder Público, serão obrigatoriamente - a 	 • 

alizados do órgão competente. 

rt. 198 - Os espaços culturais e os teatros municipais 
a ser cedidos às manifestações artísticas e culturais 

	

ill'? 	
li..5 . a 	s. 

	

C 	Dr- Art. 199 - A cessão de espaços culturais e teatros 
annicipais a grupos profissionais se dará, na forma da lei, aos 

— 0 

	

O t- 	
my estiverem legalmente regularizados, bem como o seu corpo de 

ncionários. 
• u. a. 	— 

TÍTULO VI 
DA ATIVIDADE SOCIAL DO MUNICÍPIO 

CAPITULO I 
DA EDUCAÇÃO 

Art. 200 - A educação ministrada com base nos princípios -- 
estabelecidos na Constituição da República, na Constituição 
Estadual e nesta Lei Orgânica, e inspirada nos sentimentos de 
igualdade, liberdade e solidariedade, será responsabilidade do 
Município de São Paulo, que a organizará como sistema destinado 
à universalização do ensino fundamental e da educação infantil. 	-- 

5 1 °  - O sistema municipal de ensino abrangerá os níveis 
fundamental e da educação infantil estabelecendo normas gerais 
de funcionamento para as escolas publicas municipais e 
particulares nestes níveis, no âmbito de sua competência. 

5 20  - Fica criado o Conselho Municipal de Educação, órgão 
normativo e deliberativo, com estrutura colegiada, composto por 
representantes do Poder Público, trabalhadores da educação e da 
comunidade, segundo lei que definirá igualmente suas 
atribuições. 

5 3° - O Plano Municipal de Educa ção previsto no art. 241 
da Constituição Estadual será elaborado pelo Executivo em 
conjunto com o Conselho Municipal de Educa ção, com consultas a: 
órgãos descentralizados de gestão do sistema municipal de 
ensino, comunidade educacional, organismos representativos de 
defesa de direitos de cidadania, em especifico, da educação, de 
educadores e da crian ça e do adolescente e deverá considerar as 
necessidades das diferentes regiões do Municipio. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

S 4° - O Plano Municipal de Educa ção atenderá ao disposto 
na Lei Federal n° 9.394/96 e será complementado por um pro grama 
de educação inclusiva cujo custeio utilizará recursos que 
excedam ao mínimo estabelecido no artigo 212, § 40, da 
Constitui ção Federal. 

5 5° - A lei definirá as ações que integrarão o programa 
de educação inclusiva referido no parágrafo anterior. 

(Acrescentados pela Emenda 24/01) 

Ft: O 
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,... ! programas que visam o desenvolvimento de suas potencialidades, • • 
Nas:special: 	 _ 

(Alterado pela Emenda 29/07) 
 

- 	. 

-. 1, - a assistência, desde o nascimento, através da 
e -, A 

4-. 1... 
• ... st . ,41slação precoce, da educação gratuita e especializada, 

ve profissionalizante, sem limite de idade; 
o 	C 04 	 - o acesso a equipamentos, serviços e programas 
C 	3 1jculturais, educacionais, esportivos e recreativos; 

III - a assistência médica especializada, bem como o 

O 

• 	

0 direito à prevenção, habilitação e reabilitação, através de 
• —ti métodos e equipamentos necessários; 
11. .5' 	IV - a formação de recursos humanos especializados no 

tratamento e assistência das pessoas com deficiência; 
(Alterado pela Emenda 29/07) 
V - o direito a informação e à comunicação, considerando-

se as adaptações necessárias. 

Art. 227 - O Município deverá garantir aos idosos e 
pessoas com deficiência o acesso a logradouros e a edifícios 
públicos e particulares de frequência aberta ao público, com a 
eliminação de barreiras arquitetõnicas, garantindo-lhes a livre 
circulação, bem como a adoção de medidas semelhantes, quando -da ----  
aprovação de novas plantas de construção, e a adaptação ou 
eliminação dessas barreiras em veículos coletivos. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 	 _ 

Art. 228 - O Município poderá conceder, na forma da lei, 
incentivos às empresas que adaptarem seus equipamentos para 
trabalhadores com deficiência. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 229 - O Município estimulará, apoiará, e, no que 
couber, fiscalizará as entidades e associações comunitárias que 
mantenham programas dedicados às crianças, aos adolescentes, 
aos idosos e às pessoas com deficiência. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

CAPITULO V 
DO ESPORTE, LAZER E RECREAÇÃO 

Art. 230 - É dever do Município apoiar e incentivar, com 
base nos fundamentos da educação física, o esporte, a 
recreação, o lazer, a expressão corporal, como formas de 
educação e promoção social e como prática sócio-cultural e de 
preservação da saúde física e mental do cidadão. 
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- .as dificuldades- .do meio, principalmente nas unidades 
esportivas, conforme critérios definidos em lei. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 233 - O Município destinará recursos orçamentários 
para incentivar: 

. 	. 	. 	. 

I - o esporte formação, o esporte participação, o lazer 
.comunitário, e,-na. forma da lei, o esporte de alto rendimento; 

II - a prática da educação física como premissa 
educacional; 

III - a criação e manutenção de espaços próprios e 
equipamentos condizentes as práticas esportivas, recreativas e 
de-lazer.da. população;- - 

IV - a adequação dos locais já existentes e previsão de 
medidas necessárias quando da construção de novos espaços, 
tendo em vista a prática dos esportes, da recreação e do lazer 
por parte das pessoas com deficiência, idosos e gestantes, de 
maneira integrada aos demais cidadãos. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

- -Artr - 234 - -- --0--Executivoi através do órgão competente, --- 
elaborará, divulgará e desenvolverá, até o mês de fevereiro de 
cada ano, programa técnico-pedagógico e calendário de eventos 
de.atividades esportivas competitivas, recreativas e de lazer 
do órgão e de suas unidades educacionais. 

Art. 235 - O Poder Municipal, objetivando a integração 
social, manterá e regulamentará, na forma da lei, a existência 
dos clubes desportivos municipais, com a finalidade primordial 
de promover o desenvolvimento das atividades comunitárias no 
campo desportivo, da recreação e do lazer, em áreas de 
propriedade municipal. -  

- 	• 	.. • 
Parágrafo único - Para fazer jus a quaisquer beneficio, do 

Poder Público, bem como aos incentivos fiscais da legislação 
pertinente, os clubes desportivos municipais deverão observar 
condições a serem estabelecidas por lei. _ 	. 

Art. 236 --Lei definirá a preservação, utilização pela 
comunidade e os critérios de mudança de destinação de áreas 
municipais ocupadas por equipamentos esportivos de recreação e 
lazer, bem como a criação de novas. 

CAPITULO VI 
DA DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS 

Art. 231 - As unidades esportivas do Município deverão 
estar voltadas ao atendimento esportivo, cultural, da recreação 
e do lazer da população, destinando atendimento específico às 
crianças, aos adolescentes, aos idosos e às pessoas com 
deficiência. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 232 - O Município, na forma da lei, promoverá 
programas esportivos destinados às pessoas com deficiência, 
cedendo equipamentos fixos em horários que lhes permitam vencer 

Art. 237 - É dever: do- 	de São Paulo apoiar e-. 
incentivar a defesa e a promoção dos Direitos Humanos, na forma 
das normas constitucionais, tratados e convenções 
internacionais. 

Art. 238 - Fica criada a Comissão Municipal de Direitos 
Humanos, órgão normativo, deliberativo e fiscalizador, com 
estrutura colegiada, composto por representantes do poder 
público e ..da sociedade civil, que deverá definir, apoiar e 
promover os mecanismos necessários à implementação da política 
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1/1 
Titulo: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Notas complem.: 

LEI No 11.326 30/12/1992 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre atendimento aos alunos portadores de necessidades especiais. 

Projeto de Lei No 566/1989 (ver documento) 
Gilson Barreto 
Decreto no 33.793/1993 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇ,ÃO. 
- Decreto no 23.991/1993 - Institui a Politica de Atendimento aos Portadores de Necessidades 
Especiais na Rede Municipal de Ensino. 
- Decreto no 32.066/1992 - Institui Programa de Atendimento aos Portadores de 
Necessidades Especiais. 
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es 

LEI N9 	11.326 	,.DE 30 De 'DEZEMBRO DE 1992 
(Projeto de Lei n9 566/39, do Vereador Gilson Barreto) 

Dispõe sobre o atendimento aos alunos por-
tadores de necessidades especiais. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de SãO Pau 
lo,usando das atribuições que lhe são conferidas por lei: 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 6 --de dezem 
bre de 1992, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

• Art. 19 - A Prefeitura do 
eão.Faulo instalará espa£os adequados nas 
pai e para a Comi, irmen Laçai) do, atendimento 
tadores de nevenuldadee especiais ,através 

Município 	de 
Escolas Munici 
aos alunos por 
de Centros de 

yrcinamento e Apoio. 
5 19 7 Centro de Treinamento e Apoio, 

- o espaço na Escola equipadocom materiais'que ,permitam 
e-cdeLer os alunos - com necessidades especiais 	oferecen- 
do-lhes retaguarda e atendimentoS,específicos. 

5 29 - O Centro de Treinamento e Apoio 
, contará com proressores especializados nas áreas de defi 
ciancíase 

I - Visual; 
II - Auditiva; 

1It - Mental; 
IV - Física. 	• 
5 39 	Os Centres de Treinamento e Apoio 

s.,rao instalados em escolas de fácil acesso de cada 	re 
gião, administrativa cl Secretaria MuniCipal de Educação, 
representada pelos Núcleos de Ação Educativa. 

Art. 29 - O atendimento aos portadores de 
deficiónoias èjue comprovadamente. não possam. • frequentar 
classes regelares, 'será prestado- através de convénios do 
poder público, com- instituições sem fins lucrativos :  (VETA 
DO): 

'Art. 39 	Apresente lei será 	rejulamen 
.tada no prazo de 60 (sessenta) dias a eóntar de.nua viqen 
cia. 

, Art. A9 - As 
execução desta lei, correrão 
mentãrias próprias, 

'Art. 
de sua publicação. 

• Art. 
contraria. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, - aos 3e de dezembro 
de 1992, 4399 da•fundaçãO de São Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU OALLARI, Secretário dos Negócios JúrídicoS 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretãricedas Finanças 
MÁRIO SERGIO CORTELLA, Secretãrio Municipal de Educação 
Publicada na Secretaria od Governo Municipal, em 30 
dezembro de 1992. 
PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretário do Governo 
MuniCipal 

despesas decorrentes com 
por conta das dotaçées orça- 

59 - esta lei l entra em vigor na data 

69 - RevogaM2 e 'as disposições 	em 

Folha 
Proc. n 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 12753 

Total de referências : 

1/1 
Titula: LEI No 12.753 04/11/1998 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui no Municipio de Sao Paulo o Programa de Integraçao e Escolarizaçao de Deficientes 

Visuais. 
Projeto: Projeto de Lei No 915/1997 (ver documento) 

Autor(es): Ivo Morganti 

2/g/91^: 



LEI N. 12.753 - DE 4 DE NOVEMBRO DE 1998 

Institui no Município de São Paulo o Programa de Integração e Escolarização de 
Deficientes Visuais. 

(Projeto de Lei n. 915/97, do Vereador Ivo Morganti) 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n. 2/91, a 
Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica instituído no Município de São Paulo o Programa de Integração e 
Escolarização de Deficientes Visuais - PIEDV. 
Art. 2° O PIEDV tem por finalidade a integração do deficiente visual na comunidade 
através de atividades intelectuais que proporcionem sua participação mais ativa na 
sociedade. 
Art. 3° A Prefeitura desenvolverá esforços visando: 
I - a criação de classes especiais na rede municipal regular de ensino para atender 
educandos portadores de deficiência visual; 
II - a criação de escolas ou serviços especializados caso a oferta de classes acima 
mencionada não seja suficiente; 
III - o ensino ministrado por professores com especialização adequada para o 
atendimento dos referidos educandos; 
IV - a constante reciclagem dos professores, a fim de serem atualizadas as técnicas e 
recursos educativos. 
Art. 4° O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias a 
contar da data de sua publicação. 
Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13464 

Total de referências : 

1/1 
Titulo: LEI No 13.464 04/12/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a garantia de assistencla aos alunos da rede publica municipal de ensino com 

problemas no aprendizado e na integraçao escolar. 

Projeto: Projeto de Lei No 654/2001 (ver documento) 
Autor(es): Lucila Pizani Gonçalves 
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LEI No 13.464, DE 4 DE DEZEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 654/01, da Vereadora Lucila Pizani Gonçalves - PT) 

Dispõe sobre a garantia de assistência aos alunos da rede pública municipal de 
ensino com problemas no aprendizado e na integração escolar. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 06 de novembro de 
2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Os alunos regularmente matriculados nas escolas e creches da rede pública 
municipal de ensino terão garantido o encaminhamento a profissionais especializados, para 
o tratamento de problemas apresentados no aprendizado ou na integração com a vida 
escolar. 
§ 1° - Para os fins de que trata o "caput", serão encaminhados os alunos cujos problemas 
não puderam ser resolvidos no âmbito escolar. 
§ 2° - As escolas poderão oferecer, através de parcerias, atividades ou cursos 
extracurriculares, desenvolvidos fora do horário regular de aulas do aluno, que contribuam 
com o seu desenvolvimento no aprendizado e na integração escolar. 
Art. 2° - As Unidades Básicas de Saúde Municipal contarão com profissionais especializados 
para receber os alunos encaminhados pelas escolas, oferecendo-lhes ou encaminhando-os 
para os tratamentos necessários ao bom desenvolvimento no aprendizado e na integração 
escolar. 
§ 1 0  - O tratamento de que trata o "caput" se estenderá aos pais e irmãos do aluno, ou a 
familiares por ele responsáveis, caso necessário. 
§ 20  - O atendimento se dará através de uma equipe multiprofissional, para viabilizar o 
encaminhamento necessário a cada caso. 
§ 3 0  - As Unidades Básicas de Saúde poderão criar banco de dados para os registros, 
acompanhamento dos encaminhamentos realizados, e do retorno das informações, para a 
avaliação e mensuração dos resultados. 
§ 40  - As Unidades Básicas de Saúde se articularãO com as escolas e creches, para a troca 
de informações necessárias quanto aos resultadosido tratamento, e orientação aos . 
profissionais de educação. 
Art. 30  - Fica o Executivo autorizado a firmar parcerias com o Estado, bem como com 
entidades privadas, nacionais ou estrangeiras, para atingir os objetivos desta lei. 
Art. 40  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações 
orçamentárias próprias consignadas no Orçamento;suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de dezembro de 2002, 449° da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ENY MARISA.MAIA, Secretária.Municipal de Educação 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de dezembro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Título: LEI No 13.672 01/12/2003 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Concede isençao e remissa° do Imposto Predial e Territorial Urbano incidente sobre imoveis 
cedidos em comodato a entidades culturais sem fins lucrativos, a pessoas juridicas de direito 
publico interno, suas autarquias e fundaçoes, desde que utilizados na consecuçao de 
atividades culturais. 

Projeto: Projeto de Lei No 309/2003 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 
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LEI N 0  13.672, DE 1° DE DEZEMBRO DE 2003 
(Projeto de Lei no 309/03, do Executivo) 

Concede isenção e remissão do Imposto Predial e Territorial Urbano incidente sobre 
imóveis cedidos em comodato a entidades culturais sem fins lucrativos, a pessoas 
jurídicas de direito público interno, suas autarquias e fundações, desde que utilizados 
na consecução de atividades culturais. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 25 de 
novembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica concedida isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano incidente sobre 
imóveis cedidos em comodato, por escritura pública ou documento particular 
devidamente registrado, a entidades culturais sem fins lucrativos, à União, aos 
Estados, aos Municípios, a autarquias e fundações públicas, desde que sejam utilizados 
efetiva e comprovadamente na consecução de atividades culturais, durante o prazo de 
comodato. 
Art. 2 0  - Fica concedida remissão do Imposto Predial e Territorial Urbano incidente 
sobre imóveis cedidos em comodato, por escritura pública ou documento particular 
devidamente registrado, a entidades culturais sem fins lucrativos, à União, aos 
Estados, aos Municípios, a autarquias e fundações públicas, desde que sejam utilizados 
efetiva e comprovadamente na consecução de atividades culturais, durante o prazo de 
comodato. 
Art. 3 0  - A concessão dos benefícios referidos nos artigos 1 0  e 20  desta lei está 
subordinada ao atendimento dos seguintes requisitos pela entidade que ocupar o 
imóvel: 
I - não distribuir qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer 
titulo; 
II - aplicar integralmente, no Pais, seus recursos na manutenção dos seus objetivos 
institucionais; 
III - manter escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de 
formalidades capazes de assegurar sua exatidão. 
Parágrafo único - Na falta do cumprimento do disposto neste artigo, a autoridade 
competente poderá suspender a aplicação do beneficio. 
Art. 40  - A remissão a que se refere o artigo 2 0  abrangerá créditos tributários já 
constituídos, inscritos ou não na dívida ativa do Município, vedada a restituição de 
importâncias já pagas a título de IPTU incidente sobre mencionados imóveis. 
Parágrafo único - A remissão somente terá efeitos sobre os créditos tributários 
decorrentes de fato gerador ocorrido na vigência do comodato. 
Art. 5 0  - As despesas com a execução desta lei ocorrerão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 60  - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 1° de dezembro de 2003, 450° da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1° de dezembro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Título: LEI No 14.865 29/12/2008 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Concede isenção de Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU nas condições que especifica; 
altera dispositivos das Leis no 6.989, de 29 de dezembro de 1966, no 11.154, de 30 de 
dezembro de 1991, no 13.476, de 30 de dezembro de 2002, no 13.701, de 24 de dezembro 
de 2003, no 14.097, de 8 de dezembro de 2005, no 14.107, de 12 de dezembro de 2005, e 
no 8.645, de 21 de novembro de 1977, com as respectivas alterações posteriores; autoriza a 
reabertura de prazo para ingresso no Programa de Parcelamento Incentivado - PPI; revoga os 
dispositivos e leis que especifica. 

Projeto: Projeto de Lei No 657/2008 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Regulamentação: Decreto no 50.512/2009 - Regulamenta o art. 12 desta Lei.' (ver documento) 
Decreto no 50.535/2009 - Regulamenta o artigo 14-A da Lei no 13.701/2003, introduzido por 
esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga a Lei no 9.273/1981.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.816/1989.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.666/1998/ (ver documento) 
Revoga o art. 25 da Lei no 13.476/2002, com as alterações Introduzidas pela Lei no 
13.701/2003.• (ver documento) 
Revoga o §9° do art. 9° da Lei no 13.701/2003, acrescido pela Lei no 14.042/2005.; ()Ler 
documento) 
Revoga os incisos V e VI do "caput" do art. 10 e o inciso Ido "caput" do art. 15 da Lei no 
13.701/2003J (ver documento) 
Revoga o art. 9 0  da Lei n°14.107/2005 (ver documento) 

Legislação explicativa: Lei n°6.989/1966 - Dispõe sobre o Sistema Tributário do Município.; (ver documento) 
Lei no 8.645/1977 - Dispõe sobre a estruturação dos cargos de fiscalização tributária do 
Quadro da Fiscalização, reorganiza os Departamentos de Rendas Imobiliárias e Mobiliárias.; 
(ver documento) 
Lei no 11.154/1991 - Dispõe sobre o Imposto sobre Transmissão "inter vivos", a qualquer 
título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais 
sobre imóveis, exceto de garantia, bem como cessão de direitos à sua aquisição.; (ver 
documento) 
Lei no 13.476/2002 - Altera a legislação do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - 
ISS.; (ver documento) 
Lei no 13.701/2003 - Altera a legislação do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - 
ISS.; (ver documento) 
Lei no 14.097/2005 - Institui a Nota Fiscal Eletrônica de Serviços e dispõe sobre a geração e 
utilização de créditos tributários para tomadores de serviços, nos que termos que especifica.; 
(ver documento) 
Lei no 14.107/2005 - Dispõe sobre o processo administrativo fiscal e cria o Conselho 
Municipal de Tributos. (ver documento) 
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to 
III 
at. 	No 14.865, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2008 

a:. jettivo) 
o de Lei no 657/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 

a 
li 

mti 
a.e.-.1" 

mit, 	N :.,‘ 
isenção de Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU nas condições que 
" altera dispositivos das Leis n o  6.989, de 29 de dezembro de 1966, no 
e 30 de dezembro de 1991, n o  13.476, de 30 de dezembro de 2002, n o  

--.01 ,de 24 de dezembro de 2003, n o  14.097, de 8 de dezembro de 2005, n o  

	

qb 	 e 12 de dezembro de 2005, e n o  8.645, de 21 de novembro de 1977, com 

	

o • 	mscçe 	vas alterações posteriores; autoriza a reabertura de prazo para ingresso 
C 	0 rograma de Parcelamento Incentivado - PPI; revoga os dispositivos e leis que 

(0 
 

•()especifica. 

	

.0 O 	SILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
O" 2 	ryg são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 

	

LI. 41 	WcIttembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPITULO I 
DO IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO - IPTU 

Art. 1 o . A alínea "If do Inciso II do "caput"  do art. 18 da Lei n o  6.989, de 29 de 
dezembro de 1966, com as respectivas alterações posteriores, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
"Art. 18. 	  
II - 	  
h) das agremiações desportivas, efetiva e habitualmente utilizados no exercido de 
suas atividades, desde que não efetuem venda de "pautes" ou talões de apostas; 
	 " (NR) 
Art. 20 . Ficam isentos do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU os imóveis 
cedidos em comodato à Administração Direta e Indireta do Município de São Paulo, 
durante o prazo do comodato. 
Art. 3 0 . São isentos do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU os imóveis 
pertencentes ao patrimônio da Companhia de Desenvolvimento Habitacional e 
Urbano do Estado de São Paulo - CDHU, destinados ou utilizados para 
implementação de empreendimentos habitacionais voltados a moradias populares, 
até o lançamento individualizado do imposto referente às respectivas unidades 
autônomas. 

CAPÍTULO Il 
IMPOSTO SOBRE TRANSMISSÃO "INTER VIVOS", A QUALQUER TITULO, POR ATO 
ONEROSO, DE BENS IMÓVEIS, POR NATUREZA OU ACESSÃO FÍSICA, E DE 
DIREITOS REAIS SOBRE IMÓVEIS, EXCETOS OS DE GARANTIA, BEM COMO 
CESSÃO DE DIREITOS À SUA AQUISIÇÃO - ITBI - IV 

Art. 4 0 • O inciso Ido "caput" do art. 10 da Lei n o  11.154, de 30 de dezembro de 
1991, com a redação dada pela Lei no 13.107, de 29 de dezembro de 2000, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 10. 	  
I - nas transmissões compreendidas no Sistema Financeiro de Habitação - SFH, no 
Programa de Arrendamento Residencial - PAR e de Habitação de Interesse Social - 
MIS: 
	 " (NR) 

CAPITULO III 
DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA - ISS 

Art. 50 . O "caput" e o § 2 0  do art. 27 da Lei no  13.476, de 30 de dezembro de 
2002, com as respectivas alterações posteriores, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 27. As instituições financeiras que contribuírem ao Fundo Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente - FUMCAD poderão descontar do valor mensal 
devido a titulo de Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, incidente 
sobre os serviços descritos nos itens 15.03, 15.07, 15.14, 15,16 e 15.17 da lista do 
"caput"  do art. 1 °  da Lei no  13.701, de 24 de dezembro de 2003, o valor doado ao 
referido fundo, até o limite de 1/6 (um sexto) do valor do imposto devido. 

§ 20 . A comprovação do direito ao desconto previsto no "caput "  deste artigo será 
feita mediante documento próprio emitido pelo Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente - CMDCA. "  (NR) 
Art. 6 ° . O inciso lido "caput"  e o § 40  do art. 90  e o § 20  do art. 10, ambos da Lei 
no  13.701, de 24 de dezembro de 2003, com as respectivas alterações posteriores, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 9° . 	  
II - as pessoas jurídicas, ainda que imunes ou isentas, e os condomínios edllícios 
residenciais ou comerciais, quando tomarem ou intermediarem os serviços: 
a) descritos nos subitens 3.04, 7.09, 7.10, 7.12, 7.14, 11.02, 17.05 e 17.09 da 
lista do "caput"  do art. 1 0 , a eles prestados dentro do território do Município de São 
Paulo; 
b) descritos nos subitens 7.02, 7.04, 7.05, 7.11, 7.15, 7.17 e 16.01 da lista do 
"caput"  do art. 1 0 , a eles prestados dentro do território do Município de São Paulo 
por prestadores de serviços estabelecidos fora do Município de São Paulo; 

§ 40 . Independentemente da retenção do imposto na fonte a que se referem o 
"caput "  e o § 3° , fica o responsável tributário obrigado a recolher o Imposto 
integrai, multa e demais acréscimos legais, na conformidade da legislação, eximida, 
neste caso, a responsabilidade do prestador de serviços. 
	 " (NR) 
"Art. 10. 	  

2 ° . O prestador de serviços responde pelo recolhimento do imposto integral, 
multa e demais acréscimos legais, na conformidade da legislação, no período 
compreendido entre a data em que deixar de se enquadrar em qualquer das 
condições previstas nos incisos II a IV do "caput" deste artigo e a data da 
notificação do desenquadramento, ou quando a comprovação a que se refere o5 1° 
for prestada em desacordo com a legislação municipal." (NR) 
Art. 70• A Lei n o  13.701, de 2003, com as respectivas alterações posteriores, passa 
a vigorar acrescida do art. 14 -A, com a seguinte redação: 
"Art. 14-A. A base de cálculo do Imposto referente aos serviços descritos rw 
subitem 21.01 da lista do " caput"  do art. l o  é o preço do serviço, como tal 
considerada a receita bruta a ele correspondente, sem deduções, excetuados os 
descontos ou abatimentos concedidos independentemente de qualquer condição." 
(NR) 
Art. El o . Os incisos do § 10  e os §§ 20  e 30  do art. 2 0  e o "caput" do art. 3 0 , ambos 
da Lei n o  14.097, de 8 de dezembro de 2005, com as respectivas alterações 
posteriores, passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 2 0 . 	  
§ 1 0 . 	  
I - de até 30% (trinta por cento) para pessoas físicas domiciliadas no Estado de 
São Paulo, observado o disposto no § 3 0  deste artigo; 
II - de até 10% (dez por cento) para Microempresas - ME e Empresas de Pequeno 
Porte - EPP optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e 
Contribuições - Simples Nacional, de que trata a Lei Complementar Federal n o  123, 
de 14 de dezembro de 2006, observado o disposto no inciso IV deste parágrafo e 
nos §§ 20  e 30  deste artigo; 
III - de até 10 0/0 (dez por cento) para condomínios edifícios residenciais ou 
comerciais localizados no Municipio de São Paulo, observado o disposto no § 3 0  
deste artigo; 



INe 
Étt'itts de até 5% (cinco por cento) para as pessoas jurídicas responsáveis pelo  

i
to

N iservado o disposto no § 2 0  deste artigo. 
do 155, nos termos do art. 9 0  da Lei no 13.701, de 24 de dezembro de 

O § 201 .. farão jus ao crédito de que trata o "caput" deste artigo: 
o 	gãos da administração pública direta da União, dos Estados e do Município 

Sde  Paulo, bem como suas autarquias, fundações, empresas públicas, 
t ocieda es de economia mista e demais entidades controladas direta ou 
vti (Indiretamente pela União, pelos Estados ou pelo Município, exceto as instituições 
3 ,financeiras e assemelhadas; 
12 Til - as pessoas jurídicas estabelecidas fora do território do Município de São Paulo. 

§ 30 . No caso de o prestador de serviços ser ME ou EPP optante pelo Simples 
,̂,, U-Nacional, será considerada, para cálculo do crédito a que se refere o "caput" deste 

a'artigo, a alíquota de 3% (três por cento) incidente sobre a base de cálculo do 155." 
(NR) 
"Art. 3o. O crédito a que se refere o art. 2o desta lei poderá ser utilizado 
exclusivamente para abatimento de até 50% (cinqüenta por cento) do valor do 
Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU a pagar, referente a 
imóvel localizado no território do Município de São Paulo, indicado pelo tomador, na 
conformidade do que dispuser o regulamento. 
	 "(NR) 
Art. 9°. Os Comedores de serviços prestados por ME ou EPP optante pelo Simples 
Nacional farão jus ao crédito de que trata o caput" do art. 2o da Lei no 14.097, de 
2005, a partir da regulamentação desta lei. 

CAPITULO IV 
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL E DO CONSELHO MUNICIPAL DE 
TRIBUTOS 

Art. 10. Os §§ 5 0  e 70  do art. 10 e o § 1 0  do art. 12, ambos da Lei n°14.107, de 
12 de dezembro de 2005, passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 10. 	  
§ 50 . Quando a notificação for enviada pelo correio, sem aviso de recebimento, 
deverá ser precedida de divulgação, a cargo do Executivo, na imprensa oficial e, no 
mínimo, em 2 (dois) jornais de grande circulação no Município, das datas de 
entrega das notificações nas agências postais, das datas de vencimento dos 
tributos e do prazo para comunicação pelo sujeito passivo do não-recebimento da 
notificação, para os fins do disposto no § 7 0  deste artigo. 

§ 70 . A presunção referida no § 60 deste artigo é relativa e poderá ser elidida pela 
comunicação do não-recebimento da notificação, protocolada pelo sujeito passivo 
perante a Administração Municipal, no prazo a que se refere o § 5 0  deste artigo. 
	 " (NR) 
"Art. 12. 	  
§ 1 0 . Os meios de intimação previstos nos incisos I, II e III deste artigo não estão 
sujeitos à ordem de preferência. 
	 " (NR) 
Art. 11. O art. 72 da Lei no 14.107, de 2005, passa a vigorar acrescido de 
parágrafo único, com a seguinte redação: 
"Art. 72. 	  
Parágrafo único. Os integrantes da carreira de Auditor-Fiscal Tributário Municipal 
que vierem a ocupar os cargos de Chefe da Representação Fiscal, Referência DAS-
13, e de Representante Fiscal, Referência DAS-12, além das vantagens relativas a 
esses cargos, farão jus, respectivamente, à percepção da Gratificação de 
Produtividade Fiscal em valores equivalentes aos dos cargos de Diretor de 
Departamento, Referência PFC-04, e de Diretor de Divisão, Referência PFC-02, 
conforme pontuações previstas nas alíneas "c" e "d" do inciso I do art. 18 da Lei no 

8.645, de 21 de novembro de 1977, com as respectivas alterações posteriores." 
(NR) 

CAPITULO V 
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art. 12. O Poder Executivo poderá reabrir, no exercício de 2009, mediante decreto, 
o prazo para o ingresso no Programa de Parcelamento Incentivado - PPI, instituído 
pela Lei no 14.129, de 11 de janeiro de 2006. 
Art. 13. Fica suspensa, no exercício de 2009, a obrigatoriedade de que trata a Lei 
no 12.275, de 19 de dezembro de 1996. 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 14. O art. 17 da Lei no 8.645, de 21 de novembro de 1977, com as respectivas 
alterações posteriores, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 17. 	  

§ 20 . O Auditor-Fiscal Tributário Municipal, quando vier a ocupar cargo de 
provimento em comissão não exclusivo da carreira de Auditor-Fiscal Tributário 
Municipal, fará jus, além das vantagens decorrentes do exercício desse cargo, à 
Gratificação de Produtividade Fiscal, na forma estabelecida nos incisos I e II do art. 
18 da Lei n°8.645/77: 

II - quando estiver prestando serviços na Secretaria Municipal de Finanças ou em 
outras unidades no Poder Executivo Municipal, em cargos de referencias: 
a) DAS-13, como Chefe de Representação Fiscal, em valor equivalente ao cargo de 
Diretor de Departamento - PFC-04; 
b) DAS-13, nos demais cargos, em valor equivalente ao cargo de Assessor de 
Diretoria, PFC-03: 
c) DAS-12, em valor equivalente ao cargo de Diretor de Divisão, PFC-02; 
III - em valor equivalente à ocupação do cargo de Diretor de Departamento, Pt-
04, quando o exercício das seguintes funções fora do Poder Executivo do Município 
de São Paulo: 
a) Ministro ou Secretário da União, Secretário de Estado e Secretário Municipal; 
h) Presidente de autarquias e de sociedades de economia mista da União, Estados e 
Municípios; 
IV - em valor equivalente à ocupação do cargo de Assistente tacnico - PFC-01, 
quando no exercício, fora do Poder Executivo do Município de São Paula, das 
funções de direção, coordenação, chefia, supervisão, assistência ou assessoria dos 
órgãos respectivos às funções mencionadas no inciso III. 
§ 30 . Os afastamentos para o exercício dos cargos em unidades do Poder Executivo 
Municipal fora da Secretaria Municipal de Finanças previstos no inciso II e para os 
cargos previstos nos incisos III e IV do § 2° deste artigo deverão ser autorizados 
pelo Prefeito, que poderá delegar esta competência, observada a conveniência 
administrativa e o limite máximo de 2,5% (dois e meio por cento) do número de 
Auditores-Fiscais Tributários Municipais em atividade, excluídos deste limite, os 
cargos em comissão junto ao Conselho Municipal de Tributos. 

§ 50 . Para efeitos da aplicação dos índices de correção de produtividade fiscal, 
previstos na tabela do Anexo IV da Lei no 12.477, de 22 de setembro de 1997, os 
cargos de Chefe de Representação Fiscal - DAS-13, bem como os de referência 
DAS-14, DAS-15, DAS-16 ou de Secretário Municipal, referência SM, equivalem ao 
cargo PFC-04; e os demais cargos de referência DAS-13 e DAS-12, equivalem, 
respectivamente, aos cargos PFC-03 e PFC-02." (NR) 
Art. 15. Ficam revogados: 



Ia 
O I - as Leis na 9.273, de 10 de junho de 1981, no 10.816, de 28 de dezembro de 
ry, 1989, e no 12.666, de 22 de maio de 1998; 
— 11 - o art. 25 da Lei no 13.476, de 30 de dezembro de 2002, com as alterações 

roduzidas pela Lei no 13301, de 24 de dezembro de 2003; 
§ 9° do art. 90 da Lei no 13.701, de 24 de dezembro de 2003, acrescido pela 
14.042, de 30 de agosto de 2005, os Incisos V e VI do "caput" do art. 10 e o 
do "caput" do art. 15, ambos da Lei n° 13.701, de 2003' 

art. 9° da Lei no 14.107, de 12 de dezembro de 2005. 

c4i 	Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREF URA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de dezembro de 2008, 
550  da fundação de São Paulo. 

	

.0O 	GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

	

2 	0  upublicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de dezembro de 2008. 

	

a. 	2CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO N°52.703, DE 5 DE OUTUBRO DE 2011 
Aprova a Consolidação da Legislação Tributária do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
Art. 1°. Fica aprovada, na forma do Anexo Único integrante deste decreto, a 
Consolidação da Legislação do Município de São Paulo relativa às seguintes matérias: 
I - Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana; 
II - Imposto sobre a Transmissão ''Inter Vivos", a qualquer título, por ato oneroso, de 
bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto 
os de garantia, bem como cessão de direitos à sua aquisição; 
III - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza; 
IV - Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos; 
V - Taxa de Fiscalização de Anúncios; 
VI - Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde; 
VII - Contribuição de Melhoria; 
VIII - Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública; 
IX - Cadastro Informativo Municipal - CADIN; 
X - Medidas de Fiscalização, Formalização do Crédito Tributário, Processo 
Administrativo Fiscal decorrente de Notificação de Lançamento e Auto de Infração, 
Processo de Consulta e demais Processos Administrativos Fiscais, relativos a tributos 
administrados pela Secretaria Municipal de Finanças, e Conselho Municipal de Tributos; 
XI - Programa de Parcelamento Incentivado - PPI; 
XII - Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários - PAT; 
XIII - Domicílio Eletrônico do Cidadão Paulistano - DEC. 
Art. 2°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
n0  51.357, de 24 de março de 2010. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de outubro de 2011, 458° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário Municipal de Finanças 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de outubro de 2011. 
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DEC 	 .415, DE 18 DE OUTUBRO DE 2004 

(t.  
Estabelece 	es para a Política de Atendimento a Crianças, Adolescentes, Jovens e 

e:Muitos com Necessidades Educacionais Especiais no Sistema Municipal de Ensino. t
ul

o BICUDO, Vice-Prefeito, em exercício no cargo de Prefeito do Município de São 
es 	o, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei e considerando o disposto 

Nas Leis Federais no 8.069, de 13 de julho de 1990, e no 9,394, de 20 de dezembro de O r996, e na Resolução CNE/CEB no 2, de 11 de setembro de 2001, 
ECRETA: 
. 1 0 . A Política de Atendimento a Crianças, Adolescentes, Jovens e Adultos com 

—'Necessidades Educacionais Especiais no Sistema Municipal de Ensino de São Paulo 
deverá observar as diretrizes estabelecidas neste decreto. 
Art. 20 . Será assegurada, no Sistema Municipal de Ensino, a matricula de todo e 
qualquer educando e educanda nas classes comuns, visto que reconhecida, 
considerada, respeitada e valorizada a diversidade humana, ficando vedada qualquer 
forma de discriminação observada a legislação que normatiza os procedimentos para 
matricula. 
Parágrafo único. A matricula no cicio/ano/agrupamento correspondente será efetivada 
com base na idade cronológica e/ou outros critérios definidos em conjunto com o 
educando e a educanda, a família e os profissionais envolvidos no atendimento, com 
ênfase ao processo de aprendizagem. 
Art. 3 0 . O Sistema Municipal de Ensino, em suas diferentes instâncias, propiciará 
condições para atendimento da diversidade de seus educandos e educandas mediante: 
I - elaboração de Projeto Político Pedagógico nas Unidades Educacionais que considere 
as mobilizações indispensáveis ao atendimento das necessidades educacionais 
especiais; 
II - avaliação pedagógica, no processo de ensino, que identifique as necessidades 
educacionais especiais e reoriente tal processo; 
III - adequação do número de educandos e educandas por classe/agrupamento, 
quando preciso; 
IV - prioridade de acesso em turno que viabilize os atendimentos complementares ao 
seu pleno desenvolvimento; 
V - atendimento das necessidades básicas de locomoção, higiene e alimentação de 
todos que careçam desse apoio, mediante discussão da situação com o próprio aluno, 
a família, as profissionais da Unidade Educacional, os que realizam o apoio e o 	• 
acompanhamento à inclusão e os profissionais da saúde, acionando, se for o caso, as 
instituições conveniadas e outras para orientação dos procedimentos a serem adotados 
pelos profissionais vinculados aos serviços de Educação Especial e á Comunidade 
Educativa; 
VI - atuação em equipe colaborativa dos profissionais vinculados aos serviços de 
Educação Especial e à Comunidade Educativa; 
VII - fortalecimento do trabalho coletivo entre os profissionais da Unidade Educacional; 
VIII - estabelecimento de parcerias e ações que incentivem o fortalecimento de 
condições para que os educandos e educandas com necessidades educacionais 
especiais possam participar efetivamente da vida social. 
Parágrafo único. Considera-se serviços de Educação Especial aqueles prestados em 
conjunto, ou não, pelo Centro de Formação e Acompanhamento à Inclusão - CEFAI, 
pelo Professor de Apoio e Acompanhamento à Inclusão - PAAI, pela Sala de Apoio e 
Acompanhamento à Inclusão - SAN, ora criados, e pelas 6 (seis) Escolas Municipais de 
Educação Especial já existentes. 
Art. 40 . As crianças, adolescentes, jovens e adultos com necessidades educacionais 
especiais regularmente matriculados serão encaminhados, durante o processo 
educacional, aos serviços de Educação Especial quando, após avaliação educacional do 

processo ensino-apredizagem, ficar constatada tal necessidade. 
§ I°. Entende-se por crianças, adolescentes, jovens e adultos com necessidades 
educacionais especiais aqueles cujas necessidades educacionais se relacionem com 
diferenças determinadas, ou não, por deficiências, limitações, condições e/ou 
disfunções no processo de desenvolvimento e altas habilidades/superdotação. 
§ 20 . A avaliação educacional do processo ensino-aprendizagem de que trata o "caput" 
deste artigo será realizada pelos profissionais da Unidade Educacional com a 
participação da família, do Supervisor Escolar e de representantes da Diretoria de 
Orientação Técnico-Pedagógica das Coordenadorias de Educação das Subprefelturas e, 
se preciso for, dos profissionais da saúde e de outras Instituições. 
Art. 50 , O Centro de Formação e Acompanhamento à Inclusão - CEFAI, composta por 
membros da Diretoria de Orientação Técnico-Pedagógica das Coordenadorias de 
Educação das Subprefelturas, por Professores de Apoio e Acompanhamento à Inclusão 
- PAAI e por Supervisores Escolares, é parte Integrante das referidas Coordenadorias e 
será por elas suprido de recursos humanos e materiais que viabilizem e dêem 
sustentação ao desenvolvimento de seu trabalho no âmbito das Unidades 
Educacionais, na área de Educação Especial. 
Art. 60 : Compete ao Professor de Apoio e Acompanhamento à Inclusão - PAAI o serviço 
de apoio e acompanhamento pedagógico itinerante à Comunidade Educativa, mediante 
a atuação conjunta com os educadores da classe comum e a equipe técnica da Unidade 
Educacional, na organização de práticas que atendam às necessidades educacionais 
especiais dos educandos e educandas durante o processo de ensino-aprendizagem. 
Parágrafo único. O serviço de Educação Especial de que trata o "caput" deste artigo 
será desempenhado por profissional integrante da carreira do magistério, com 
comprovada especialização ou habilitação em Educação Especial, a ser designado no 
CEFAI de cada Coordenadoria de Educação das Subprefeituras. 
Art. 7 0 . As Salas de Atendimento aos Portadores de Necessidades Especiais - SAPNE 
ficam transformados em Salas de Apoio e Acompanhamento à Inclusão - SAAI, 
competindo-lhes o serviço de apoio pedagógico para o trabalho suplementar, 
complementar ou exclusivo voltado aos educandos e educandas com necessidades 
educacionais especiais, sendo instaladas em Unidades Educacionais da Rede Municipal 
de Ensino em que estiverem matriculados, podendo estender-se a alunas de Unidades 
Educacionais da Rede Municipal de Ensino onde inexista tal atendimento. 
Parágrafo único. O serviço de Educação Especial de que trata o "caput" deste artigo 
será desempenhado por profissional integrante da carreira do magistério, com 
comprovada especialização ou habilitação em Educação Especial. 
Art. 8 0 . As 6 (seis) Escolas Municipais de Educação Especial existentes objetivam o 
atendimento, em caráter extraordinário, de crianças, adolescentes, jovens e adultos 
com necessidades educacionais especiais cujos pais ou o próprio aluno optaram por 
esse serviço, nos casos em que se demonstre que a educação nas classes comuns não 
pode satisfazer as necessidades educacionais ou sociais desses educandos e 
educandas. 
Art. 9 0 . Os serviços conveniados de Educação Especial poderão ser prestados por 
Instituições sem fins lucrativos conveniadas com a Secretaria Municipal de Educação, 
voltadas ao atendimento de crianças, adolescentes, jovens e adultos com necessidades 
educacionais especiais cujos pais ou o próprio aluno optaram por esse serviço, após 
avaliação do processo ensino-aprendizagem e se comprovado que não podem se 
beneficiar dos serviços públicos municipais de Educação Especial. 
Art. 10. Os serviços de Educação Especial previstos nos artigos 6 0, 70, 80  e 9° deste 
decreto serão ofereddos em caráter transitório, na perspectiva de se garantir a 
permanência/retorno à classe comum. 
Art. 11. O Sistema Municipal de Ensino promoverá a acessibilidade aos educandos e 
educandas com necessidades educacionais especiais, conforme normas técnicas em 
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i v 	mediante a eliminação de: 
reiras arquitetõnicas, Incluindo Instalações, equipamentos e mobiliário; 
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C 	2 1-• Art. 12. A Secretaria Municipal de Educação designará profissionais de educação que 

	

ft • 	O %- atendam aos requisitos para atuar como professor regente de Sala de Apoio e 

	

r O 	 Acompanhamento à Inclusão - SAAI e como Professor de Apoio e Acompanhamento à 

	

E. P. 	.0 
Inclusão - PAAI. 

	

LL CL 	CA cr.  Art. 13. O núcleo responsável pela Educação Especial perante a Secretaria Municipal de 
Educação será suprido de recursos humanos e materiais que viabilizem a implantação 
e Implementação da Política ora instituída no âmbito do Município de São Paulo, bem 
como fixará normas regulamentares complementares, especificas e intersecretarials. 
Art. 14. Ficam mantidas as Salas de Apoio Pedagógico - SAP, instaladas nas Unidades 
Educacionais do Ensino Fundamental, como suporte para alunos que apresentem 
dificuldades de aprendizagem, para os quais tenham sido esgotadas todas as 
diferentes formas de organização da ação educativa, até que sejam oportunamente 
reorganizadas em legislação especifica. 
Art. 15. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
no 33.891, de 16 de dezembro de 1993. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de outubro de 2004, 451 9  da 
fundação de São Paulo. 
HÉLIO BICUDO, Prefeito em Exercício 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
MARIA APARECIDA PEREZ, Secretária Municipal de Educação 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de outubro de 2004. 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 45.652, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2004 

Dá nova redação ao parágrafo único do artigo 70  do Decreto n°45.415, de 18 de 
outubro de 2004, que estabelece diretrizes para a Política de Atendimento a Crianças, 
Adolescentes, Jovens e Adultos com Necessidades Educacionais Especiais no Sistema 
Municipal de Ensino. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1°. O parágrafo único do artigo 7 0  do Decreto no 45.415, de 18 de outubro de 
2004, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 7° 	  
Parágrafo único. O serviço de Educação Especial de que trata o "caput" deste artigo 
será desempenhado por profissional integrante do Quadro do Magistério Municipal, 
comcomprovada especialização ou habilitação em Educação Especial." (NR) 
Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de dezembro de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 	• 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
MARIA APARECIDA PEREZ, Secretária Municipal de Educação 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de dezembro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO,. Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 48.865, DE 25 DE OUTUBRO DE 2007 
Estabelece os procedimentos para reconhecimento de imunidade, concessão de 
desconto ou de isenção de tributos municipais. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Os pedidos de reconhecimento de imunidade, de concessão de desconto ou de 
Isenção de tributos municipais deverão ser formalizados por meio de requerimento 
padronizado a ser estabelecido em instrução normativa da Secretaria Municipal de 
Finanças. 
Art. 2 0 . Reconhecida a imunidade tributária prevista nas alineas "a" e "h" do inciso VI 
do artigo 150 da Constituição Federal, o beneficiário ficará dispensado da apresentação 
do requerimento a que se refere o artigo 1 0 , devendo fazê-lo apenas quando 
convocado pela Administração Tributária. 
Art. 3°. Reconhecida a imunidade tributária prevista na alínea "c" do inciso VI do artigo 
150 da Constituição Federal, o beneficiário deverá: 
I - anualmente, apresentar declaração, sob as penas da lei, em especial daquelas 
previstas no artigo 299 do Código Penal (falsidade ideológica), no artigo 1 0  da Lei 
Federal no 8.137, de 27 de dezembro de 1990 (lei dos crimes contra a ordem 
tributária), e no artigo 3° da Lei Municipal no 13.879, de 28 de julho de 2004, de que 
cumpre os requisitos necessários ao reconhecimento da imunidade tributária previstos 
no artigo 14 do Código Tributário Nacional; 
II - sempre que convocado pela Administração Tributária, e sem prejuízo do disposto 
no inciso I deste artigo, apresentar a documentação comprobatoria da observância dos 
requisitos previstos no artigo 14 do Código Tributário Nacional. 
Art. 4 0 . Uma vez deferido o pedido de concessão de desconto ou de isenção do IPTU, o 
beneficio será mantido pela Administração Tributária, automaticamente, para 
exercicios posteriores ao requerimento, devendo o beneficiário ser convocado, dentro 
do período decadencial do lançamento, a fim de comprovar o cumprimento das 
exigências legais para sua concessão. 
§ 1°. Para os exercícios em que o contribuinte não comprovar o cumprimento das 
exigências legais para a concessão do beneficio, deverá ser efetuado o lançamento de 
oficio. 
§ 20 . Não se aplica o disposto no "caput" deste artigo, devendo ser observado o 
procedimento previsto nas respectivas leis de concessão do beneficio e em instrução 
normativa da Secretaria Municipal de Finanças, aos pedidos de concessão: 
I - de desconto do Imposto Predial, para imóveis restaurados, nos termos da Lei no 
10.598, de 19 de agosto de 1988; 
II - de isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano, para os imóveis construídos 
pertencentes ao patrimônio de aposentados ou pensionistas, bem como de 
beneficiários de renda vitalícia paga pelo Instituto Nacional do Seguro Social, nos 
termos da Lei n°11.614, de 13 de julho de 1994; 
III - de isenção do Imposto Predial Urbano, para os imóveis exclusiva e efetivamente 
utilizados como salas de exibição de cinematecas e cineclubes, nos termos da Lei no 
10.978, de 22 de abril de 1991; 
IV - de isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano, para os imóveis cedidos em 
comodato, por escritura pública ou documento particular devidamente registrado, a 
entidades culturais sem fins lucrativos, à União, aos Estados, aos Municípios, a 
autarquias e fundações públicas, desde que sejam utilizados efetiva e 
comprovadamente na consecução de atividades culturais, durante o prazo de 
comodato, nos termos da Lei no 13.672, de 1 0  de dezembro de 2003; 
V - de isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano, para os imóveis utilizados como 
templos de qualquer culto, nos termos da Lei no 13.250, de 27 de dezembro de 2001; 

VI - de desconto no Imposto Territorial Urbano, para os Imóveis revestidos de 
vegetação arbórea, nos termos da Lei no 10.365, de 22 de setembro de 1987; 
VII - de isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano, para os imóveis residenciais 
preservados, localizados nas Zonas de Uso Z1, Z9, 214, 715, 216, 217 e 218, nos 
termos da Lei n°9.725, de 2 de julho de 1984; 
VIII - de isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano, para os imóveis parcelados 
irregularmente, assim reconhecidos pelo Departamento de Regularização do 
Parcelamento do Solo - RESOLO, da Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB, nos 
termos da Lei n° 11.775, de 29 de maio de 1995, e Lei no 13.428, de 10 de setembro 
de 2002, inseridos em Zona Especial de Interesse Social - ZEIS, nos termos da Lei no 
14.125, de 29 de dezembro de 2005. 
Art. 50 . Os pedidos de reconhecimento de imunidade, de concessão de desconto ou de 
isenção de tributos municipais, quando, nos termos do inciso III do artigo 151 do 
Código Tributário Nacional, forem protocolados no prazo para Impugnação ao 
respectivo lançamento, suspenderão a exigibilidade do crédito tributário. 
Art. 6 0 . A imunidade tributária, o desconto ou a isenção poderão ser revogados a 
qualquer tempo, caso fique comprovado que o beneficiário deixou de atender aos 
requisitos legais ou regulamentares referentes à matéria, ou caso o beneficiário não 
atenda à convocação formulada pela Administração Tributária para comprovação da 
manutenção do beneficio. 
Art. 7o. A imunidade, o desconto ou a isenção dos tributos municipais não exoneram 
os beneficiários do cumprimento das obrigações acessórias previstas na legislação. 
Art. 8 0 . Cabe ao beneficiário informar à Administração Tributária que o beneficio 
tornou-se indevido, no prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir do momento em 
que as condições que justificaram a sua concessão deixarem de ser preenchidas. 
Art. 90 . Para os exercícios em que o contribuinte, conforme verificado pela 
Administração Tributária, não comprovar o cumprimento das exigências legais para a 
concessão do beneficio, deverá ser efetuado o lançamento de oficio. 
Art. 10. A Secretaria Municipal de Finanças editará no prazo de 30 (trinta) dias a 
instrução normativa referida neste decreto. 
Art. 11. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SA0 PAULO, aos 25 de outubro de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RICARDO DIAS LEME, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
LUIZ FERNANDO GUSMÃO WELLISCH, Secretário Municipal de Finanças 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de outubro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO N°54.153, DE 30 DE JULHO DE 2013 
Confere nova redação ao artigo 5 0  do Decreto no 48.865, de 25 de outubro de 
2007, que estabelece os procedimentos para reconhecimento de imunidade, 
concessão de desconto ou de isenção de tributos municipais. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO que a imunidade tributária decorre diretamente da Constituição 
Federal e que o pedido de seu reconhecimento, atendidos os requisitos mínimos de 
verossimilhança, faz presumir, até decisão administrativa, a existência da limitação 
ao poder de tributar, 
DECRETA: 
Art. 1 13  O artigo 5 0  do Decreto no 48.865, de 25 de outubro de 2007, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 5 0 	  
§ 10  Ultrapassado o prazo a que se refere o caput" deste artigo, os pedidos de 
reconhecimento de imunidade apresentados pelas pessoas e entidades 
enquadradas no artigo 150, inciso VI, da Constituição Federal serão recebidos pela 
autoridade administrativa competente, com atribuição dos efeitos de suspensão da 
exigibilidade dos créditos tributários envolvidos, até decisão final do pedido 
administrativo em primeira instância, pelo prazo máximo de 180 (cento e oitenta 
dias), desde que: 
I - os pedidos de reconhecimento de imunidade estejam devidamente instruidos 
com os documentos exigidos em instrução normativa expedida pela Secretaria 
Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico e, ainda, em relação às 
entidades de que cuida o artigo 150, inciso VI, alínea "c": 
a) conste do estatuto social da entidade a condição de partido político ou respectiva 
fundação, entidade sindical de trabalhadores, instituição de assistência social, de 
educação ou de saúde, sem fins lucrativos; 
b) apresentem, quando for o caso, a Certificaçlão de Entidade Beneficente de 
Assistência Social - CEBAS, instituída pela Lei Federal no 12.101, de 27 de 
novembro de 2009; 
c) apresentem declaração, sob as penas da lei, de que cumprem os requisitos 
estabelecidos no artigo 14 do Código Tributário Nacional; 
II - a suspensão da exigibilidade do crédito tributário seja requerida por melo de 
formulários próprios, nos quais sejam indicados, precisamente, o tributo, incidência 
e imóvel, quando o caso, a que se referem. 
§ 2o Não serão atribuídos os efeitos de suspensão da exigibilidade do crédito 
tributário a que se refere o § 1 0  deste artigo se: 
I - houver sido proferida, pela autoridade administrativa competente, em relação a 
idênticas pessoas ou entidades, impostos, exercícios e imóveis, decisão de mérito 
que tenha indeferido o pedido de reconhecimento de imunidade; 
II - já tenham sido atribuídos, uma vez, a idênticas pessoas ou entidades, 
impostos, exercícios e imóveis, os efeitos da suspensão da exigibilidade dos 
créditos tributários a que se refere. 
§ 3o Ao recurso administrativo da decisão de primeira instância que indeferir o 
pedido de reconhecimento de imunidade não será atribuído efeito suspensivo. 
§ 40  O Subsecretário da Receita Municipal, mediante justificativa e solicitação da 
unidade responsável pela apreciação do pedido de reconhecimento de imunidade, 
poderá prorrogar, por igual período e uma única vez, o prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias a que se refere o § 1 0  deste artigo." (NR) 
Art. 20  Competirá à Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
e à Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos, no âmbito das respectivas 

competências, a expedição das medidas necessárias para o fiel cumprimento deste 
decreto. 
Art. 3o Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SA0 PAULO, aos 30 de julho de 2013, 460 0  da 

fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
MARCOS DE BARROS CRUZ, Secretário Municipal de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
LUIS FERNANDO MASSONMO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal em 30 de julho de 2013. 
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PROJETO DE LEI 01-0476/2009 do Vereador Paulo Frange (PTB) 
"Altera a Lei 13.672, de 1 0  de dezembro de 2003". 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0  - Ficam alterados os artigos 1 0  e 20  da Lei 13.672, de 1 0  de dezembro de 

2003, que passam a ter a seguinte redação: 
"Art. 1 0  - Fica concedida isenção do Imposto Predial e Territorial urbano incidente 

sobre imóveis cedidos em comodato, por escritura pública ou documento particular 
devidamente registrado, a entidades culturais, educacionais e de assistência social, 
sem fins lucrativos, à União, aos Estados, aos Municípios, a autarquias e fundações 
públicas, desde que sejam utilizados efetiva e comprovadamente na consecução de 
atividades culturais, educacionais e de assistência social, durante o prazo de 
comodato. 

Art. 20  - Fica concedida remissão do Imposto Predial e Territorial Urbano 
incidente sobre imóveis cedidos em comodato, por escritura pública ou documento 
particular devidamente registrado, a entidades culturais, educacionais e de assistência 
social sem fins lucrativos, à União, aos Estados, aos Municípios, a autarquias e 
fundações públicas, desde que sejam utilizados efetiva e comprovadamente na 
consecução de atividades culturais, educacionais e de assistência social, durante o 
prazo de comodato". 

Art. 2 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
SALA DAS SESSÕES, 23 de julho de 2009. Às Comissões competentes." 
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